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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CNPJ: Ü6.I84.253/0001-49

Site: íittps://« \v\v.pedreiras.mn.gov.I)i7

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Em 05 de junho de 2024, procedeu-se a abertura do Processo Adminis

trativo n" 0506002/2024, que tem por objeto a Contratação de empresa

para aquisição de aparelhos de ar-condicionado destinados as escolas

municipais da zona urbana e rural, junto a Secretaria Municipal de

Educação de Pedreiras - MA. Com este fim c para constar, eu, Amanda

Victória Carvalho de Oliveira Lima, lavrei o presente termo que vai por

mim assinado.

Pedreiras/MA, 05 dc junho de 2024.

/í
! /

gULQvy^nnyrvCLcx.

Amanda Victória Carvalho de Oliveira Lima

Coordenadora de Protocolo Geral

Avenida Rio Branco, n" UI, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/M A
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD

Pelo presente instrumento, encaminha-se ao Secretário Municipal de Educação, aos cuidados
do Sr.” DAVID WINSTON LIRA XIMENES. Documento de Formalização da Demanda -

DFD. para análise de conveniência e oportunidade quanto a autorização e classificação da ne
cessidade da contratação e demais providências cabíveis.

SETOR REQUISITANTE (Unidade/Setor/Departamento);

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Responsável pela formalização da demanda:
THAIS ALINE PASSOS DE ARAGAO

E-mail Institucional: Cai^o / Função

educacaofaDcdrciras.ma.gov.br Secretária

1. JUSTIFICATIVA

O presente documento manifesta a necessidade da Contratação de empresa para aqui
sição de aparelhos de ar-condicionado destinados as escolas municipais da zona urbana e ru
ral, junto a Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras - MA, tendo em vista a necessida
des para equipar as escolas municipais.

1.1.

1.2. Justificativa da necessidade da contratação

1.2.1. A Secretaria de Educação tem por finalidade básica, planejar e executar diversas ações
de interesse administrativo e social.

1.2.2. Visando o bom andamento das atividades desenvolvidas nas escolas públicas munici

pais, faz-se necessário a contratação de empresa para fornecer os materiais em questão.
1,2.3. Diante de todas as necessidades apresentadas, justifica-se a abertura de licitação para a
Contratação de empresa para aquisição de aparelhos de ar-condicionado destinados as escolas
municipais da zona urbana e rural, junto a Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras -
MA.

1.2.4. Importante ressaltar que várias escolas municipais foram reformadas, ampliadas e que
o ar-condicionado tomou-se muito importante para o desempenho nos estudos. Isso acontece
porque o conforto do ambiente escolhido (e isso inclui a temperatura ambiente) influencia
muito no humor, na concentração e até mesmo na saúde dos alunos. A climatização em sala
de aula tomou-se tão necessária quanto em casa, já que muitos estudantes passam horas do
seu dia nesses locais, estudar já exige naturalmente um maior esforço intelectual, atenção e
foco, sem conforto térmico o nosso corpo “reclama” da temperatura, transpiramos em exces

so, podemos sentir cansaço, tontura, sono, indisposição e até mesmo falta de ar, sem falar em
problemas como pressão alta ou baixa que se intensificam no calor, é comum que muitos alu
nos não consigam ficar na sala de aula e precisem sair para tomar água ou achar um local
mais fresco, todos esses fatores podem afetar a concentração e o rendimento dos alunos, além

das constantes faltas por problemas de saúde causados pelo mal estar sentido no calor. Não
são só os alunos que ficam incomodados com o calor, o desempenho dos professores pode
aumentar muito com o ar condicionado para escolas, eles são menos interrompidos com as

“escapadas” dos alunos, ficam mais confortáveis, conseguem falar tranquilamente sem preci
sar recorrer a outros artifícios para driblar o calor enquanto lecionam.

Av. Zcca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
e-mail: educacaoto. nedreiias.ma.gov.br
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1.2.5. Diante disso a Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras, resolveu adquirir apare
lhos de ar-condicionado destinados as escolas municipais da zona urbana e rural, para suprir a
demanda em algumas salas de aula que não possuem o referido item.

QUANTIDADE DE BENS A SER ADQUIRIDO

A demanda dos produtos previstos está na tabela, a seguir, onde demonstram os itens,
quantitativos da contratação e os mesmos são meramente estimativos;

2.

2.1.

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT.ITEM

Aparelho de ar-condicionado 24.000 btus, capacidade aque

cimento 24.000 btu/h, tensão 220 v, tipo split, características

adicionais unidades intema/extema independentes.	

Unidades 50Oi

DESTINAÇAO DOS PRODUTOS

QUANTIDADEESCOLA

22 aparelhos de ar condicionado para reposição

28 aparelhos de ar condicionado para a primeira instalação

Escolas da Zona Urbana

Escolas da Zona Rural

ENCAMINHAMENTO

Encaminhe-se à autoridade competente da Área Administrativa, que deverá decidir

motivadamente sobre o prosseguimento e classificação da contratação;

3.

3.1.

Pedreiras - MA, 05 de junho de 2024.

Atenciosamenle,

Thais Aline Passos de Afagão
Secretária

Av. Zeca Branco, n“ 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
e-mail: educacaoffl-ncdieita.s.ma.gúv.br
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INDICAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO PARA
ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

Por meio do Documento de Formalização da Demanda, a Secretaria Municipal de

Educação atesta a necessidade de Contratação de empresa para aquisição de aparelhos de ar-
condicionado destinados as escolas municipais da zona urbana e rural, junto a Secretaria Municipal
de Educação de Pedreiras - MA, fundamentando-se nos artigos e 6 e 18 da lei 14.133/2021:

a) Contratação de empresa para aquisição de aparelhos de ar-
condicionado destinados as escolas municipais da zona urbana e rural,
junto a Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras - MA;

No intuito de que seja apresentado estudo técnico preliminar e realizada a análise de
riscos, se for o caso, DESIGINO os seguintes agentes públicos para compor Equipe de
Planejamento da Contratação (EPC), que serão coordenados pelo primeiro:

Thais Aline Passos de Aragão - (Secretária), Integrante Requisitante:

Janie! de Morais Rêgo Santos - (Técnico SEMED), Integrante Técnico.

!.

II.

Encaminhem-se os autos ao coordenador da EPC. para providências necessárias,

comunicando-se os integrantes e a coordenadoria de licitações, se necessário, nos termos do Art. 6”,
do Decreto Municipal n® 013/2023.

Pedreiras - MA, 06 de junho de 2024.

Atencioáãlnente,

DAVID WINS

Secretário Municipal de Educação
Portaria n° 062/2022-GP

LIRA XIMENES

Av. Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
c-mail: cducacao/anedreiras.ma-uov.br
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ENCAMINHAMENTO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

Ao Senhor

DAVID WINSTON LIRA XIMENES

Secretário Municipal de Educação

Em resposta a solicitação da Secretaria Municipal de Educação, encaminho em ane
xo, os autos do Processo Administrativo n" 0506002/2024, onde agora constam o Estudo Técnico

Preliminar - ETP, solicitado visando a Contratação de empresa para aquisição de aparelhos de ar-
condicionado destinados as escolas municipais da zona urbana e rural, junto a Secretaria Municipal
de Educação de Pedreiras - MA.

Pedreiras/MA em 10 de junho de 2024.

Thais Aline Passos dc Arágão
Secretária

Integrante Requisitante

Ude Morais Rego Santos
Técnico SEMED

Integrante Técnico

Jan

Av. Zeca Branco, n“ 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA

c-mail: cducacaoru ncdi ciras.ma.uov.br
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

O presente estudo técnico preliminar visa analisar a viabilidade técnica e econômica, bem como
fornecer informações relevantes para subsidiar o processo licitatório, de acordo com o documento

de formalização de demanda elaborado pela Secretaria Municipal de Educação, conforme constam

nos autos processo administrativo n” 0506002/2024.

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa para aquisição de aparelhos de ar-condicionado destinados as escolas

municipais da zona urbana e rural, junto a Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras - MA.

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇAO

2.1 Identificação da demanda

2.1.1. A aquisição justifica-se pela necessidade cm adquirir os equipamentos para atender as neces

sidades das escolas municipais.

2.1.2. Como requisito de exigência para esta contratação será estabelecido ao fornecedor contratado
a apresentação de todas as prerrogativas contidas no termo de referência e no edital.

2.2 Justificativa da necessidade da contratação

2.2.1 A Secretaria de Educação tem por finalidade básica, planejar e executar diversas ações de
interesse administrativo e social.

2.2.2 Visando o bom andamento das atividades desenvolvidas nas escolas públicas municipais,

faz-se necessário a contratação de empresa para fornecer os materiais em questão.
2.2.3 Diante de todas as necessidades apresentadas, jusiifica-se a abertura de licitação para a Con
tratação de empresa para aquisição de aparelhos de ar-condicionado destinados as escolas munici
pais da zona urbana e rural, junto a Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras - MA.
2.2.4 Importante ressaltar que várias escolas municipais foram reformadas, ampliadas e que o ar-
condicionado tomou-se muito importante para o desempenho nos estudos. Isso acontece porque o

conforto do ambiente escolhido (e isso inclui a temperatura ambiente) influencia muito no humor,
na concentração e até mesmo na saúde dos alunos. A climalização cm saia de aula tomou-se tão ne

cessária quanto em casa, já que muitos estudantes passam horas do seu dia nesses locais, estudar já
exige naturalmente um maior esforço intelectual, atenção e foco, sem conforto térmico o nosso cor
po “reclama” da temperatura, transpiramos em excesso, podemos sentir cansaço, tontura, sono, in
disposição e até mesmo falta de ar, sem falar em problemas como pressão alta ou baixa que se in
tensificam no calor, é comum que muitos alunos não consigam ficar na sala de aula e precisem sair
para tomar água ou achar um local mais fresco, todos es.ses fatores podem afetar a concentração e o
rendimento dos alunos, além das constantes faltas por problemas de saúde causados pelo mal estar

sentido no calor. Não são só os alunos que ficam incomodados com o calor, o desempenho dos pro
fessores pode aumentar muito com o ar condicionado para escolas, eles são menos interrompidos
com as "escapadas” dos alunos, ficam mais confortáveis, conseguem falar tranquilamente sem pre
cisar recorrer a outros artifícios para driblar o calor enquanto lecionam.
2.2.5 Diante disso a Secretaria Municipal de Educação dc Pedreiras, resolveu adquirir aparelhos
de ar-condicionado destinados as escolas municipais da zona urbana e rural, para suprir a demanda

em algumas salas de aula que não possuem o referido item.

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
e-mall: educacaoíu ncdrcira.s.ma.üOv.br
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2.3 Resultados almejados

2.3.1. Transparência: O processo licitatório permite que as empresas interessadas participem de ma
neira transparente e justa, garantindo que a escolha do fornecedor seja feita de forma clara e sem
favorecimentos.

2.3.2. Melhores preços: Ao abrir o processo para várias empresas concorrentes, a prefeitura tem a
oportunidade de receber propostas competitivas, o que pode resultar em preços mais baixos para os
produtos adquiridos.
2.3.3. Qualidade dos produtos: Através da licitação, a prefeitura pode estabelecer critérios de quali
dade para os produtos, garantindo que apenas produtos de boa qualidade sejam adquiridos para uso
nas instituições municipais.
2.3.4. Economicidade: O processo licitatório visa a busca pela melhor relação custo-benefício para a
administração pública, assegurando que os recursos públicos sejam utilizados de forma eficiente e
econômica na aquisição dos produtos necessários.
2.3.5. Regularidade e conformidade legal: A realização de licitação para aquisição de bens e servi
ços é um requisito legal para a administração pública, garantindo a conformidade com as leis e re
gulamentos relacionados à contratação de fornecedores

2.4 Contratação e o Planejamento
2.4.1. O Plano de Contratação Anual (PCA) é uma inovação trazida pela Lei 14.133, de T de abril
de 2021, a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (NLLC), e está sendo
regulamentada por este órgão e trata
gestão de excelência, de promoção da transparência e de aprimoramento da governança pública,

aprimoramento continuado da gestão de aquisições e contratos e, mais importante, para
conferir maior realismo à elaboração dos orçamentos.

3. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
3.1. Considerandoque para aquisição dos produtos constantes neste instrumento não há variedade
de soluções disponíveis, visto que a única opção é a aquisição de aparelhos de ar-condicionado des-

—‘ tinados as escolas municipais da zona urbana e rural, junto a Secretaria Municipal de Educação de
Pedreiras - MA, informamos que o mapa de preços a ser elaborado após a pesquisa de mercado será
vinculado a este instrumento para fins de estimativa de valor da contratação.

se de um instrumento importantíssimo na construção de uma

com 0

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
4.1. Em conformidade com o Documento de Formalização de Demandas - DFD apresentado pelo
departamento responsável da Secretaria Municipal de Educação, segue especificações, quantitativos
dos produtos a serem adquiridos:
ITEM I QUANT.UNIDADEDESCRIÇÃO

Aparelho de ar-condicionado 24.000 btus, capacidade aqueci
mento 24.000 btu/h, tensão 220 v, tipo split, características adici
onais unidades inlema/extema independentes. .

50Unidades01

DESTINAÇAO DOS PRODUTOS
QUANTIDADEESCOLA

22 aparelhos de ar condicionado para reposição
28 aparelhos de ar condicionado para a primeira instalação

Escolas da Zona Urbana

Escolas da Zona Rural

Av. Zcca Branco, ii° 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
c-mail: cducacaor^f ncdreiras.ina.gov.br
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4.3. Pontue-se que o quantitativo estimado nessa aquisição implicará ganho de escala, porque quan
to maior as quantidades de aquisições a serem cotados, melhor será o seu valor final, beneficiando a
Administração Pública, considerando-se, ainda, que somente se empenhará a quantidade de produ
tos a serem contratados.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO, ESTIMATIVA DE PREÇOS E JUSTIFICATIVA
DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR
5.1. Os produtos elencados neste processo administrativo são classificados como bens comuns, on
de em ato posterior o setor competente realizará a pesquisa preliminar de preços.
5.2. A opção disponível para atendimento da demanda é realizar aquisição dos produtos, destinado
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras. Tais produtos são en
contrados no mercado, de modo que há várias empresas especializadas e bem solidificadas no ramo
de venda de aparelhosde ar-condicionado.
5.3. Para que a Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras atenda toda a demanda no âmbito da
Administração Pública Municipal, há necessidade de aquisição de aparelhos de ar-condicionado
destinados as escolas municipais da zona urbana e rural, visa as possibilidades a partir dos preços
praticados no mercado considerando a nossa disponibilidade orçamentária, se enquadram nos se
guintes cenários:
5.3.1. Adquirir todos os aparelhos de ar-condicionado necessários para atendimento da demanda
conforme as necessidades da Prefeitura Municipal de Pedreiras, via licitação tradicional, tendo em
vista a necessidade de aquisição imediata dos materiais.
5,3.2. Todos os itens são materiais comuns, encontrados usualmente no mercado e a forma de esco
lha do fornecedordeverá ser por Pregão Eletrônico.
5.3.3. Os itens a serem licitados se referem a materiais de fácil fornecimento e de ampla disponibi
lidade no mercado, dada a sua baixa complexidade de produção e estocagem; os itens listados serão
adquiridos com quantidades e unidades de fornecimento de acordo com os usualmente praticados
no mercado, de forma a viabilizar o atendimento das necessidades levantadas.

6. JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA
6.1. Considerando as características de utilização, as quantidades de aparelhos de ar-condicionado
necessários, os períodos informados, conclui-se que a melhor opção e a mais vantajosa, adequada e
disponível no mercado, sob a égide dos princípios da opormnidade e conveniência da Administra
ção Pública está na efetiva aquisição de aparelhos de ar-condicionado destinados as escolas munici
pais da zona urbana e rural, assim também pela boa qualidade e procedência de cada produto sendo
passível de análise quando se utilizar de outra solução mais vantajosa a Administração Pública

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
7.1. A solução mais viável para a contratação seria a aquisição dos itens por meio de fornecedores
habilitados mediante Processo Licitatório por Pregão Eletrônico, por se tratarem de itens comuns.
7,2. A solução que mais atende seria a de levantamento dos itens com valor de mercado e a realiza
ção de um processo Licitatório de aquisição para atender as demandas da Prefeitura Municipal de
Pedreiras. Com isso, o processo licitatório será Pregão Eletrônico.
7.3. Após realizada a Licitação, a contratada deverá efetivar o fornecimento dos materiais conforme
o prazo de entrega a ser definido no termo de referência, e emissão de nota de empenho, seguindo
criteriosamente as descrições determinadas em tal termo, além das unidades de medida de acordo
com a listagem de itens adquiridos.

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
e-mall: ediicacaoí'a'Dedreiras.ina.20v.br
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8. PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO
8.1. Os produtos em epígrafe são usados de forma individualizada e, portanto, é passível de aquisi
ção por item distinto.
8.2. Nesse contexto a contratação será do tipo menor prcco por item tendo em vista a ampliação
da competitividade.

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS

9.1. Pretende-se, através da aquisição dos aparelhos de ar-condicionado destinados as escolas muni
cipais da zona urbana e rural, garantir o atendimento das necessidades das escolas municipais de
Pedreiras para o bom desempenho de suas atividades que necessitam do referido objeto.
9.2. Em relação à eficácia; atendimento a demanda da Contratação de empresa para aquisição de
aparelhos de ar-condicionado destinados as escolas municipais da zona urbana e rural, Junto a Se
cretaria Municipal de Educação de Pedreiras - MA, no suporte à atividade finalistica do órgão;
9.3. Quanto à eficiência: assegurara continuidadee a manutenção dos materiais em tela, nesta Se
cretaria, bem como o uso racional dos recursos financeiros;
9.4. Com a aquisição de aparelhos de ar-condicionado destinados as escolas municipais da zona ur
bana e rural, buscam-se também, atender ao princípio da economicidade, cuja meta é a obtenção da
melhor relação custo benefício possível dos produtos em recursos financeiros, econômicos e admi
nistrativos possa alcançar, permitindo assim que as aquisições sejam realizadas de forma rápida,
econômica e sustentável.

10. possíveis providências para adequação
10.1 Caberá ao gestor do contrato e seus fiscais o apreço correio da execução do contrato, bem co
mo a observância às normas vigentes do presente processo.
lO.LL Fiscalização

a) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) físcal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.133, de 2021, art. 117, caput).
b) A fiscalização da contratação será exercida por servidor devidamente responsável e escolhido
pela Contratante, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do con
trato, e de tudo dará ciência à Administração Pública;
c) A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técni
cas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrên
cia desta, não implica em corresponsabilidadeda Administraçãoou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 120 da Lei Federal n” 14.133/21; Art. 120. O contratado será responsável

pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato,
e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contra
tante,

d) O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execu
ção do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente en
volvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e en
caminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabiveis.
10.1.2. Fiscalização Administrativa

a) O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da con
tratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de aposti-

Av. Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
c-mail: educacaor^rncdrciras.ina.uov.br
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lamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobaiórios pertinentes, caso ne
cessário,

b) Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atua
rá tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as pro
vidências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
10.1.3. Gestor do Contrato

a) O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contra
to, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administração.

^ b) O gestor do contraio acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridadesuperior àquelas que ultrapassarema sua competência,
c) O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da li
quidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais,
d) O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técni-

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente defini
dos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cum
primento de obrigações,
e) O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de res
ponsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei n" 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.

f) O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos ob
jetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimo
ramento das atividades da Administração,

g) O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a forma
lização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato,

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
11.1. Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para que o
objetivo desta aquisição seja atingido. Assim destaca-se ainda que a aquisição dos produtos para
atender as necessidades do Município dc Pedreiras/M A, não gera vínculo empregatício entre
empregados da Contratada e a Administração, vedando-sc qualquer relação entre estes que caracte
rize pessoalidade e subordinação direta.

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

12,1. Os produtos a serem adquiridos não trazem possíveis impactos ambientais.

13. RISCOS DA CONTRATAÇÃO
13.1. A contratação não demanda um gerenciamento formal de riscos.

co.

os

Av. Zeca Branco, n” 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
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14. DECLARAÇAO DE VIABILIDADE

14.1. A área demandante, isoladamente ou em conjunto com outros setores, declara, de forma con
clusiva, que a pretendida contratação é:
Adequada ao atendimento da necessidade a que se destina.
Justificativa: Pelo exposto, vê-se que a melhor solução será através da contratação de empresa para
aquisição dos produtos solicitados.
14.2. Previsão no Plano Anual de Contratações - PAC:

14.2.1. A contratação não foi prevista no plano anual de aquisições, uma vez que o referido PCA
está sendo elaborado pelo órgão.

14.2.2. Ademais, destaca-se que a demanda foi apresentada através de Documento de Formalização
de Demanda realizado pelo setor competente da Secretaria Municipal de Educação.

15. RELAÇÃO DE ANEXOS DO ETP
15.1. não há.

16. DATA E EQUIPE DE PLANEJAMENTO

Pedreiras/MA em 10 de junho de 2024.

i

Thais Aline PassôToe Ãragão
Secretária

Integrante Requisitante

JaníbLoe Morais Rêgo Santos
Técnico SEMED

Integrante Técnico

Av. Zeca Branco, n“ 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedrciras/MA
c-mail: cducacaofu ncdrciras.ma.üov.br
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TERMO DE APROVAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

Pcio presente, após análise do Estudo Técnico Preliminar e considerando os elementos
neles contidos, capazes de propiciar as diretrizes da contratação, para atender às necessidades do
Município de Pedreiras/MA, APROVO o presente Estudo Técnico Preliminar - ETP com vistas à
realização de procedimento licitatório para a Contratação de empresa para aquisição de aparelhos de
ar-condicionado destinados as escolas municipais da zona urbana e rural, junto a Secretaria Munici
pal de Educação de Pedreiras - MA.

Pedreiras - MA, 10 de junho de 2024.

Atenciosâinente,

ly

LIRA XIMENESDAVID WINS

Secretário Miinièipal de Educação
Portaria n** 062/2022-GP
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DESPACHO PARA REALIZAÇÃO DE PESQUISAS PRELIMINARES DE PREÇOS

A Senhora

Aliciane Silva de Paula

Diretora do Departamento de Compras

Pelo presente, após análise e aprovação do Estudo Técnico Preliminar e considerando
que o mesmo consta os elementos capazes de propiciar a avaliação do custo/beneficio, para atender
às necessidades do Município de Pedreiras/MA, encaminho os autos do processo administrativo n°
0506002/2024, para que seja realizada pesquisa preliminar de preços, em conformidade com a IN n"
65/2021, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 012/2023 com vistas à realização de
procedimento para seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajosa para a
Contratação de empresa para aquisição de aparelhos de ar-condicionado destinados as escolas
municipais da zona urbana e rural, junto a Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras - MA.

Encaminhem-se os autos ao departamento de compras, para providências necessárias,

quanto as pesquisas preliminares de preços, conforme planilha abaixo, devendo ser procedida
conforme instrução do decreto Municipal n° 012/2023.

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT.ITEM

Aparelho de ar-condicionado 24.000 btus, capacidade
aquecimento 24.000 btu/h, tensão 220 v, tipo split, caracte-
rísticas adicionais unidades intema/extema independentes,

Unidades 5001

Pedreiras - MA, 10 de junho de 2024.

Atencioáâtnente,

DAVID WINSTON LIRA XIMENES
Secretário inicipal de Educação

Portaria n" 062/2022-GP

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
e-mail: educacaoíaDedreiras.ma.gov.br
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Ao Senhor

DAVID WINSTON LIRA XIMENES

Secretário Municipal de Educação

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS

Em resposta a Vossa solicitação, venho por meio deste informar que realizamos as

devidas Pesquisas de Preços praticados no mercado, referente ao objeto constante no Proces

so Administrativo n" 0506002/2024 de 05 de junho de 2024.

OBJETO; Contratação de empresa para aquisição de aparelhos de ar-condicionado destina

dos as escolas municipais da zona urbana e rural, junto a Secretaria Municipal de Educação de

Pedreiras - MA.

O presente relatório é resultado das pesquisas, em cumprimento ao determinado

na Lei n 14.133/21 e demais dispositivos legais, em conformidade com a Instrução Normati

va n' 65/2021 SEGES/ME e DECRETO MUNICIPAL N° 012, DE 0! DE MARÇO DE

2023.

Para tanto, encaminhamos os autos do processo à Secretaria Municipal de Plane

jamento, para que sejam adotadas as medidas necessárias para continuidade do procedimento

em questão.

JUSTIFICATIVA DE PRECO:

Conforme dispõe o art 5° da Instrução Normativa n° 65/2021 da SECRETARIA

ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÀO, GESTÃO E GO^T:R^O DIGITAL DO

MINISTÉRIO DA ECONOMIA, informamos que foi realizado pesquisas de preço para

contratação dos itens solicitados, onde o preço de referência foi formado baseado em preços

praticados no mercado.

Os valores de referência adotados foi a média dos preços obtidos nas pesquisas

de preços.

Os valores obtidos na pesquisa foram avaliados criticamente, no sentido de que

seus valores não apresentam grandes variações, não comprometendo a estimativa de preço

de referência, representando de forma satisfatória os preços praticados no mercado.

Rua Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/M A

£-mail: compras(d'pcdreiras.ma.gov.br
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FONTE DE PESQUISA

Em observância ao que estabelece a Instrução Normativa n° 65/2021 SEGES /ME

de 07 de julho de 2021 e Decreto Municipal 012/2023 que dispõe sobre o procedimento
administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação

de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e
fundacional, informamos que prioziramos a ordem dos parâmetros para pesquisa de mercado,

conforme legislação vigente.

Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros, obser

vado o art. 5° da IN 65/2021 ME e Decreto Municipal 012/2023:

- Pesquisa em bancos de preços privados devidamente estabelecidos e reconhecidos

A documentação comprobatória que compõem a pesquisa de preços, segue anexa

a este relatório com todos os elementos capazes de propiciar a avaliação do custo/benefício,

para atender às necessidades do Município de Pedreiras/MA.

PERÍODO DE REALIZAÇÃO: 12/06/2024 a 12/06/2024.

Certo de que termos atendido sua solicitação,colocamo-nosa sua inteira dispo

sição para posteriores e eventuais esclarecimentos.

Pedreiras/MA em 12 de Junho de 2024.

kCw. O

ALICIANE SILVA DE PAULA

Diretora do Departamento de Compras

Rua Zeca Branco, n” 134, CEP: 65.725-ÜOÜ, Mutirão - Pedrelras/MA

E-maíl: compras(Spcdreíras.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANIIAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: htlns://www.pedreiras.nia.üov.br/

SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A Senhora

Francisca Beatriz Franco Silva Viana

Setor de Contabilidade

Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.
NESTA

Prezado Senhora,

Venho por intermédio deste, solicitar informações a respeito de Dotação Orçamentá
ria suficientepara a realizaçãode procedimentolicitatóriiovisando a Contratação dc empresa pa
ra aquisição dc aparelhos dc ar-condicionadodestinados as escolas municipais da zona urba
na e rural, junto a Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras - MA. Tendo sido o valor
total estimado de R$ 256.130,00 (Duzentos e cinquenta e seis mil e cento e trinta reais).

SALÁRIO EDUCAÇÃO: RS 256,130,00 (Duzentos e cinquenta e seis mil e cento e
trinta reais).

Na expectativa da atenção deste setor, no sentido de atender a nossa solicitação con
tinuamos à disposição, reiterando-lhe os protestos de elevada estima e distinta consideração, com
nossos cordiais cumprimentos.

Pedreiras - MA, 12 de junho de 2024.

Atencios^ente,

V.

;^N LIRA XIMENES
unicipal de Educação

Portaria n” 062/2022-GP

DAVID W

Secretárit

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
e-mail: educacao/a nedreiras.ina.uov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CNPJ N° 06.184.253/0001-49

DECLARAÇÃO DE DOTAÇÃO E ESTIMATIVA DE IMPACTO
ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

Declaro, conforme o inciso I e § 1° artigo 16 da Lei Complementar n° 101 de 04

de Maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, e Lei Orçamentária Anual n° 1.590/2023

de 30 de novembro de 2023, a Dotação e Estimativa de Impacto Orçamentário-Financeiro da

contratação pretendida sobre a fixação de despesas para o exercício de 2024 em que ocorrerá

0 processo licitatório, tendo como objeto a aquisição de aparelhos de ar-condicionado

destinados as escolas municipais da zona urbana e rural, conforme o desdobramento

orçamentário abaixo:

ORGAO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA; 0220 Manutenção e Desenv. do Ensino — MDE

PROJETO/ATIVIDADE: 12 361 0008 2.105 Gestão do SAE-Ensino Fundamenta!

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente
Fonte de Recursos: 1550000000 Transferência do Salário - Educação

Valor da despesa; R$ 256.130,00

Origem dos Recursos: Crédito Suplementar

Orçamento Municipal: RS 155.841.125,00

Impacto Orçamentário: 0,1643%

Orçamento do Manutenção e Desenv. do Ensino — MDE; R$ 6.184.143,49

Impacto Orçamentário: 4,1417%

Conforme análise verificou-se que o percentual de comprometimento orçamentário-

financeiro é de 0,1643%% do Orçamento Municipal e sobre o Manutenção e Desenv. do

Ensino — MDE corresponde a 4,1417%%.

Declaramos que a referida despesa não causará impacto orçamentário nos dois

exercícios subsequentes.

SETOR CONTÁBIL DE PEDREIRAS - MA, EM 12 DE JUNHO DE 2024.

Atenciosamente.

Francisca Beatriz Franío Silva Viana

Contad^a
CRC: MA - 014286/0-9 - Portaria n°33/2021 - GP

Avenida Rio Branco, n° 111 - Centro, CEP: 65.725-000
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CNPJ N° 06.184.253/0001-49

À

Secretário Municipal de Educação
NESTA

Conforme solicitação do Secretário Municipal de Educação, informamos que existe

disponibilidade orçamentária para aquisição de aparelhos de ar-condicionado destinados as

escolas municipais da zona urbana e rural, conforme rubrica abaixo:

ORGÃO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0220 Manutenção e Desenv. do Ensino — MDE

PROJETO/ATfVIDADE: 12 361 0008 2.105 Gestão do SAE — Ensino Fundamental

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente

Setor Contábil de Pedreiras - MA, em 12 de junho de 2024.

Atenciosamente.

Francisca BeatiÍTTra^o Silva Viana
Contadd»-'''^

CRC: MA - 014286/0-9 - Portaria n°33/2021 - GP

Avenida Rio Branco, n° 111 - Centro, CEP; 65.725-000
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ESTADO DO MARANUAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: hltns://www.pedreiras.ma.gov.br/

DECLARAÇAO DO ORDENADOR DE DESPESAS

Eu. DAVID WINSTON LIRA XIMENES, no uso de minhas atribuições legais e

em cumprimento às determinações do inciso II do Art. 16 da Lei Complementar 101/2000, na qua
lidade de Ordenador de Despesas, DECLARO existir adequação orçamentária e financeira para

atender o objeto. Contratação de empresa para aquisição de aparelhos de ar-condicionado destina
dos as escolas municipais da zona urbana e rural, junto a Secretaria Municipal de Educação de Pe
dreiras - MA, conforme termo de referência, cujas despesas serão empenhadas na Dotação Orça
mentária:

PODER; 02 - Poder Executivo

UNIDADE GESTORA; 0220 - Manutenção e Desenv. Do Ensino - MDE

PROJETO/ATIVIDADE; 12 361 0008 2.105 - Gestão do SAE - Ensino Fundamenta!

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Materiais Permanente
FONTE DE RECURSOS; 1550000000 - Transferência do Salário - Educação

As referidas despesas estão adequadas a Lei Orçamentária Anual, compatível com o
Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. Atribui-se um custo estimado de RS

256.130,00 (Duzentos e cinquenta e seis mil e cento e trinta reais).

Pedreiras - MA, 12 de junho de 2024.

ffON LIRA XIMENES

unicipal de Educação
Portaria n" 062/2022-GP

DAVTDW

Secretári,

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
e-mail: educacaoranedreiras.ma.gov.br
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ESTADO 1)0 MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: h»Rs://w\v\v.i)cdreiras.ma.gov.hr/

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Na qualidade de ordenador de despesas, declaro, para os efeitos dos incisos I e II do
artigo 16 da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que a despesa relati
va à Contrataçãode empresa para aquisiçãode aparelhos de ar-condicionado destinados as escolas

municipais da zona urbana e rural, junto a SecretariaMunicipal de Educação de Pedreiras - MA,

conforme projeto básico possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual
(LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária
(LDO), sendo que a mesma não ultrapassará os limites estabelecidos para o exercício financeiro de
2024.

Pedreiras - MA. 12 de junho de 2024.

DAVID WIN^^ LIRA XIMENES
Secretário Njl^icipal de Educação

Portariam” 062/2022-GP

Av. Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
c-maíl: educacaord pedreiras.ina.gov.br
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tSTADO 1)0 MARAMIAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: liUDs://www.pedreiras.ina.gov.hr/

DESPACHO PARA REALIZAÇÃO DE
TERMO DE REFERENCIA

A Senhora

Tliais Aline Passos dc Aragao
Secretária

Pelo presente, após análise do Estudo Técnico Preliminar, e considerando a

importância da contratação, em face das justificativas técnicas apresentadas, encaminho os autos do

processo administrativo n° 0506002/2024, Documento dc Formalização de Demanda juntamente
com Estudo Técnico Preliminar com a escolha da solução indicada pela Equipe de Planejamento da

Contratação (EPC), bem como as pesquisas preliminares de preços, para elaboração do Termo de
Referência visando a Contratação de empresa para aquisição de aparelhos de ar-condicionado
destinados as escolas municipais da zona urbana e rural, junto a Secretaria Municipal de Educação
de Pedreiras

elementos previstos no inciso XXIll do caput do art. 6” e § T do ari. 40. da Lei Federal 14.133/21,
além das informações adicionais para melhor definição do objeto.

MA. O Termo de Referência deverá conter requisitos necessários com todos os

Encaminhem-se os autos ao órgão requisitante, para providências necessárias.

Pedreiras - MA. 12 de junho de 2024.

Atenciosafftente

í
DAVID WmSTW LIRA XIMENES

Secretário Municipal de Educação
Portarian" 062/2022-GP

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA

c-mail: educacao/a nedi'cira.s.ma.güv.br
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: httDs://\vww.oedreiras.nij.«’ov.hr/

ENCAMINHAMENTO DO TERMO DE REFERÊNCIA - TR

Ao Senhor

DAVID WINSTON LIRA XIMENES

Secretário Municipal de Educação

Em resposta a solicitação da Secretaria Municipal de Educação, encaminho em ane
xo, os autos do Processo Administrativo 0506002/2024, onde agora consta o Termo de Referência -
TR. solicitado visando a Contratação de empresa para aquisição de aparelhos de ar-condicionado
destinados as escolas municipais da zona urbana e rural, junto a Secretaria Municipal de Educação
de Pedreiras - MA.

Pedreiras/MA em 13 de junho de 2024.

V

Thai asSbs Aragão
Secretária

Integrante Requisitanic

Av. Zcca Branco, n” 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedrclras/MA
c-mail: cducacaofiii-Dedrciras.ma,gov.br
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: littDs://www.ne(lreiras.nia.g<iv.l)r/

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação de empresa para aquisição de aparelhos de ar-condicionado destinados as escolas

municipais da zona urbana e rural, junto a Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras - MA.

2. VALOR ESTIMADO

2.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente Termo de Referência foi de
terminado com base em pesquisas de preços realizadas através do Painel de Preços do Governo Fe
deral, com base em tal procedimento, foi estimado o valor total de R$ 256.130,00 (Duzentos e cin

quenta e seis mil e cento e trinta reais).

2.2. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte;
GRUPO 01 - COTA RESERVADA - correspondente aproximadamente a 25% (vinte e

cinco por cento) das quantidades totais do objeto, destinado à participação de empresas enquadra
das como Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inci
so III da Lei Complementarn° 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07
de agosto de 2014;

GRUPO 02 - COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO - correspondente a 75% (setenta e

cinco por cento) das quantidades totais do objeto, destinado à participação dos interessados que
atendam aos requisitos previstos no edital;
2.3. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III, da Lei Fede
ral n** 123/2006, não aplicará o disposto acima mencionado, quando:

a) Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados co
mo microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes
de cumprirasexigênciasestabelecidasno instrumentoconvocatório; e
b) O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno
porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou
complexo do objeto a ser contratado.

2.4. Nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei Complementar n" 123/2016, com redação dada pela
Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014 e do Artigo 8 parágrafo 2° do Decreto Federal

6.204/2007 revogado pelo Decreto Federal n“ 8.538/2015, não havendo panicipação de ME e
EPP será admitida participação de empresa de maior porte.

n

3. ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E VALORES
COTA RESERVADA DE 25% A PARTICIPAÇAO DE MICROEMPRESAS E EM-

PRESAS DE PEQUENO PORTE 			
GRUPO 01

DESCRIÇÃO

Aparelho de ar-condicionado 24.000 btus, capacidade
aquecimento 24.000 btu/h, tensão 220 v, tipo split, ca
racterísticas adicionais unidades intema/extema inde-

V. TOTALQUANT. V. UNIT.UNID.ITEM

61.471,2012 5.122,60Unidade01

pendentes.

GRUPO 02 - COTA DE AMPLA DE PARTICIPAÇAO 75%
QUANT. V. UNIX. V. TOTALUNID.DESCRIÇÃOITEM

Aparelho de ar-condicionado 24.000 btus, capacidade
aquecimento 24.000 btu/h, tensão 220 v, tipo split.

194.658,8038 5.122,60Unidade02

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
e-mail: educacao@pedreiras.ma.tzov.br

Página 1 de II
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.2S5/0001-08

Site: h»ps://ww\v.Bedreiras. ina.gov.hr/

características adicionais unidades intcma/extema

independentes.	

3.1. O prazo de vigência da contratação será de Í2 (doze) meses, prorrogável por até 10 anos, na
forma dos anigos 106 c/c 107 da Lei n° 14.133, de 2021, por ser economicamente mais vantajosa
para o Município de Pedreiras/MA, tendo em vista que sua interrupção compromete a continuidade
das atividades da Administração.

3.2. O fornecimento é enquadrado como continuado tendo em vista que que sua interrupção
compromete a continuidade das atividades da Administração, sendo a vigência plurianual mais
vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar.
3.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da

^ contratação.

4. NATUREZA DO OBJETO

4.1. Os produtos objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justifica
tiva constante do Estudo Técnico Preliminar.

4.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto
Municipal n" 014/2021.

5. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
5.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico
específico do Estudo Técnico Preliminar.
5.2. A contratação não foi prevista no plano anual de aquisições, uma vez que o referido PCA está
sendo elaborado pelo órgão.
5.3. Ademais, destaca-se que as demandas foram apresentadas através de Documento de Formali
zação de Demanda e Manifestações de Intenção de Registro de Preços realizados pelas Secretarias
requisitantes.

^ 6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO

6.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico do Es
tudo Técnico Preliminar.

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
7.1. Sustentabilidade

7.1.1. Os critérios de sustentabilidade encontram-se pormenorizada em tópico específico dos Estu
dos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
7.2. Exigência de carta de solidariedade
7.2.1. Não se aplica a este objeto.
7.3. Subcontrataçâí)

7.3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1. Condições de Entrega

8.1.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias utéis, contados do(a) recebimento da ordem de
fornecimento.

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-OÜO, Mutirão - Pedreiras/MA
c-mail: cducacao/t:i Dedreiras.ma.gov.br

Página 2 de 11
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: https://'www.i)edrciras. ma.aov.br/

8.1.1.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as ra
zões respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer plei
to de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
8.2. Local dc entrega dos produtos

8.2.1. Os produtos deverão ser entregues nos endereços indicados pela Secretaria Requisitante. ou
no Almoxarifado Permanente da Prefeitura Municipal de Pedreiras, no endereço: Avenida Rio
Branco n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA em dias de expediente, dc segunda a
sexta-feira, das 8:00h às 14:0üli, horário locai.

8.3. Procedimentos dc transição e finalização do contrato

8.3.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às caracte
rísticas do objeto.

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecu-
ção total ou parcial.
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediantes simples apostila.
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convo
car o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fisca
lização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscaliza
ção. das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada,
quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
9.6. Preposto
9.6.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da execução do
objeto, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
9.6.2. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.
9.7. Fiscalização

9.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo{s) fiscal(is) do contraio
da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA.
9.7.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Adminis
tração.
9,7.3. O fiscal do contrato anotará no histórico dc gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização
das faltas ou dos defeitos observados.

9.7.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
9.7.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que deman
dar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

Av. Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
e-mail: cducacaofa ncdrciras.ina.gov.br
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9.7.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
0 fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
9.7.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
9.7.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
9.7.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempes
tivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
9.8. Gestor do Contrato

_ 9.8.1. O Gestor de Contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscaliza¬
ção do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequa
ções do contrato para fins de atendimento da finalidade da Administração.
9.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o ca
so. à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
9.8.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de irscos eventuais.
9.8.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
9.8.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o

^ art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, confor
me o caso.

9.8.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o apri
moramento das atividades da Administração.

9.8.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscaliza
ção e gestão nos termos do contrato.

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
10.l. Recebimento

lO.l.l. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, junta
mente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompa
nhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
10.1.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituidos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contrata
da, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Av. Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
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10.1.3, O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 05 dias úteis, a contar do recebimen

to da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
10.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmcnte prorrogado, de forma jus
tificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimen
to das exigências contratuais.
10.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanti

dade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n** 14.133. de 2021. comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

10.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de sa-
^ neamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

10.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona l pela perfeita execução do contra¬
to.

10.2. Liquidação
10.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 7°. $3" da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022.

10.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

10.2.2.1.0 prazo de validade;
10.2.2.2. a data da emissão;

10.2.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

10.2.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
10.2.2.5. o valor a pagar; e

10.2.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
10.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou cir
cunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado provi
dencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da sim-
ação, sem ônus ao contratante;
10.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompa

nhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF
na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos ofici

ais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n** 14.133, de 2021.
10.2.5. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notifica
ção, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

10.2.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deve-
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplên

cia do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acio
nados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Av. Zcca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
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10.2.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

10.2.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.
10.3. Prazo de pagamento

10.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo do
objeto, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.
10.4. Forma de pagamento

10.4.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado, mediante a apresentação de Nota Fiscal/fatura, devida-

^ mente atestada por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de fornecimento e das
certidões de regularidadefiscal; Prova de regularidadecom a Fazenda Federal, mediante apresenta
ção da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da
União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n” 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de

regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da
Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado;
Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais c Certidão Negativa de Inscrição na Dívida
Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,
demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS -
CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apre
sentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o forne
cedor apresentar em sua proposta.

10.4.2. O pagamento será feito em favor da empresa contratada através de ordem ou transferência
bancária em sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela
Secretaria Requisitante.
10.4.3. A CONTRATADA deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria Requisi-

^ tante acompanhada das Certidões listadas no subitem 8.4.1 acima.
10.4.4. Caso a CONTRATADAseja optantepelo SimplesNacional, deverá apresentar também jun
tamente com a documentação elencada no item 8.4.1, o Extrato do Simples referente a última com
petência.
10.4.5. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte Optante pelo Simples estará sujeita a retenção
do ISSQN na fonte incidente sobre os serviços prestados, em conformidade com o art. 8° do Decre
to Municipal n° 116, de 13 de maio de 2014.
10.4.6. O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde
que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.
10.4.7. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto pendente de liqui
dação quaisquer obrigações cm virtude de penalidades impostas ou inadimplência contratual, inclu
sive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização monetária.
10.4.8. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a mul
tas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.
10.4.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratóríos devidos pela
CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da Nota
Fiscal/Fatura, terá a aplicação da seguinte fórmula;

Av. Zeca Branco, n” 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
e-mail: cducacaof« ncdreiras.ma.gov.br
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EM = I X N X VP

Onde:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX/100) I = (6/100) 1 = 0.00016438

365 365

TX = Percentual da taxa anual = 6%,

11. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
11.1. Para comprovação de atendimento à Qualificação Técnica, o edital deverá exigir a
apresentação do(s) seguinte(s) documcnto(s):
11.1.1. Alestado(s) de capacidade técnica fomecido(s) por pessoa(s) de direito público ou privado,
que comprove(in)ter a licitante executado a prestação satisfatória dos .serviços/fomecimento da
mesma natureza ou similares aos do presente Termo de Referência.

12. ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇÃO

12.1. A adjudicação e homologação das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO
“POR ITEM”.

13.2. Não há óbice quanto à adjudicação de um ou mais itens para a mesma licitante.

13. FONTE DE RECURSO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14. l. As despesas ocorrerão por conta das dotações orçamentárias descritas abaixo:
PODER: 02 - Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0220 - Manutenção e Desenv. Do Ensino - MDE
PROJETO/ATIVTDADE: 12 361 0008 2.105 - Gestão do SAE - Ensino Fundamental

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Materiais Permanente
FONTE DE RECURSOS: 1550000000 - Transferência do Salário - Educação

15. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:

15.1. Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que poderão ser
previstas no Edital e Contrato:
15.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para

acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos;
15.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas;
15.1.3. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis;
15.1.4. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a execução
do objeto;
15.1.5. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da CONTRATAN
TE para tratar de assuntos pertinentes aos serviços adquiridos;
15.1.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o Contrato;
15.1.7. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços
contratados;

15.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que poderão ser pre
vistas no Edital e Contrato:

15.2.1. Executar o contrato conforme especificações definidas no presente Termo de Referência;
Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
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15.2.2. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em
relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;
15.2.3. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
responder pela fiel execução do Contrato;

15.2.4, Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contratos e/ou dos
Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

15.2.5, Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa
ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação
contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento
da execução do objeto pela CONTRATANTE;
a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta

^ pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de Arre
cadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao dano,
acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.
15.2.6. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
15.2.7. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRA
TANTE para pagamento;

15.2.8. Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem anuên
cia da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA;
15.2.9. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obriga
ções assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA;
15.2.10. A CONTRATADA será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus em
pregados, subordinados ou prepostos.

16. CONTRATAÇAO E MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
16.1. O contrato obedecerá às condições estabelecidas no Edital e seus anexos, e estará vinculado

iniegralmcnte á este instrumento, implicando na obrigatoriedade da empresa licitante vencedora em
cumprir todas as obrigações e condições especificadas neste Termo de Referência.
16.2. A administração convocará a empresa vencedora, para assinatura do termo de contrato, a qual
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação, para celebração do contrato. Este
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu
transcursoe desde que ocorramotivojustificadoaceito pela Administração.
16.2.1. Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assina
tura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante corres
pondência eletrônica, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data
de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico, preferenci-
almentc a forma que dispõe o Decreto Municipal n" 012/2023.
6.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do ad-
judicatário c aceita pela Administração.
16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudi
cado. implica o reconhecimento de que:
16.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabele
cida as disposições da Lei n° 14.133. de 2021;
16.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus anexos;

Av. Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
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16.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e
138 da Lei n" 14.133. de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a
139 da mesma Lei.

16.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das con
dições de habilitação e contratação consignadas no aviso de contratação, que deverão ser mantidas
pelo fornecedordurante a vigênciado contrato.
16.5. O prazo de vigência da contratação é 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura,
prorrogávelpor até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.
16.6. Os contratos decorrentes deste instrumento poderão ser alterados, observado o disposto no art.
124, da Lei n° 14.133/2021.

16.7. Nas alterações unilaterais a que se refere o ineiso 1 do caput do art. 124 da Lei n®.
14.133/2021,0 contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fize
rem nos serviços ou nas compras.

17. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer docu
mento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
17.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a propos
ta em especial quando:
17.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
17.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigívcl;

17.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
17.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

17.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
17.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
17.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
17.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação

17.1.5. fraudar a licitação

17.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quan¬
do;

17.1.6.1. agir em conluio ou cm desconformidade com a lei;
17.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

17.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
17.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
17.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, do 2013.
17.2. Com fiilcro na Lei n° 14.133. de 2021. a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal:

17.2.1. advertência;

17.2.2. multa;

17.2.3. impedimento de licitar c contratar e

Av. Zeca Branco, ii" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreíras/MA
c-mail: educacao/5 pedreiras.ma.gov.br
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17.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos deter
minantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.
17.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
17.3.2. as peculiaridades do caso concreto

17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
17.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas c orien
tações dos órgãos de controle.
17.4. A multa será recolhida em percentual 5% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhi-
da no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
17.4.1. Para as infrações previstas na legislação, a multa será de 5% do valor do contrato licitado.
17.4.2. Para as infrações previstas na legislação, a multa será de 15% do valor do contrato licitado.
17.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultadaa defesa do interessado no prazo de 15 (quin
ze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

17.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas na legislação, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo
de 3 (três) anos.

17.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou con
tratar, em decorrência da prática das infrações dispostas na legislação, bem como pelas infrações
administrativas previstas em legislação que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156,
S5". da Lei n.° 14.133/2021.

17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o ins
trumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 0, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da ga
rantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art, 45. ^4"
da IN SEGES/ME n.” 73. de 2022.

17.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contra
tar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no pra
zo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especifi
car as provas que pretenda produzir.
17,11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à au
toridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
17.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intima
ção, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

Av. Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
c-maíl: cducacao/cr.nedreiras,ma.qov.br
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17.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorri
da até que sobrevenhadecisão final da autoridadecompetente.
17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.

18. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNE
CIMENTO

18.1. Forma dc seleção e critério de julgamento da proposta.

18.1.1.0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇAO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO.
18.2. Forma de fornecimento.

18.2.1. O fornecimento do objeto será empreitada por preço unitário “fornecimento parcelado”.
18.3. Exigências dc habilitação.

18.3.1. O edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente regulamentada
pela legislação vigente, em especial à luz da Lei n" 14.133/2021 e ulteriores alterações, exigindo
principalmente documentação relativa a;
18.3.1.1. Habilitação jurídica:

18.1.1.2. Habilitação Técnica (conforme disposições contidas no item 9.);
18.1.1.3. Fiscal. Social c Trabalhista;

18.1.1.4. Qualificação econômico-financcira;
18.1.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 1° da Constituição Federal.

19. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
19.1. O objeto deste Termo dc Referênciase fundamentana Lei Federal n° 14.133/2021, aplicando-
se ainda as disposições contidas no Decreto Municipal n° 012/2023, Decreto Municipal 013/2023,
Decreto Municipal n“ 016/2023, Lei Complementam'’ 123/2006, alterada pela Lei Complementam"
147/2014, Lei Complementar n" 155/2016. e suas alterações e demais normas pertinentes.
19.2. Encaminhe-se à autoridade competente, que deverá decidir motivadamente sobre a
autorização e prosseguimento dos demais atos inerente a contratação.

Pedreiras/MA em 13 de junho de 2024.

Vw^3!5Ah^/WJrrÍü2
Thais Aline Passos de Àragão

Secretária

Integrante Requisitante

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
e-mail: cducacao/a Dcdreiras.ma.uov.br
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ESTADO DO MARAMIAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ; 06.075.255/0001-08
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APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Pelo presente, após análise do Termo de Referência, e considerando os elementos neles
contidos,capazesde propiciaras diretrizes da contratação,para atender às necessidades da Secreta
ria Municipalde Educaçãode Pedreiras/MA,APROVOo presente Termo de Referência - TR, com
vistas à realização de procedimento licitatório para a Contratação de empresa para aquisição de apa
relhos de ar-condicionado destinados as escolas municipais da zona urbana e rural, junto a Secreta-

^ ria Municipal de Educação de Pedreiras - MA.

Pedreiras - MA. 13 de Junho de 2024.

Atencios^ente,

pN LIRA XIMENES
nicipal de Educação

Portaria n” 062/2022-GP

DAVID WIN;

Secretário t

Av. Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
e-mail: educacao^a ncdrciras.ma.20v.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: lutns://\v\v w.iiedreiras. ma.gov.hr/

AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO

Trata-se de Processo Administrativo instaurado em 05 de junho de 2024, com vistas à

seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajosa visando a Contratação de

empresa para aquisição de aparelhos dc ar-condicionadodestinados as escolas municipais da zona

urbana e rural, junto a Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras - MA.

Considerando a manifestação pela legalidade constante nos autos, no uso das

atribuições que me foram delegadas, AUTORIZO a realização do procedimento de contratação por

Pregão, na forma eletrônica, nos termos solicitados.

Pedreiras - MA, 14 de junho de 2024,

Atenciosar^nte,

DAVID WINS^T^ LIRA XIMENES
Secretário Municipal de Educação

Portaria n° 062/2022-GP

Av. Zeca Branco, n“ 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
e-niail: educacaofepedreiras.ma,aov.br
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ESI ADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site; hnDs://\vmv.Dcdreiras.ma.i;ov.br/

TERMO DE AUTUACAO

Hoje, nesta cidade, AUTUO o Processo Administrativo n° 0506002/2024, com Documento de For
malização da Demanda datado de 05/06/2024, que deu origem ao processo de licitação que adiante

se vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu, David Winston Lira Ximenes, Secretário Munici
pal de Educação, o subscrevo.

1. DOS AUTOS

Faz parte dos autos a documentação inerente à instauração de procedimento de licitação para
execução do objeto abaixo indicado, composto pelos seguintes elementos principais;

Documento de formalização da demanda;

Estudo Técnico Preliminar - ETP;

Termo de Aprovação do ETP;

Pesquisa Preliminar de Preço;

Dotação Orçamentária;

Termo de Referência - TR;

Termo de Aprovação do TR;

Autorização da autoridade competente;

Autuação;

a)

b)

c)

d)

e)

f)

g)

h)

i)

DA ORIGEM DA LICITAÇÃO2.

PROCESSO ADMINISTRATIVO n" 0506002/2024.

SECRETARIA REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Educação.

DO OBJETO3.

DESCRIÇÃO: Contratação de empresa para aquisição de aparelhos de ar-condicionado des

tinados as escolas municipais da zona urbana e rural, junto a Secretaria Municipal de Educação de

Pedreiras - MA.

4. DO PROCEDIMENTO ADOTADO

PROCEDIMENTO ADOTADO: Pregão Eletrônico, nos termos do Art. 28, Inciso I da Lei
Federal n°. 14133/2021 e Decreto Federal n'’ 11.462/2023.

Av. Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
c-maíl: cducacao/a.nedieiras.ma.aov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: https://www.pedreiras.ma.aov.br/

5. ESTIMATIVA DO VALOR

O valor global estimado da licitação é de R$ 256.130,00 (Duzentos e cinquenta e seis mil e
cento e trinta reais).

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da contratação correrão por conta dos recursos específicos consigna
dos no orçamento da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA. classificada conforme abaixo especifi
cado;

6.

PODER: 02 - Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0220 - Manutenção e Desenv. Do Ensino - MDE

PROJETO/ATIVIDADE; 12 361 0008 2.105 - Gestão do SAE - Ensino Fundamental

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Materiais Permanente
FONTE DE RECURSOS: 1550000000 - Transferência do Salário - Educação

7. FUNDAMENTAÇAO LEGAL

O procedimento de licitação cm epigrafe está fundamentado na Lei n° 14.133/2021, Decreto
Federal n" 11.462/2023, Decreto Municipal n" 012/2023 e demais legislações pertinentes.

Pedreiras - MA, 14 de junho de 2024.

JN LIRA XIMENES

icipal de Educação
Portaria n" 062/2022-GP

DAVID WINS

Secretário

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA

e-mail: educacao/agicdrciras.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-0S

Site: httDs://\vw\v.ncdrciras.nm.ü<iv.br/

DESPACHO PARA PARECER JURÍDICO

A

Procuradoria Geral do Município
Prefeitura de Pedreiras/MA

Prezados,

Pelo presente, encaminho os autos do Processo Administrativo n° 0506002/2024, con

tendo todos os artefatos necessários da fase preparatória, para que seja procedida com a análise jurí
dica da contratação tendo como objeto a Contratação de empresa para aquisição de aparelhos de ar-

condicionado destinados as escolas municipais da zona urbana e rural, junto a Secretaria Municipal

de Educação de Pedreiras - MA, para fins do controle prévio de legalidade em cumprimento ao dis

posto no art. 53 da Lei n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores.

Encaminhem-se os autos a Procuradoria Geral do Município, para providências necessá

rias, quanto a manifestação jurídica que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos.

Certo de sua atenção, agradeço antecipadamente.

Pedreiras - MA. 17 de junho de 2024.

LIRA XIMENESDAVIDWINS

Secretário Mwicipal de Educação
Portaria n" 062/2022-GP

/'a / /2024Recebido em:

7

Av. Zeca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
e-mail: educacao(/f nedreiras.ina.itüv.br
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
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MINUTA EDITAL E ANEXOS

PREGÃO ELETRÔNICO N” XXX/2024

MODO DE DISPUTA ABERTO

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM COTA RESERVADA À PARTICIPAÇÃO DE MICOREMPRESA E
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, PARA ATENDIMENTO DO ARTIGO 48. § 3° DA LEI COMPLEMEN
TAR N° 147/2014.

REGIDO PELA LEI FEDERAL N®.14.133/21, REGULAMENTADO PELO DECRETO MUNICIPAL N“’292/2023,

LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006 ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR N° 147/2014, LEI COMPLE

MENTAR N" 155/2017.		
PROCESSO Licn ATORIO N“ XXX/2024PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0506002/2024

ORGAO SOLICITANTE:

Secretaria Municipal dc Educação - SEMED

REGIME DE EXECUÇÃO:
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO “FORNE
CIMENTO PARCELADO”

TIPO DE LICITAÇÃO:
MENOR PREÇO “POR ITEM”

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de aparelhos dc ar-condicionado destinados as escolas municipais
da zona urbana e rural, junto a Secretaria Municipal de Educação dc Pedreiras - MA, conforme descrito neste Edital e
seus Anexos, nas especificações, quantidades c condições contidas no Termo dc Referência, Anexo 11 do Presente
Edital.

O Pregão será realizado cm sessão pública online por meio dc recursos dc tecnologia da informação - INTER
NET, através do PORTAL LICITANET, site: htiD://ww>x'.Iicitanct.c om.br

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:

Início: / /2024 - Término: / /2024, às : hs (Horário dc Brasília)

SESSÃO PUBLICA: / /2024, às : h (Horário de Brasília)

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as indicações dc tempo constantes neste Edital, em
que não esteja disposto "Horário Local”.

DIA. HORÁRIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA OBTENÇÃO DO EDITAL

DIA: Dias úteis, de Segunda a Sexta-feira
HORÁRIO: das 08:00hs às 12:00hs (horário local).

LOCAL: Sala do Setor dc Licitação da Prefeitura Municipal de Pedreiras, localizada na Avenida Rio Branco, n° 111,
CEP: 65,725-000, Centro - Pedreiras.'MA.

E-mail para contato com a CPL: cpl@pedrciras.ma.gov.br
O edital poderá ser retirado gratuitamente no sítio eletrônico: www.pcdrciras.gov.br
PREGOEIRO RESPONSÁVEL: Este instrumento contem:

FRANCISCO FLORENCIO DE SOUSA

Pregoeiro Municipal
Pon. n'V04/2024

E-mail: çjíl^iyedreirgsjna^sQvJyr	

Edital c seus anexos com 47 (quarenta e sete) páginas,
incluindo esta. numericamente ordenadas.

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
c-maii: cciucacao@r>cdrciras.ma,tzov.br
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: afttDs://ww\v.pedreiras.ma.Gov.br/

PREGÃO ELETRÔNICO n“ XXX/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0506002/2024

MODO DE DISPUTA ABERTO

‘LICITACAO DIFERENCIADA COM COTA RESERVADA A PARTICIPACAO DE MI-

COREMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE. PARA ATENDIMENTO DO AR

TIGO 48. S 3" DA LEI COMPLEMENTAR N° I47/20I4.”

O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO, inscrito no CNPJ/MF sob o n°

06.184.253/0001-49, através da Secretaria Municipal de Educação, por meio do seu AGENTE DE

CONTRATAÇÃO, toma público para conhecimento dos interessados que realizará às : hrs,

do día _/_/2024, licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com o critério
dc julgamento, “MENOR PREÇO POR ITEM” que se regerá por este instmmento, e pela legisla
ção pertinente, em especial pela Lei Federal n“ 14.133, de 01 de abril de 2021, regulamentado pelo
Decreto Municipal n" 012/2023 e demais legislação correlata, conforme art. 187 da Lei
n‘’14.133/21.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado PREGOEIRO, mediante a in
serção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica:
www.licitanet.com.br. O servidor conduzirá todo o procedimento conforme estabelecido neste ins-
tmmento convocatório.

Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas neste instrumento e as constan
tes no sistema portal licitanet, prevalecerão as descritas aqui estabelecida.

1. OBJETO E VALOR ESTIMADO

1.1.0 objeto da presente licitação é a Contratação de empresa para aquisição de aparelhos de ar-
condicionado destinados as escolas municipais da zona urbana e mral, junto a Secretaria Municipal
de Educação de Pedreiras - MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
EDITAL e anexos.

1.2. O critério de julgamento adotado será o “MENOR PREÇO POR ITEM”, observadas as exi
gências contidas neste instmmento e seus anexos quanto às especificações do objeto.
1,3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facul-
tando-sc ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.4. O preço considerado como estimativa para o objeto da presente licitação foi determinado, con
forme dispõe a Instmção Normativa n° 65/2021 da SECRETARIA DE GESTÃO DA SECRE
TARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO DIGITAL DO

MINISTÉRIO DA ECONOMIA. Com base em tal procedimento, foi estimado o valor total de RS
256.130,00 (Duzentos e cinquenta e seis mil e cento e trinta reais).

2. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. Por se tratar de um processo de aquisição normal, sem a foimalização de Ata de Registro de
Preços, as despesas serão computadas na dotação orçamentária abaixo:

Av. Zeca Branco, n“ 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA

c-maíl: educacaoía.ncdrciras.ina.aov.br
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08
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PODER: 02 - Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0220 - Manutenção e Desenv. Do Ensino - MDE
PROJETO/ATIVTDADE: 12 361 0008 2.105 - Gestão do SAE - Ensino Fundamental

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Materiais Permanente
FONTE DE RECURSOS; 1550000000 - Transferência do Salário - Educação

3. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o ob
jeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITANET.
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente por qualquer transação efetuada direta
mente ou por seu representante no Sistema Eletrônico, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de
uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informa
ção, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.
3.5. Em conformidade com a Lei Complementar n”123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo
48, inciso III para o item 01, cota reservada de aproximadamente 25% a participação é exclusiva de
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

3.5.1. A obtenção do beneficio a aue se refere o item anterior ifca limitada às microempre-

sas e Ài' empresas de pequeno porte aue. no ano-calendário de realização da licitação, ain

da não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cuios valores somados ex

trapolem a receita bruta máxima admitida para ifm de enquadramento como empresa de

pequeno porte.

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, pa
ra as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n" 14.133. de 2021. para o agricultor
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar n‘^ 123, de 2006 e do Decreto n.“ 8.538, de 2015.
3.7. Não poderão disputar esta licitação:

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurí
dica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto bási
co ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou for
necimento de bens a ela necessários;

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
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deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta. colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404, de 15
de dezembro de 1976. concorrendo entre si;

3.7.7. pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, te
nha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho in

fantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contra
to agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou em
prego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme 1° do art. 9° da Lei n°
14.133. de 2021.

3.8. O impedimento de que trata o item 4.7.4. será também aplicado ao licitante que atue em substi
tuição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplica
da. inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilí
cito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a
que se referem os itens 3.7.2. e 3.7.3. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva
de agentes públicos do órgão ou entidade.
3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
3.11.0 disposto nos itens 3.7.2. e 3.7.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que in
clua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contra
tações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente finan

ciados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurí
dica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos
termos da Lei n“ 14.133/2021.

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contrata

ção na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou re
presentante de empresa que preste assessoria técnica.

3.14. Para fins de participação nesta contratação, serão aceitas as declarações e propostas de preços
que possuírem assinaturas eletrônicas qualificadas (e-cpf do representante legal ou e-cnpj da empre
sa). conforme previsto no Art. 5", inciso 111, da Lei n” 14.063 de 23/09/2020.
3.14.1. A validação da assinatura eletrônica será realizada através do Verificador de Conformidade
do Padrão de Assinatura Digital da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, dis
ponibilizado gratuitamente pelo Instituto Nacional dc Tecnologia da Informação - ITI no sítio
https;//verificador.iii.gov.br, objetivando aferir a conformidade dc assinaturas digitais existentes em
um arquivo assinado em relação à regulamentação da ICP-Brasil e com as definições contidas na
Medida Provisória no 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, que instituiu a ICP-Brasil.
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3.14.2. Caso a licitante apresente documentação nas condições previstas nos subiiens 3.14 e 3.14,1
acima, o documento assinado eletronicamente no ato de validação deverá ter o resultado APRO
VADO, confirmando que assinatura está em conformidade com a regulamentação da ICP-Brasil,

4. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

4.1.1. valor unitário ou desconto (mensal, unitário etc., conforme o caso) e (anual, total) do
item;

4.1.2. Marca;

4.1.3. Fabricante;

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto
para contratação.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indirctamente na exe
cução do objeto.
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alega
ção de erro. omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,
a cotação adequada será a que corresponde á média dos efetivos recolhimentos da empresa nos úl
timos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensilios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à per
feita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data
de sua apresentação.

4.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
4.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da apli
cação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos.

4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências;
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos
do art. 71. inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empre
sa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamen-
to por sobrepreço na execução do contrato.

5. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
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5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

5.2. No cadastrameiito da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
5.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralcgais. nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vi
gentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habili
tação definidos no instrumento convocatório;
5.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não em
prega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos ter
mos do artigo 7°, XXXIIl, da Constituição:

5.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o dis
posto nos incisos III e FV do art. 1" e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal:
5.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabili
tado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema ele
trônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n*' 14.133, dc 2021.
5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coope
rativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos es
tabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n*' 123. de 2006. estando apto a usufruir do tratamen
to favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. observado o disposto nos 1° ao 3'^ do art. 4°, da
Lei n.M4.133.de2021.

5.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
5.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123. de 2006. mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
5.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.2. ou 5.4. sujeitará o licitante às sanções pre
vistas na Lei n” 14.133. de 2021. e neste Edital.

5.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou. na hipótese dc a fase de habilitação an
teceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilita
ção anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
5.7. Nâo haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pú
blica e da fase de envio de lances.

5.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitan
tes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
5.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e
obedecerá ás seguintes regras:

5.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance
que cobrir a melhor oferta; e
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5.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, ca
so estabelecido, e o intervalo de que trata o subitcm acima.

5.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema po
derá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o cri
tério de julgamento por menor preço; e

5.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

5.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do

item 5.9. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promoto
ra da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle exter
no e interno.

5.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negó
cios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
5.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

6. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sis
tema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitan¬
tes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado

no registro.
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deve
rá ser de RSl.OO (um real).

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze se
gundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequivel.
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.
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6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subiiem anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão públi
ca encerrar-se-á automaticamente, c o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a or

dem final de classificação.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em se
gundo lugar for de pelo menos 5% {cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
6.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresen
tar lances intermediários.

6.12. Caso seja adotado para o envio de lanees no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após es
se prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que trans
correrá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automa

ticamente encerrada a recepção de lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cen
to) superiores àquela possam oferiar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual
será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerra

mento deste prazo.

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e
aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de
menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superío-
res/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerra
mento da sessão e eventuais prorrogações.

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 0. pode
rão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas,
oferecer novos lances sucessivos.

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e. após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.
6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intennediários.
6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão públi
ca encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a or

dem final de classificação.
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6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em se
gundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro. auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
6.13.6. Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apre
sentar lances intermediários.

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divul
gará os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado em primeiro lugar.
6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real. do va
lor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o siste
ma eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro ho
ras da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para di
vulgação.
6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempre
sas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primei
ra colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123, de 2006. regulamentada pelo
Decreto n° 8.538. de 2015.

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colo
cada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto.
6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.21.1. Havendo eventual empate entre propo.stas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei n” 14.133. de 2021. nesta ordem;

Av. Zcca Branco, n" 134, CF.P: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
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6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitante,s empatados poderão apresentar
nova proposta em ato continuo à classificação;

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qua! deve
rão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cum
primento de obrigações previstos nesta Lei;
6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulhe
res no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orien
tações dos órgãos de controle.

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens c servi
ços produzidos ou prestados por:

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do ór
gão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou. no caso
de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em
que este se localize;
6.21.2.2. empresas brasileiras;
6.21.2.3. empresas que invi,stam em pesquisa e no desenvolviment o de tecnologia no
País;

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n"
12.187. de 29 de dezembro de 2009.

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.
6.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classifi
cação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.

6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos
do processo licitatório.
6.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso. dos documentos complementares, quando necessários à confir
mação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
6.22.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido,a partir de solicitação fun
damentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da propos¬
ta.

7. FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classifi
cado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art,
14 da Lei n" 14.133/2021. legislação correlata e no item 4.7. do edital, cspccialmcntc quanto à exis-
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tência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta

aos seguintes cadastros:
7.1.1. SICAF, quando for o caso;

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Contro-

ladoria-Geral da União (https://www.portaltransDarencia.gov.br/s ancoes/ceis): e
7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da União íhttns://\vww,DortaltransDarencia,gov.br/sancoes/cneD).

7.1.4. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas
das alíneas “7,1.1.” “7.1.2.

Consolidada de

acima pela Consulta
do TCU

7.1,3.e

JurídicaPessoa

(https://certidoesanf.aoDS.tcu.gov.br/).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429. de 1992.
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indi
retas, 0 Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n“ 3/2Q18. art, 29. caoiit).

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de forne
cimento similares, dentre outros. (IN n'* 3/2018, art. 29. §1").

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassifi
cação. (IN n” 3/2018. art. 29. S2°).

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de
participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
7.5. Caso o licitante provi,soriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tra
tamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em conformidade
com os itens deste edital.

7.6. Verificadas as condições de participação e dc utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibili

dade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos,
observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n‘' 73. de 30 de setembro de 2022.

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
7.7.1. contiver vícios insanáveis;

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido pa
ra a contratação:

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus
anexos, desde que insanável.

7.8. No caso de bens c serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferi
ores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após dili
gência do pregoeiro, que comprove:

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
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7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibili-

dadc e sobrepreço considerará o seguinte;
7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada inte
gral. semi integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do
valor global estimado;

7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará
pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como rele
vante, con forme planilha anexa ao edital;

7.9.3. No caso de serviços dc engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administra
ção, independentemente do regime de execução.
7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85%
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre
este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de aeordo com
a Lei.

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade dc

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação dc Preços elaborada pela Administra
ção, 0 licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele ela
borada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não acei
tação da proposta.

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitati
vos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como
com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais
(ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a
utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral,
contratação semi integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequa
ções indispensáveis no cronograma fisico-fmanceiro e para balizar excepcional aditamento
posterior do contrato.

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da propos
ta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não
haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da
contratação;

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas:

7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabí
vel esse regime.

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no obje¬
to.
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7.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em pri
meiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não
aceitação da proposta,

7.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedi
mento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo
os demais licitantes.

7,16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita

pelo Pregociro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a pro
posta do licitante será recusada.
7.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregociro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-à com
a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às es

pecificações constantes no Termo de Referência.

8. FASE DE HABILITAÇÃO
8.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, necessários e suficientes para de

monstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, constam no item 8.11 e serão
solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances, nos termos dos arts. 62 a 70 da

Lei n” 14.133. de 2021.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e

econômico financeira, poderá ser substiluida pelo registro cadastral no SICAF, se for o caso.
8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exi
gências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresenta
dos em tradução livre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins
de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 8.660. de 29 de janeiro de
2016. ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou em
baixadas.

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exi
gida. será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habili
tação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada con
sorciado.

8.5. Os documentos exigidos para fms de habilitação poderão ser apresentados em original, por có
pia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela administração.

8.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos medi
ante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. fIN n” 3/2018. art.
4'*. S1". e art. 6”. §4").

8.5.2. Nos termos do item acima, o agente deverá proporcionar conforme o caso, meios al

ternativos e prazos razoáveis, não inferior a 24 (vinte e quatro) horas, para envio dc docu
mentos diligenciado.

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituidos por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao dis
posto na Lei n“ 14.133/2021.
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8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação,
e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63.1. da
Lei n*^ 14.133/20211.

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e cm outras normas específicas.

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação , declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas as
segurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais. nas convenções co
letivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propos¬
tas.

8.10. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do em
pate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

8.11. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por
meio do PORTAL LICITANET. nos documentos exigidos neste edital, em relação à habilitação
jurídica, à regularidade fiscal, á qualificação técnica e à qualificação econômica financeira.

8.11.1. O interessado, para efeitos de habilitação mediante utilização do sistema, deverá
atender às condições exigidas no cadastramento do PORTAL LICITANET:

8.11.2, É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do cadastro
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto
com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada, após solicitação do
pregoeiro.

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação,
8.13. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato di
gital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
8.14. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no $ 1° do art. 36 e no í? 1"
do art. 39 da Instnicào Normativa SEGES n" 73, de 30 de setembro de 2022.

8.15. A solicitação dos documentos de habilitação será feita em relação ao licitante vencedor,
8.15.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Tenno de Referência

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das pro
postas, e apenas do licitante mais bem classificado.
8.15.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fa
se de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
8.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apre
sentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21. art. 64. e IN
73/2022. art. 39. ^4"):

8.16.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos lici
tantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
8,16.2. atualização de documentos cuja validade lenha expirado após a data de recebimento
das propostas:
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8.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fun
damentada. registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhe s eficácia para fins de habilitação e
classificação.

8. i 8. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, 0 pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente edital.
8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos super\'enientcs
ou só conhecidos após 0 julgamento.
8.20. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será sus

pensa. sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
8.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, 0 fornecedor será habilitado.
8.22. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são as discriminadas nos itens
a seguir;

8.23. HABILITAÇÃO JURÍDICA
8.23.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.23.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

8.23.3. Míeroempreendedor Individual - MEI; Ceilificado da Condição de Míeroempreendedor
Individual - CCMEI. cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
httDs://www.gov.br/emDresas-e-negocios/pt-br/emDreendedor;

8.23.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipcssoal - ST.U ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.23.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autori
zação de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Co
mercial da unidade federativa onde se localizar a filiai, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual
será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n." 77, de 18 de março
de 2020;

8.23.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.23.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato consti
tutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Regis
tro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz;
8.23.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembléia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurí
dicas da respectiva sede. além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764. de 1971.
8.23.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da con
solidação respectiva.

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
e-maü: educacaofa nedreiras-ina.gov.br

Página 15 de 47



P^REIRAS/MA A ,

Q®Q#202_’H
FLS.

Rub.

ESTADO 1)0 MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: hitDs://\\>v>v.i)edreiras.nia.<jov.ht'/

8.24. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

8.24.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

8.24,2, Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamenle pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.24.3, Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.24.4, Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apre
sentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1° de maio de 1943;
8.24.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.24.5.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda aufe

rir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123. de 2006.
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.24.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre:

8.24.6.1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedi
da pelo Estado do domicilio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a
Fazenda Estadual;

8.24.6.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à dívida
ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a re
gularidade para com a Fazenda Estadual;

8.24.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, relativa à

atividade em cujo exercício contrata ou concorre:
8.24.7.1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedi
da pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com
a Fazenda Municipal;

8.24.7.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à Dívida
ativa do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante;

8.24.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados
ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual e/ou
Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
8,24.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa

de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

8.25. QUALIFICAÇÃO ECONÔMTCO-FINANCEIRA
8.25.1. Balanço patrimonial, demonstração dc resultado de exercício c demais demonstrações con
tábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios.
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8.25.1.1. Os documentos referidos no subitem acima limitar-se-ão ao último exercicio social,

caso a empresa tenha sido constituida há menos de 02 (dois) anos;

8.25.1.2. As empresas criadas no cxercicio financeiro do processo de licitação deverão aten

der a todas as exigências de habilitação e ficam autorizadas a substituir os demonstrativos

contábeis pelo balanço de abertura;

8.25.1.3. E admissível o balanço intermediário, se decorrer dc lei ou do contrato/estatuto so
cial.

8.25.2. Caso o fornecedor seja cooperativa, o balanço e as demais demonstrações contáveis deverão

ser acompanhados de cópia do parecer da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o
artigo 112 da Lei n° 5,764, de 1971. ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria
não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
8.25.3. Além dos documentos acima, deverá ser comprovada a boa situação financeira da empresa,
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente

(LC). superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas;

ILG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

ISG =		
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

ATIVO TOTAL

ILC ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

8.25.4, As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a l(um) em qualquer dos indices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Correnie (LC), deverão comprovar patri
mônio liquido de 10% (dez porcento) do valor total cotado pela licitante ou do item pertinente.
8.25.5. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações
contábeis assim apresentados;

8.25.5.1. Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (sociedade anônima); por fotocópia regis
trada ou autenticada na Junta Comercial;

8.25.5.2. Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA); Por fotocópia do livro
Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado
na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante ou em outro órgão equivalente;

8.25.5.3. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n" 123, de 14 dc
dezembro de 2006: Por fotocópia (do balanço e demonstrações contábeis) registrada ou au
tenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou cm outro órgão equivalen
te; ou por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou
autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante;

8.25.5.4. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devi

damente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;
8.25.6. 0 balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador
ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabili
dade.

8.25.7. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrimração Contábil Digital
- ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por meio da apre-

Av. Zeca Branco, n“ 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA

c-maíl: educacao(á pedreiras.ma.«aov.br

Página 17 de 47



P»-nKblRAS.'VA s,

O^ÊCOl202_M
. 60I 1 :

0/

EST2\D0 do maranhão

PREFEITUR.A MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: httDs://ww w.nedreiras. nia.gov.br/

senlação do Termo de Auienticação {recibo gerado pelo Sistema Público dc Escrituração Digital -
SPED).

8.25.8. Será aceita também a apresentação de balanços e demais demonstrações contábeis interme
diárias, referentes ao exercício em curso, na forma da lei, devidamente assinados pelo representante
legal e pelo Contador responsável, c registrados em Junta Comercial.
8.25.9. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com da
ta não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da documentação
quando não vier expresso na certidão;

8.25.9.1. No caso dc certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido ju
dicialmente, na forma do art. 58, da Lei n." 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de
inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

8.25.10. Certidão negativa de insolvência civil expedida peto distribuidor do domicílio ou sede do

fornecedor, caso se trate de pessoa física (art. 5". inciso II. alínea “c”. da IN Seges/ME n” 116/2021)
ou de sociedade simples;

8.26. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
8.26.1. Entre as obrigações técnicas, e, objetivando garantir que os proponentes interessados em
fornecer seus serviços/produtos aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente inspecio
nadas, bem como assegurar que a qualidade esteja de acordo com as normas técnicas necessárias,
deverá ser apresentada a seguinte documentação:

8.26.1.1. Atestado(s) de capacidade técnica fomecido(s) por pessoa(s) de direito público ou
privado, que comprove(m) ter a licitante executado a prestação satisfatória dos servi
ços/fornecimento da mesma natureza ou similares aos do presente Termo de Referência.

8.26.1.2. Será admitida a comprovação dc aptidão através de certidões ou atestados
de execução de complexidade tecnológica e operacional similar, equivalente ou supe
rior. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu
CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, adminis
tradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de
seu nome completo e cargo/fúnçào.

8.26.1.3. A licitante de forma facultativa poderá apresentar juntamente com o(s) ates-
tado(s) de capacidade técnica, cópias dos contratos com suas planilhas e respectivas
notas ficais evitando a possível abertura de diligências.
8.26.1.4. A Prefeitura Municipal de PEDREIRAS (MA) se reserva o direito de reali
zar diligências para comprovar a veracidade do(s) atcstado(s) apresentado(s), poden
do requisitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos
comprobatórios do conteúdo declarado.

8.27. OUTRAS COMPROVAÇÕES DE HABILITAÇÃO:
8.27.1. Os documentos apresentados nesta licitação deverão:

a) Estar em nome da licitante, com um único número de CNPJ;
b) Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor;
8.27.2. Quando se tratar de certidões vencíveis cm que a validade não esteja expressa, serão consi
derados válidos os documentos expedidos nos últimos 60 (sessenta) dias.
8.27.3. A documentação de habilitação, será encaminhada cm formato digital, no prazo estabeleci
do, após solicitação da Administração, sob pena dc inabilitação.
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8.27.4, Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
8.27.5. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste ins
trumento.

9. DA ASSINATURA DOS CONTRATOS

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05. (cin
co) dias, contados a pailir da data de sua convocação, para assinar os Contratos, cujo prazo de vali
dade encontrarão neles fixado, sob pena de deeadcncia do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei n” 14.133, de 2021.

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação
do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

9.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
9.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.3. O Contrato será assinado por meio dc assinatura digital e disponibilizada no portal da transpa
rência do órgão, assim como no PNCP para que surja seus efeitos legais.

10. CONVOCAÇÃO DE REMANESCENTES
10.1 Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contra
tação de remanescente de obra, de serviço ou de fornecimento em consequência de rescisão contra
tual. obser\'ados os mesmos critérios estabelecidos nos §§ T e 4" do Art. 90. da lei 14.133 de 01 de
abril de 2024.

11. RECURSOS

1 l.l. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitaçào
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, obser\'arà o disposto no art. 165 da Lei n°
14.133.de 2021.

11.2. O prazo recursal é dc 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata,
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
11.3.2. 0 prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) mi
nutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.3.4, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no $ 1° do art. 17 da Lei n°
14.133. de 2021. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de in
timação da ala dc julgamento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, enca
minhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez)
dias úteis, contado do recebimento dos autos,

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
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11.7. O prazo para apreseniaçào de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três)

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, asse

gurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

11.11. Não serão conhecidos recursos interpostos fora do sistema eletrônico ou intempestivamente.

12. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
12.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da

Lei n° 14.133. de 2021. devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura
do certame.

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sitio eletrônico

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser enviados exclusivamente por meio

eletrônico, cm campo próprio do Sistema Licitanet no endereço eletrônico www.licitanet.com.br.
12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

12.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei. o licitante que, com dolo ou culpa;

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:
13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negocia
ção;

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando cxigivel;

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva: ou

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edi¬
tal;

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de pre
ço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Ad
ministração;

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar decla
ração falsa durante a licitação
13.1.5. fraudara licitação

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-ÜOO, Mutirão - Pedreiras/MA
e-mail: educacao/ú pedrciras.ina.gov.br
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13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

13.1.6.1. agir cm conluio ou em desconformidade com a lei;
13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento:

13.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
13.1.7. praticar atos ilícito.s com vistas a frustrar os objetivos da licitação
13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5*^ da Lei n.” 12.846. de 2013.

13.2. Com fulcro na Lei n" 14.133, de 2021. a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil c criminal:

13.2.1. advertência;

13.2.2. multa;

13.2.3. impedimento de licitar e contratar e
13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autori
dade que aplicou a penalidade.

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto
13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nonnas e
orientações dos órgãos de controle.

13.4. A multa será recolhida cm percentual 5% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhi
da no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

13.4.1. Para as infrações previstas no edital, a multa será de 5% do valor do contrato licitado.
13.4.2. Para as infrações previstas no edital, a multa será de 15% do valor do contrato licitado.

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamenteou não, à penalidade de multa.
13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quin
ze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e im
pedirá 0 responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta c indireta do
ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou con
tratar. em decorrência da prática das infrações, bem como pelas infrações administrativas previstas
em lei e que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar c contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156. t?5^ da Lei n." 14.133/2021.
13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita
na legislação, caracterizará o dcscumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalida
des e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licita
ção, nos termos do art. 45.1)4'* da IN SEGES/ME n.“ 73. de 2022.
13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contra
tar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

Av. Zcca Branco, n“ 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
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re.sponsabilização a .ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para. no pra-

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especifi
car as provas que pretenda produzir.
13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa c impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à au
toridade que tiver proferido a decisão recorrida, que. se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
13.12. Caberá a apresentaçãode pedido de reconsideraçãoda aplicação da sanção de declaração de
inidoneidadepara licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intima
ção, e decididono prazo máximode 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
13.13. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorri
da até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.

que

zo

14. DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2. Caberá ao interessado acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou
de sua desconexão.

14.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subse

quente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrá¬
rio.

14.4. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances ob

servarão o horário de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na do

cumentação relativa ao procedimento.

14.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será. em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licilatório.
14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus .Anexos, excluir-se-á o dia do início
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Admi
nistração.

14.8. As normas disciplinadoras deste instrumento serão sempre interpretadas em favor da amplia

ção da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do lici

tante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

14.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
14.11. Fica eleito o foro da Comarca de Pedreiras/M A, para solucionar quaisquer questões oriundas
deste procedimento.

Av. Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
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14.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Pú
blicas (PNCP) e endereços eletrônico www.Dedreiras.ma.gov.br. e-mail: CDl@pedreiras.ma.gov.br e
Sistema do TCE no endereço eletrônico httDs://apps.tce.ma.gov.br/sinc-site/contrata, e também po
derá ser lido e/ou obtido na Sede da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, sito à Avenida Rio
Branco, n" 111, CEP: 65.725-000 - Centro Pedreiras/MA. nos dias úteis, no horário das 8 horas às
12 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão
com vista franqueada aos interessados.
14.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os anexos constantes no item 15 deste ins
trumento.

15. ANEXOS

15.1. Fazem parte do presente INSTRUMENTO, os seguintes anexos:

15.1.1. Anexo I - Modelo de Proposta.
15.1.2. Anexo II - Termo de Referência.

15.1.3. Anexo IV - Minuta do Contrato.

Pedreiras/MA. cm de de 2024.

DAVID WINSTON LIRA XIMENES

Secretário Municipal de Educação
Portaria n° 062/2022-GP
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PREGÃO ELETRÔNICO N“ XXX/2024

ANEXO I

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

AO

PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS/MA

PREFEITURA MUNICIPAL PEDREIRAS/MA

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000. Centro,

Referente: PREGÃO ELETRÔNICO n° XXX/2024

Senhor Pregoeiro.

Submetemos à apreciação de Vossas Senhorias, a nossa proposta relativa a contratação cm

epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser ve
rificados na preparação da mesma e declaramos ainda que. temos pleno conhecimento das condi
ções em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções e crité
rios de qualificação definidos no edital.

1. Proponente:
Razão Social

CNPJ:

Endereço:

E-mail Oficial de comunicação:
Valor Total da Proposta; RS	

Tel:

( )

PLAN LHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS).
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. MARCA V. UNIT. V. TOTAL

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:

3. PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO:

4. VALIDADE DO OBJETO:

5. PRAZO DE SUBSTITUIÇÀO/REPARO DOS SERVIÇOS:
6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
7. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:

8. INFORMAÇÕES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (Nome, RG, CPF,
Endereço).

(local e data)

(Nome e assinatura do responsável da empresa)

Av. Zeca Branco, ii" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
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PREGÃO ELETRÔNICO N“ XXX/2024

ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação de empresa para aquisição de aparelhos de ar-condicionado destinados as escolas
municipais da zona urbana e rural, junto a Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras - MA.

2. VALOR ESTIMADO

2.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente Termo de Referência foi de
terminado com base em pesquisas de preços realizadas através do Painel de Preços do Governo Fe-

^ deral. com base em tal procedimento, foi estimado o valor total de R$ 256.130,00 (Duzentos e cin
quenta e seis mil e cento e trinta reais).
2.2. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte:
> GRUPO 01 - COTA RESERVADA - correspondente aproximadamente a 25% (vinte e
cinco por cento) das quantidades totais do objeto, destinado á participação de empresas enquadra
das como Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, nos tennos do Artigo 48 Inci
so III da Lei Complementar n" 123/2006. com redação dada pela Lei Complementar n'’ 147. de 07
de agosto de 2014;

GRUPO 02 - COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO - correspondente a 75% (setenta e

cinco por cento) das quantidades totais do objeto, destinado à participação dos interessados que
atendam aos requisitos previstos no edital;
2.3. A critério da administração pública e cm observância ao artigo 49, incisos II e III, da Lei Fede
ral n" 123/2006. não aplicará o disposto acima mencionado, quando:

a) Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados co
mo microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou rcgionalmente e capazes
de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e
b) O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno
porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou
complexo do objeto a ser contratado.

2.4, Nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei Complementar n" 123/2016, com redação dada pela
Lei Complementar n“ 147, de 07 de agosto de 2014 e do Artigo 8 parágrafo 2” do Decreto Federal
n° 6.204/2007 revogado pelo Decreto Federal n" 8.538/2015, não havendo participação de ME e
EPP será admitida participação de empresa de maior porte.

3. ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E VALORES	
GRUPO 01 - COTA RESERVADA DE 25% A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EM-

PRESAS DE PEQUENO PORTE			
QUANT. V. UNIT. V. TOTALDESCRIÇÃO UNID.ITEM

Aparelho de ar-condicionado 24.000 btus, capa
cidade aquecimento 24.000 btu/h, tensão 220 v,

tipo split, características adicionais unidades in-
tema/extema independentes.	

5.122,60 61.471,20Unidade 1201

GRUPO 02 - COTA DE AMPLA DE PARTlCIPAÇAO 75%

QUANT. V.üNIT. V. TOTALDESCRIÇÃO UNID.ITEM

Av. Zeca Ilranco, ii" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
c-mail: eJucacaoCi/ ncdreiras.nui.<20v.br
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Aparelho de ar-condicionado 24.000 btus, capa
cidade aquecimento 24.000 btu/h, tensão 220 v,
tipo split, características adicionais unidades in-
terna/extema independentes.	

194.658,8038 5.122,60Unidade02

3.1. O prazo de vigência da contratação será dc 12 (doze) meses, prorrogável por até 10 anos. na
forma dos artigos 106 c/c 107 da Lei n° 14.133. de 2021. por ser economicamente mais vantajosa
para o Município de Pedreiras/MA. tendo em vista que sua intemipção compromete a continuidade
das atividades da Administração.

3.2. O fornecimento é enquadrado como continuado tendo em vista que que sua interrupção
compromete a continuidade das atividades da Administração, sendo a vigência plurianual mais
vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar.

3.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas cm relação à vigência da
contratação.

4. NATUREZA DO OBJETO

4.1. Os produtos objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justifica
tiva constante do Estudo Técnico Preliminar.

4.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto
Municipal n" 014/2021.

5. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
5.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico

e,specifico do Estudo Técnico Preliminar.
5.2. A contratação não foi prevista no plano anual de aquisições, uma vez que o referido PCA está
sendo elaborado pelo órgão.

5.3. Ademais, deslaca-se que as demandas foram apresentadas através de Documento de Formali

zação de Demanda e Manifestações de Intenção de Registro de Preços realizados pelas Secretarias
requisitantes.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO

6.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico do Es
tudo Técnico Preliminar.

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
7.1. Sustentabilidade

7.1.1. Os critérios de sustentabilidade encontram-se pormenorizada em tópico específico dos Estu
dos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
7.2. Exigência dc carta dc solidariedade

7.2.1. Não se aplica a este objeto.
7.3. Subcontratação

7.3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1. Condições dc Entrega

Av. Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
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8.1.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias utéis. contados do(a) recebimento da ordem de
fornecimento.

8.1.1.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as ra
zões respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer plei
to de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
8.2. Local de entrega dos produtos

8.2.1. Os produtos deverão ser entregues nos endereços indicados pela Secretaria Requisitante. ou
no Almoxarifado Permanente da Prefeitura Municipal de Pedreiras, no endereço; Avenida Rio
Branco n“ 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA em dias de expediente, de segunda a

sexta-feira, das 8:0üh às 14:ü0h, horário local.

8.3. Procedimentos de transição e finalização do contrato

8.3.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às caracte
rísticas do objeto.

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

9.1.0 contraio deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei n“ 14.133, de 2021. c cada parle responderá pelas consequências de sua inexecu-
ção total ou parcial.
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediantes simples apostila.
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal Ibnnalidadc. admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convo
car o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fisca

lização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscaliza
ção, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada,

quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

9.6. Preposto
9.6.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da execução do

objeto, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
9.6.2. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.
9.7. Fiscalização

9.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato
da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA.

9.7.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Adminis
tração.

9.7.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contraio todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização
das faltas ou dos defeitos observados.

9.7.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

Av. Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
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9.7.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que deman
dar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

9.7.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

9.7.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o termino do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
9.7.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de aposiilamento e
tennos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
9.7.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempes
tivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
9.8. Gestor do Contrato

9.8.1. O Gestor dc Contrato coordenará a amalização do processo de acompanhamento e fiscaliza
ção do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequa

ções do contrato para fins dc atendimento da finalidade da Administração.

9.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, dc todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o ca

so, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
9.8.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins dc empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

9.8.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho

na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
9.8.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o

art. 158 da Lei n" 14.133. de 2021. ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal. confor
me o caso.

9.8.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o apri
moramento das atividades da Administração.

9.8.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscaliza
ção e gestão nos termos do contrato.

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
10.1. Recebimento

10.1.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, dc forma sumária, no ato da entrega, junta
mente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompa

nhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com
as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
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10.1.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificaçõesconstantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídosno prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contrata
da, às suas custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades.
10.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 05 dias úteis, a contar do recebimen
to da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
10. l .4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma Jus
tificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimen
to das exigências contratuais.

10.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanti
dade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133. de 2021. comunicando-se à empresa

para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para

efeito de liquidação e pagamento.

10.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de sa
neamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

10.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não exeluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona l pela perfeita execução do contra¬
to.

10.2. Liquidação

10.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual periodo, nos termos do
art. T, i?3*' da Instiução Normativa SEGES/ME n° 77/2022.

10.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

10.2.2.1. 0 prazo de validade;
10.2.2.2. a data da emissão;

10.2.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
10.2.2.4. 0 período respectivo de execução do contrato;

10.2.2,5. 0 valor a pagar; e

10.2.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

10.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou cir
cunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado provi
dencie as medidas saneadoras. reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situ
ação, sem ônus ao contratante;

10.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompa
nhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF

ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos ofici

ais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n^ 14.133. de 2021.

10.2.5. Constatando-se. situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notifica
ção. por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá .ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.
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10.2.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deve
rá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplên
cia do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acio
nados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
10.2.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

10.2.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.
10.3. Prazo de pagamento

10.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de aic 30 (trinta) dias. após o recebimento definitivo do

objeto, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.
10,4, Forma de pagamento

10.4.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado, mediante a apresentação de Nota Fiscal/fatura, devida

mente atestada por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de fornecimento e das
certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresenta
ção da Cenidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da
União e Previdenciária. conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751. de 02 de outubro de 2014: Prova de

regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da
Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado;

Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida
Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,
demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS -
CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apre
sentação da Certidão Negativa dc Débitos Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o forne
cedor apresentar em sua proposta.

^ 10.4.2. O pagamento será feito em favor da empresa contratada através de ordem ou transferência

bancária em sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela
Secretaria Requisitante.

10.4.3. A CONTRATADA deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria Requisi
tante acompanhada das Certidões listadas no subilem 8.4.1 acima.

10.4.4, Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar também jun
tamente com a documentação elencada no item 8.4.1, o Extrato do Simples referente a última com
petência.

10.4.5. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte Optante pelo Simples estará sujeita a retenção
do ISSQN na fonte incidente sobre os serviços prestados, em conformidade com o art. 8” do Decre

to Municipal n” 116, de 13 de maio de 2014.

10.4,6. O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde
que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.
10.4.7. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto pendente de liqui
dação quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência contratual, inclu
sive. sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização monetária.
10.4.8. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a mul
tas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.
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10.4.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela
CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da Nota
Fiscal/Fatura, terá a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.
1 = índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado:
1 = (TX/lOO) I = (6/100) I = 0.00016438

365 365

TX = Percentual da taxa anual = 6%,

11. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

ll.l. Para comprovação de atendimento à Qualificação Técnica, o edital deverá exigir a
apresentação do(s) seguinte(s) documento(s):

11,1.1. Atestado(s) de capacidade técnica fomecido(s) por pessoa(s) de direito público ou privado,
que comprove(m) ter a licitante executado a prestação satisfatória dos serviços/fomecimento da
mesma natureza ou similares aos do presente Termo de Referência.

12. ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇÃO

12.1. A adjudicação e homologação das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO
“POR ITEM”.

13.2. Não há óbice quanto à adjudicação de um ou mais itens para a mesma licitante.

13. FONTE DE RECURSO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas ocorrerão por conta das dotações orçamentárias descritas abaixo:

PODER: 02 - Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0220 - Manutenção e Desenv. Do Ensino - MDE
PROJETO/ATIVIDADE: 12 361 0008 2.105 - Gestão do SAE -- Ensino Fundamental

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Materiais Permanente
FONTE DE RECURSOS: 1550000000 - Transferência do Salário - Educação

15. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:

15.1. Deveres c Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que poderão ser
previstas no Edital e Contrato:

15-1-1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para
acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos;

15.1.2, Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas;

15.1.3. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis;
15.1.4. Comunicar á CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a execução
do objeto:
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15.1.5. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da CONTRATAN
TE para tratar de assuntos pertinentes aos serviços adquiridos:
15.1.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o Contrato;
15.1.7. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços
contratados;

15.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que poderão scr pre
vistas no Edital e Contrato:

15.2.1. Executar o contrato conforme especificações definidas no presente Termo de Referência;
15.2.2. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em
relação aos serviços que forem objetos do Contrato c prestar os esclarecimentos necessários;
15.2.3. Indicar, formalmcnte, proposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
responder pela fiel execução do Contrato:

15.2.4. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contratos e/ou dos

Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;
15.2.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa

ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação
contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento
da execução do objeto pela CONTRATANTE;

a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta
pagará à CONTRATANTE o valor corre.spondente, mediante o pagamento de Documento de Arre
cadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao dano,
acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

15.2.6. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
15.2.7. Emitir fatura no valor pactuado c nas condições do Contrato, apresentando à CONTRA

TANTE para pagamento;

15.2.8. Não transferir a terceiros, quer total ou parcíalmentc, o objeto a ser contratado, sem anuên

cia da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA;
15.2.9. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obriga

ções assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA;

15.2.10. A CONTRATADA será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus em
pregados. subordinados ou prepostos.

16. CONTRATAÇÃO E MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
16.1. O contrato obedecerá às condições estabelecidas no Edital e seus anexos, e estará vinculado

integralmente à este instrumento, implicando na obrigatoriedade da empresa licitante vencedora cm
cumprir todas as obrigações e condições especificadas neste Termo de Referência.
16.2. A administração convocará a empresa vencedora, para assinatura do termo de contrato, a qual
lerá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação, para celebração do contrato. Este

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu
transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.
16.2.1. Alternalivamcnie à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assina
tura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante corres

pondência eletrônica, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data

de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico, preferenci
almente a forma que dispõe o Decreto Municipal n" 012/2023.
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16.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumen
to equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela Administração.
16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudi
cado. implica o reconhecimento de que:
16.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se á relação de negócios ali estabele
cida as disposições da Lei n° 14,133. de 2021:
16.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus anexos:
16.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e
138 da Lei n“ 14.133. de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a
139 da mesma Lei.

16.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das con
dições de habilitação e contratação consignadas no aviso de contratação, que deverão ser mantidas

pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

16.5. O prazo de vigência da contratação é 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

16.6. Os contratos decorrentes deste instrumento poderão ser alterados, observado o disposto no art.
124. da Lei n" 14.133/2021.

16.7. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei n°.
14.133/2021. o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fize
rem nos serviços ou nas compras.

17. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer docu
mento que tenha sido solicitado pelo/a pregociro/a durante o certame;
17.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a propos
ta em especial quando:
17.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

i 7.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

17.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
17.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
17.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
17.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
17.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
17.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação

17.1.5. fraudar a licitação
17.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude dc qualquer natureza, em especial quan¬
do:

17.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

17.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
17.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
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17.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
17.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n,** 12-846. de 2013.
17.2. Com fulcro na Lei n" 14.133. de 2021. a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal:

17.2.1. advertência;

17.2.2. multa:

17.2.3. impedimento de licitar e contratar e
17.2.4. declaração de inidoncidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos deter
minantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
17.3.2. as peculiaridades do caso concreto

17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
17.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orien
tações dos órgãos de controle.

17.4. A multa será recolhida em percentual 5% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhi
da no prazo máximo de SO (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
17.4.1. Para as infrações previstas na legislação, a multa será de 5% do valor do contrato licitado.
17.4.2. Para as infrações previstas na legislação, a multa será de 15% do valor do contrato licitado.

17.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quin
ze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

17.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas na legislação, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o respon.sável de licitar e contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo
de 3 (três) anos.

17.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou con

tratar. em decorrência da prática das infrações dispostas na legislação, bem como pelas infrações

administrativas previstas em legislação que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156.
S5^ da Lei n.M4.133/2021.

17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o ins

trumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 0, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades c à imediata perda da ga
rantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45. ti4'*
da ÍN SEGES/ME n.‘* 73. de 2022.

17.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contra
tar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para. no pra-
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zo de 15 (quinze) dias úleis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especifi
car as provas que pretendaproduzir.
17.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à au
toridade que tiver proferido a decisão recorrida, que. se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação â autoridade superior, que deverá proferir sua

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
17.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intima
ção. e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
17.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorri

da até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral dos danos causados.

18. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNE
CIMENTO

I8.I. Forma dc seleção c critério de julgamento da proposta.

18.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO.
18.2. Forma de fornecimento.

18.2.1. O fornecimento do objeto será empreitada por preço unitário “fornecimento parcelado”.
18.3. Exigências de habilitação.

18.3.1. O edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente regulamentada
pela legislação vigente, em especial à luz da Lei n" 14,133/2021 e ultcriores alterações, exigindo
principalmente documentação relativa a:

18.3.1.1. Habilitação jurídica;

18.1.1.2. Habilitação Técnica (conforme disposições contidas no item 9.);
18.1.1.3. Fiscal, Social c Trabalhista;

18.1.1.4. Qualificação econômico-fínanccira;

18.1.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIIl do art. T da Constituição Federal.

19. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
19.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal n" 14.133/2021, aplicando-

se ainda as disposições contidas no Decreto Municipal n" 012/2023, Decreto Municipal 013/2023,
Decreto Municipal n" 016/2023, Lei Complementar n" 123/2006. alterada pela Lei Complementar n“
147/2014, Lei Complementar n” 155/2016, e suas alterações e demais normas pertinentes.
19,2. Encaminhe-se à autoridade competente, que deverá decidir motivadamente sobre a
autorização c prosseguimento dos demais atos inerente a contratação.
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PREGÃO ELETRÔNICO N“ XXX/2024
ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N
Tll

/2024

PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0506002/2024

Termo dc Contrato celebrado entre o MUNICÍ

PIO DE PEDREIRAS, por meio do	
(órgão da Administração Direta], ou a (o)

[entidade da Administração
Indireta], como CONTRATANTE, e

. como CONTRATA

DA, para prestação de serviços (ou fornecimento
contínuo) na forma abaixo.

a

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO,
[órgão da Administração Direta'], oupor meio do a(o) [entidade da

, a seguir denominado CONTRATAN-

competenle para ifrmar o contra-
' , e a sociedade

[endereço da sociedade CONTRATADA], inscrita no Cadastro Nacional de

. a seguir denominada CONTRATADA, neste ato

representada por [representante da sociedade CONTRATA
DA], inscrito no CPF n° , têm justo e acordado o presente Contrato N” ,
decorrente da PREGÃO ELETRÔNICO n” XXX/2024, formalizado nos autos do Processo Admi

nistrativo n" 0506002/2024, cm observância às disposições da Lei n" 14.133, de V' de abril de 2021,
e demais legislação aplicável, que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições.

Administração Indireta] com sede na	
TE, representado pelo [autoridade administrativa
to], inscrito no CPF n' , estabelecida na

Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o n

CLÁUSULA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável á espécie, que desde já se entende como referi
da no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral, da Lei Federal n" 14.133/2021.
pela Lei Complementar Federal n® 123/2006 - Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa
dc Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal n" 101/2000 - Lei dc Responsabilidade Fiscal,
pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal n“ 8.078/1990 e suas alterações.
A CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em se sujeitar às suas estipula-
ções, sistema de penalidades e demais regras delas constantes, ainda que não expressamente trans
critas nesle instrumento, incondicional e irresiritamente.

PARAGRAFO UNlCO: Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição;
Edital do Pregão Eletrônico n" XXX/2024;
Termo de Referência (ou PROJETO BÁSICO);

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
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Proposta e documentos anexos, firmados pela CONTRA.TADA:
Eventuais anexos dos documentos supraeitados.

c)

d)

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO

O objeto do presente instrumento é a contratação de
çÕes constantes no Termo de Rcfcrência/Projeto Básico.

1.1. , conforme especifica-

Parágrafo Único - Os serviços ou o fornecimento contínuo serão cxecutado.s com obediência ri

gorosa, fiel e integral de todas as exigências, normas do Termo de Referência/Projeto Básico,
bem como nas normas técnicas para a execução dos serviços.

CLÁUSULATERCEIRA - PRECO

O valor total do presente contrato de RSe

(por extenso), conforme planilha discriminativa abaixo.

DESCRIÇÃOITEM UND. QTD. MARCA V. UNIT. V. TOTAL
01.

VALOR TOTAL;

Parágrafo Primeiro - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indire
tas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhis
tas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

Parágrafo Segundo - O valor acima é meramente estimaiivo. de forma que os pagamentos devidos
ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA QUARTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO
A Os pagamentos serão efemados à CONTRATADA, mensalmente, após a regular liquidação da des

pesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal n" 4.320/1964. observado o disposto nos arts. 140 e
141 da Lei Federal n® 14.133/2021, em 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do documen
to de cobrança no(a) [setor competente do órgão ou entidade licitante].

Parágrafo Primeiro - Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o período-base de medi
ção do serviço prestado será de um mês, considerando-se o mês civil, podendo no primeiro mês e
no último, para fins de acerto de contas, o período se constituir em fração do mês, considerado para
esse fim o mês com 30 (trinta) dias.

Parágrafo Segundo - O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para atestação, e.
após, protocolado no(a) [setor competente do órgão ou entidade contratan
te].

Parágrafo Terceiro

brança. Ordem de autorização c as certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidad
Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tri
butos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751.

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
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de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domieílio ou sede da
licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de
Inscrição na Divida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do do
micílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certi
dão Negativa de Inscrição na Divida Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrandosituação regular mediante apresentação do Certi
ficado de Regularidadedo FGTS - CRF e Prova de inexistênciade débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

Parágrafo Quarto - O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão dos serviços ou for
necimento efetivamente prestados e aceitos no periodo-base mencionado no parágrafo primeiro.

Parágrafo Quinto - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão de
volvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir,
então, a partir da reapresentação válida desses documentos.

Parágrafo Sexto - O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em conta

corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE

Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de
contados da data do orçamento estimado, observada a Lei Federal n° 10.192, de 14 de fevereiro de
2001.

(_) meses

Parágrafo Primeiro -- Os preços serão reajustados de acordo com a variação do índice de Preços
ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,

calculado por meio da seguinte fórmula:
R = Po [(l-Io)/Io]
Onde:

R = valor do reajuste;
I = índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato;

Io = índice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta; Po = preço

unitário contratual, objeto do reajustamento.

Parágrafo Segundo - Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma não
possa mais ser aplicado, será adotado outro indice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Neste caso. a variação do indice deverá ser caleulada por meio da fórmula consignada no parágrafo
anterior.

CLÁUSULA SEXTA - REF.OUILÍBRIO ECONÓMICO-FTNANCEIRO

Caso o CONTRATADO requeira reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, fica o CONTRA

TANTE obrigado a responder em até 30 (trinta) dias, da data do requerimento ou da data em que
forem apresentados todos os documentos necessários à apreciação do pedido.

CLÁUSULA SÉTIMA - ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n'
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14.133.de 2021.

Parágrafo Primeiro

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato.

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

Parágrafo Segundo As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, .salvo nos casos

de Justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n" 14.133, de 2021).

Parágrafo Terceiro - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n”
14.133.de 2021.

CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO

A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos de
fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTEe/ou por seus prepos-
tos. não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das nor
mas. especificações e projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais.

Parágrafo Primeiro
ato do

A Fiscalização da execução dos serviços caberá à comissão designada por
[titular do órgão ou entidade contratante]. Incumbe à Fiscalização a

prática de todos os atos que lhe são próprios nos termos da legislação em vigor, respeitados o con
traditório e a ampla defesa.

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, mé
todos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando

^ a fornecer os dados, elementos, explicações, esclarecimentos c comunicações de que este necessitar
e que forem considerados necessários ao desempenho de suas atividades.

Parágrafo Terceiro — Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução do objeto,
de modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar á Fiscalização, para o devido esclarecimento,
todas as divergências ou dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempe
nho do Contrato. O silêncio implica total aceitação das condições estabelecidas.

Parágrafo Quarto - A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade úniea, integral
e exclusiva da CONTRATADA no que concerne ao execução contratados, à sua execução e às con
sequências c implicações, próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros,
do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na execução dos serviços contrata
dos não implicará corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos.

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do
CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instalações e
também das anotações relativas aos equipamentos, pessoas e materiais, fornecendo, quando solici
tados, todos os dados c elementos referentes à execução do contrato.
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CLÁUSULA NONA - GARANTIA
. no valor deA CONTRATADA prestou garantia na modalidade de

equivalente a I % (um por cento) do valor total do Contrato.RS

Parágrafo Primeiro - O (a)Jórgão ou entidade] se utilizará da garantia para assegurar as obriga
ções associadas ao Contrato, podendo recorrer a esta inclusive para cobrar valores de multas even
tualmente aplicadas e ressarcir-se dos prejuízos que lhe forem causados em virtude do descumpri-
mento das referidas obrigações. Para reparar esses prejuízos, poderá a CONTRATANTE ainda reter
créditos.

Parágrafo Segundo - Os valores das multas impostas por de.scumprimento das obrigações assumi
das no Contrato serão descontados da garantia caso não venham a ser quitados no prazo de 03
(três) dias úteis, contados da ciência da aplicação da penalidade. Se a multa aplicada for superior
ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela diferença,
que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judici
almente.

Parágrafo Terceiro - Em caso de extinção decorrente de falta imputável à CONTRATADA, a ga

rantia reverterá integralmentc ao CONTRATANTE, que promoverá a cobrança de eventual dife

rença que venha a ser apurada entre o importe da garantia prestada e o débito verificado.

Hipóteses:

Caso seja utilizada garantia modalidade de Caução cm Dinheiro (art. 96, § 1", 1,1“ par
te, da Lei Federal n" 14.133/2021).

I.

Parágrafo Quarto - Na hipótese de descontos da garantia a qualquer título, seu valor original
deverá ser integralmentc recomposto no prazo de 7 (sete) dias úteis, exceto no caso da cobrança de
valores de multas aplicadas, em que esse será de 48 (quarenta e oito) horas, sempre contados da

[órgão ou entidade], o que ocorrer por último, sob pe-utílizaçào ou da notificação pelo	
na de rescisão administrativa do Contrato.

Parágrafo Quinto - Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o art. 124

da Lei Federal n" 14.133/2021. a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) dias úteis do re
cebimento. pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de aplicação das sanções
previstas neste Contrato.

Parágrafo Sexto - A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral cumprimento
do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante, e, quando em dinheiro, atualizada
monetariamenlc.

II. Caso seja utilizada garantia na modalidade de Seguro-Garantia (art. 96, § T, II, da Lei
Federal n“ 14.133/2021).

Parágrafo Quarto - A apólice deverá ter vigência idêntica ao prazo do contrato, acrescido de 30
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ocorrido durante a vigcn-(trinta) dias para apuração de eventual inadimplemento da Contratada
cia contratual

ção até a extinção das obrigações da CONTRATADA, vinculada à reavaliação do risco.
e para a comunicação do inadimplemento à seguradora, com cláusula de renova-

ParágrafoQuinto - A apólice deverá conter disposiçãoexpressa de obrigatoriedade de a segurado
ra informar ao CONTRATANTE e à CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias antes do prazo final
da validade, se a apólice será ou não renovada.

Parágrafo Sexto - No caso de a seguradora não renovar a apólice de seguro-garantia, a Contratada
deverá apresentar garantia de valor e condições equivalentes, para aprovação do Contratante, antes
do vencimento da apólice, independentemente de notificação, sob pena de caracterizar-se inadim
plência e serem aplicadas as penalidades cabíveis.

Parágrafo Sétimo - As apólices emitidas não poderão conter obrigações, restrições ou disposições

que contrariem as disposições do presente CONTRATO e deverão conter declaração expressa da
companhia seguradora, da qual conste que conhece integralmente este contrato.

Parágrafo Oitavo - A CONTRATADA encaminhará ao Contratante cópia autenticada das apólices
de seguro, antes da assinamra do contrato.

Parágrafo Nono - A apólice deverá ser emitida por seguradora autorizada a funcionar no Brasil
pela SUSEP - Superintendência de Seguros Privados, ■ fato que deverá ser atestado mediante apre

sentação, junto com a apólice, da Certidão de Regularidade expedida pela SUSEP.

Parágrafo Décimo

da Lei Federal n“ 14.133/2021. a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) dias úteis do re
cebimento. pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de aplicação das sanções

previstas neste Contrato.

Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o art. 124

Parágrafo Décimo Primeiro

cumprimento do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante.

A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral

Caso seja utilizada a garantia na modalidade Fiança-Bancária (art. 96, § 1", llí, da Lei
Federal n" 14.133/2021).

III.

Parágrafo Quarto - A fiança bancária formalizar-sc-á através de carta de fiança fornecida por ins

tituição financeira devidamente autorizada a operar no pais pelo Banco Central do Brasil.

Parágrafo Quinto - A fiança bancária será apresentada com firma devidamente reconhecida em
cartório, exceto no caso de documento emitido por via digital, cuja autenticidade pode ser aferida

junto aos certificadorcs digitais devida e Icgalmente autorizados.

Parágrafo Sexto - A fiança bancária deverá ter prazo de validade correspondente ao periodo de vi

gência deste contrato, acrescido de 30 (trinta) dias para apuração de eventual inadimplemento da
CONTRATADA

mento à instituição financeira.
ocorrido durante a vigência contratual e para a comunicação do inadimplc-
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Parágrafo Sétimo - No instrumento de fiança bancária constará renúncia expressa do fiador ao be
nefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código Civil Brasileiro, bem como
sua expressa afirmação que. como devedor solidário, fará o pagamento ao Contratante, independen
temente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações.

Parágrafo Oitavo - Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o art. 124
da Lei Federal n" 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) dias úteis do

recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de aplicação das sanções
previstas neste Contrato.

Parágrafo Nono - A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral cumprimento
do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante.

Caso seja utilizada garantia modalidade Caução Títuios Públicos (art. 96, § V, I, 2
parte, da Lei Federal n® 14.133/2021),

IV.

Parágrafo Quarto ● A contratada entregará, até a data da assinatura do contrato, os Títulos da Dí
vida Pública emitidos na forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e
de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores econômicos, con
forme definido pelo Ministério da Economia ou órgão que o suceder, no Órgão responsável pela
contratação, para aferição de sua legalidade, registro e anexação ao processo de contratação.

Parágrafo Quinto - Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o art. 124

da Lei Federal n” 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) dias úteis do re
cebimento. pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de aplicação das sanções
previstas neste Contrato.

Parágrafo Sexto - A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral cumprimento
do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente no Portal
Nacional de Contratações Públicas e vigorará por
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133. de 2021.

dias/meses contados desta.

Parágrafo Primeiro - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autorida
de competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, per
mitida a negociação com o contratado.

Parágrafo Segundo - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

Parágrafo Terceiro -- A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de
termo aditivo.

Parágrafo Quarto - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penali-
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zado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimenio de licitar e contratar com poder
público, observadasas abrangênciasde aplicação.

CLÁUSUI.A DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATAD.A

As obrigações da contratada serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo do edital.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGACOES DO CONTRATANTE

As obrigações do contratante serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo do edital.

CL.ÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO:

O recebimento do objeto do contrato previsto na CLÁUSULA SEGUNDA se dará mediante a ava-
que constatarão

se o objeto entregue atende a todas as especificações contidas no Termo de Referencia/Projeto Bá-
liação de servidores designados pelo {autoridade competente]

SÍCO.

Parágrafo Único - Na recusa de recebimento, por não atenderem às exigências da CONTRATAN
TE. a CONTRATADA deverá, se possível, reexecutar os serviços, passando a contar os prazos para

pagamento e demais compromissos da CONTRATANTE a partir da data do efetivo recebimento.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - FORCA MAIOR E CASO FORTUITO

Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as
etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protoco
lado. Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrências não comunicadas e nem
aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os motivos de força maior poderão autorizar a sus
pensão da execução do Contrato.

CLAUSULA DECIÍVtA QUINTA - CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei rú

14.133. de 2021. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n° 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios ge
rais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n“ 14.133. de 2021. o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do con
trato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846. de 1'* de agosto de 2013.

Parágrafo Primeiro - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
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seguintes sanções:

Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave Cart, 156. $2". da Lei n*’
I4.133.de 202H:

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alí
neas “b”, “c” c “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave tart, 156. S 4*^. da Lei n" 14.133. de 2021
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alineas "c”. ‘T’. “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como
nas alíneas “b”. “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave tart.
156. da Lei nM4.l33.de 20211.

Multa:

1.

11.

UI.

IV.

1. Moratória de 0.5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o va
lor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. Moratória de 0.5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o va
lor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobser

vância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia.

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promo

ver a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irre

gular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso J do art. 137 da Lei
n. 14.133. de 2021.

Parágrafo Segundo - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese al

guma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. ^9“, da Lei n”
14.133.de 2021).

Parágrafo Terceiro - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativa
mente com a multa (art. 156. ^1°. da Lei n" 14.133. de 2021).

Parágrafo Quarto - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo dc
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n° 14.133. de 2021).

Parágrafo Quinto - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento cventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a dife

rença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. $8“. da Lei n'*
14.133.de 20211.

Parágrafo Sexto - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser reco

lhida administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento

da comunicação enviada pela autoridade competente.
Parágrafo Sétimo - A aplicação das sanções realizar-se-á cm processo administrativo que assegure
0 contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do art. 158 da Lei n” 14.133. de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Oitavo - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. SI”, da Lei n*' 14.133.
de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes:

d) os danos que dela provierem para o Contratante;
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

Parágrafo Nono - Os atos previstos como infrações administrativa s na Lei n'
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados co
mo atos lesivos na Lei n" 12.846. de 2013. serão apurados e Julgados conjuntamenle, nos mesmos

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
Parágrafo Décimo - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previs
tos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san
ções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art, 160. da Lei n° 14.133. de 2021).
Parágrafo Décima Primeira - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter amalizados os dados relativos às sanções

por ela aplicadas, para fins dc publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas c Suspen
sas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161. da Lei n" 14.133. de 2021).

Parágrafo Décima Segunda - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n”
14.133/21.

Parágrafo Décima Terceira - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, re
sultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste

mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo ór

gão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n** 26. de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - MODELOS DE EXECUCÀO E GESTÃO CONTRATU

AIS

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Refe
rência, anexo a este Contrato.

14.133. de 2021. ou

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - EXTINÇÃO

O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Primeiro

Contratante, quando este não di.spuscr de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o

Parágrafo Segundo - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do con

trato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2
(dois) meses de antecedência desse dia.
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Parágrafo Terceiro - Caso a notificação da não-coniinuidade do contrato de que trata este subi-
tem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá
após 2 (dois) meses da data da comunicação.

Parágrafo Quarto - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipu
ladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n"
14.133/21. bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipóte
se, aplicam-se também os artigos 138 c 139 da mesma Lei.

Parágrafo Quinto - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. Se a operação impli
car mudança da pcssoajurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração sub
jetiva.

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: Balanço dos even-Parágrafo Sexto

tos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos: Relação dos pagamentos já efetuados e
ainda devidos; Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo - A extinção do contraio não configura óbice para o reconhecimento do desequi
líbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo inde-
nizatório (art. 131, caout. da Lei n.“ 14.133. de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - SUBCONTRATACÃQ

A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência do CON

TRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial.

Parágrafo Único - A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a CONTRATA
DA por todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do Contrato, nos limites da
subcontratação. inclusive as de natureza trabalhista e previdenciária.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos específicos con
signados no orçamento da Prefeitura Municipal de Pedreiras, classificada conforme abaixo especifi
cado:

ÓRG.ÁO:

UNIDADE ORÇAMENTARIA:

PROJETO/ATIVIDADE:

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprova

ção da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - FORO
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Fica cleiio o Foro da Comarca de Pedreiras para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente
Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que
seja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - PUBLICACÀO

O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do
Município nos prazos legais, cm atenção ao art. 91. caput. da Lei n.® 14.133, de 2021, e ao art. 8°.
t?2". da Lei n. 12.527. de 2011. c/c art. 7**. t?3**. inciso V. do Decreto n. 7.724. de 2012. além da di

vulgação do instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos tennos do art.
94 da Lei Federal n" 14.133/2021, às expensas da CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DISPOSIÇÕES FINAIS

Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal n'a.

14.133/2021;

Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e conside-
rar-se-ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e

vencem em dias de expediente no CONTRATANTE.

b.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, para

igual distribuição, para que produza seus efeitos legais.

Pedreiras/MA, em de de 2024.

Agente Público competente do órgão
ou entidade contratante

(Nome, cargo, matrícula e lotação)
CONTRATANTE

Representante Legal da Empresa contratada

(Nome, cargo e carimbo da empresa)
CONTRATADO

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
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PARECER JURÍDICO

AO SENHOR

SR.“DAVID WINSTON URA XIMENES

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

MODALIDADE: Pregão Eletrônico
PROCESSO n” 0506002/2024

ORIGEM: Secretaria Municipal de Educação

ASSUNTO: Contratação de empresa para aquisição de aparelhos de ar-condicionado
destinados as escolas municipais da zona urbana e rural, junto a Secretaria Municipal de
Educação de Pedreiras - MA.

Senhor Secretário.

Cuida-se de análise jurídica para fins de Contratação de empresa para aquisição de
aparelhos de ar-condicionado destinados as escolas municipais da zona urbana e rural, junto a
Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras - MA, por meio de licitação na modalidade
pregão, na forma eletrônica, com fulcro na Nova Lei de Licitações e Contratos - Lei n**
14,133/2021, assim, vieram os autos contendo: a requisição do objeto e apresentação das
justificativas das necessidades de contratação, a autorização para instauração do
procedimento, o estudo técnico preliminar, a pesquisa de mercado, a previsão de dotação
orçamentária, o termo de referência e minutas do edital e contrato.

1. Da Aplicabilidade Normativa.

O artigo 194 da Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC estabelece a vigência
da norma a partir de sua publicação em T de abril de 2021, portanto, estando em pleno vigor
desde esta data.

Assim, ante a ideniincação constante no preâmbulo do Edital, os itens presentes
em suas cláusulas e a instrução dos autos do processo para a fase preparatória, contendo todos
os elementos exigidos, resta evidente que o Edital do Pregão Eletrônico atende as
determinações expressas na NLLC.

Deste modo. o sistema de contratação adotado para o certame, desde a sua origem
c aquele previsto na NLLC, assim, sob esta perspectiva, o Edital encontra-se em perfeita
consonância com a Lei n” 14.133/2021.

2. Da Fase Preparatória.

O artigo 18 e incisos da Lei n" 14.133/2021 estabelece todos os elementos que
devem ser compreendidos nos autos do processo de contratação pública, senão vejamos;

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/M A
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Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo
planejamento e deve compaiibilizar-se com o plano de contratações
anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre
que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas
as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem
interferir na contratação, compreendidos;
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo
técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido;
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio
de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto
executivo, conforme o caso;

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias

exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados

para sua formação;
V - a elaboração do edital de licitação;

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que

constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou

de execução de obras e serviços de engenharia, observados os

potenciais de economia de escala;
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de

disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses
parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o

resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública,
considerado todo o ciclo de vida do objeto;

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como

justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação

das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do

objeto, e de qualificação cconôtnico-financeira, justificativa dos
critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas

licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e

justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em
consórcio;

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da
licitação e a boa execução contratual;

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da

licitação, observado o art, 24 desta Lei.

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação,

constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a

autorização da Autoridade Competente para a instauração do processo de contratação, o
e.studo técnico preliminar, a pesquisa mercadológica, a previsão de dotação orçamentária, o
termo de referência e as minutas do edital e contrato.

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
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Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo se encontram
devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a
solução mais adequada para atendimento da necessidade pública.

E, nos termos apresentados na justificativa de contratação, resta evidente a sua
necessidade, tendo em vista a contratação de interesse público realizado pela Prefeitura

Municipal de Pedreiras, onde os objetos da contratação atenderão a demanda dos órgãos
requisitantcs.

Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado a partir do
estudo técnico preliminar, contém os seguintes itens: definição do objeto, justificativa e
objetivo da licitação, classificação dos objetos comuns, prazo de entrega e condições de
execução, condições de pagamento, dotação orçamentária, deveres da Contratante e da
Contratada, fiscalização do contrato, revisão de preços, extinção do contrato e sanções
aplicáveis, contendo, por conseguinte, todos os elementos exigidos pelo inciso XIII do artigo
6" da Lei n" 14.133/2021, que assim determina:

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se:

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação

de bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e

elementos descritivos:

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o

prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos

estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for
possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não
contiverem informações sigilosas;

c) descrição da solução como um todo. considerado todo o ciclo de
vida do objeto;

d) requisitos da contratação;

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o

contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início
até 0 seu encerramento;

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do
objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;
g) critérios de medição e de pagamento;
h) forma e critérios de seleção do fornecedor;
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços

unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que

lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos
preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de
documento separado e classificado;
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Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos possuem os

seguintes elementos: definição do objeto, necessidade de contratação e justificativa,
especificaçãotécnica e quantitativodo objeto, alinhamentoao plano institucional, requisitos
de habilitação, obrigações mínimas do fornecedor, estimativa de preços, resultados
pretendidos, justificativa para a formação do lote único, irscos e declaração de viabilidade,
portanto, encontra-se em perfeita harmonia ao minimo exigido em lei e disposto no §1° e
incisos do artigo 18 da NLLC, senão vejamos:

Art. 18. [...]

§ r O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput
deste artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua

melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade téenica
e econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos:
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a
ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações
anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento
com o planejamento da Administração;
III - requisitos da contratação;
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas
das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que

considerem interdependências com outras contratações, de modo a
possibilitar economia de escala;
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas
possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de
solução a contratar;
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que

lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a

Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da
licitação;
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências
relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;
VIIT - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de
economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,
materiais e financeiros disponíveis;

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à
celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores
ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; XII - descrição de
possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras,
incluídos requisitosde baixo consumode energia e de outros recursos,
bem como logística reversa para desfazimentoe reciclagemde bens e
refugos, quando aplicável; XIII - posicionamento conclusivo sobre
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adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se
destina.

Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do certame se encontra em
consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para fins de contratação nesta

nova sistemática de licitações públicas.

3. Da Minuta do Edital

Conforme já informado ao norte, a elaboração da minuta do edital é um dos
elementos que devem ser observados na fase interna da licitação pública, tendo aquele sido
submetido à análise jurídica contendo dois anexos, quais sejam; o termo de referência e a
minuta do contrato. Ademais, a minuta do Editai veio com os seguintes itens descriminados:

sessão pública, definição do objeto, recursos orçamentários, condições de participação,
encaminhamento e elementos da proposta, formulação dos lances, aceitabilidade e
classificação da proposta, habilitação, recurso, adjudicação e homologação do certame,
pedido de esclarecimentos e impugnação ao edital, disposições finais e foro de julgamento.

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos
de forma clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei n°

14.133/2021. que assim dispõe:

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras

relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às
penalidades da licitação, á fiscalização e à gestão do contrato, à
entrega do objeto e às condições de pagamento.

De largada, por se tratar de fornecimento de objeto de forma contínua, a ser

entregue parceladamente, de acordo com a necessidade da Contratante, se faz necessário que
o acordo firmado seja devidamente instrumentalizado em contrato, visto não se enquadrar nas
hipóteses de exceção quanto a obrigatoriedade do instrumento, conforme disposto no artigo
95 da Lei n“ 14.133/2021.

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: documentos, objeto,
obrigações da Contratante e Contratada, fiscalização do contrato, preço, dotação
orçamentária, pagamento, entrega e recebimento do objeto, alterações, sanções
administrativas, vigência, extinção do contrato, casos omissos, publicações e eleição de foro.

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são
necessárias nos contratos administrativos, senão vejamos:

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos característicos;
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II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante

vencedor ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à
respectiva proposta;

III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto
aos casos omissos;

IV - 0 regime de execução ou a forma de fornecimento;
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a
periodicidade do reajusiamento de preços e os critérios de atualização
monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo

pagamento;

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso. e o

prazo para liquidação e para pagamento;

VII - os prazos de inicio das etapas de execução, conclusão, entrega,

observação e recebimento definitivo, quando for o caso;

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da
classificação funcional programática e da categoria econômica;

IX - a matriz de risco, quando for 0 caso;
X - 0 prazo para resposta ao pedido de repaciuação de preços, quando
for 0 caso;

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro, quando foro caso;
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução,

quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no
caso de antecipação de valores a título de pagamento;

XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos

mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as

condições dc manutenção e assistência técnica, quando for 0 caso;

XIV - os direitos e as responsabilidades das parles, as penalidades
cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo;

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para
conversão, quando for 0 caso;
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução
do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,

todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a

qualificação, na contratação direta;
XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva

de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas,
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e
para aprendiz;

XVIIl - 0 modelo de gestão do contrato, observados os requisitos
definidos em regulamento;
XIX - os casos de extinção;

Portanto, a minuta do contrato e encontra-se com as cláusulas mínimas

devidamente amparadas na Lei n" 14.133/2021, em especial por se tratar de objeto rotineiro.
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sem aferição de riscos aparentes para a Administração Pública e não se enquadrando como

contratação de alto valor.

De mais a mais, a minuta do Edital do processo licitatório estabelece a

modalidade de licitação para a contratação do objeto como sendo o pregão em sua forma
eletrônica, o que se encontra em perfeita correção uma vez que o objeto se enquadra na

categoria de bens comuns, com padrões de qualidade e desempenho passiveis de descrição
objetiva e usualmente encontrados no mercado, atendendo o disposto nos incisos XIll e XLl,
do artigo 6" da Lei n” 14.133/2021. Isto posto, o critério de seleção da proposta como sendo o
“menor preço” e o modo de disputa "aberto”, do mesmo modo, mostram-se adequados para a
modalidade determinada pelo legislador.

E ainda, a minuta do Edital de forma bastante acertada, preconiza as prerrogativas

das microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais nos
termos constantes na Lei Complementar Federal n” 123/2006 e suas alterações, para fins de

regência da contratação em comento.

Assim, conditio sine qua non que sejam preservadas e devidamente observadas as

publicações do Edital e Contrato (quando devidamente assinado), nos demais veículos e
meios exigidos em lei, dispensando-se a publicação em jornal de circulação local, com fulcro
no §2° do artigo 175 da Lei n" 14.133/2021.

4. Da Conclusão

Ante a todo o exposto, e com fundamento no artigo 53 da Lei n'' 14.133/2021,
especialmente quanto às minutas apresentadas, veriflea-se a devida obediência aos ditames da
NLLC, razão pela qual conclui-se pela devida aprovação e opina-se pelo prosseguimento do
processo, recomendando-se a observância das publicações e do prazo mínimo de 08 (oito)
dias úteis para a abertura da sessão pública, conforme determinado pelo artigo 55, inciso 1,
alinea “a” da Lei n''14.l 33/2021, s.m.j..

Pedreiras/MA, 20 de junho de 2024.

píO-eOSTXSAMPAIO
Assessor Jurídico

OAB/PI 9845

FABRI
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EDITAL E ANEXOS

PREGÃO ELETRÔNICO N» 025/2024

MODO DE DISPUTA ABERTO

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM COTA RESERVADA À PARTICIPAÇÃO DE .MICOREMPRESA E

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, PARA ATENDIMENTO DO ARTIGO 48, § 3“ DA LEI COMPLEMEN
TAR N® 147/2014.

REGIDO PELA LEI FEDERAL N*.14.133/2l, REGULAMENTADO PELO DECRETO MUNICIPAL N”292/2023,

LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006 ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR N® 147/2014, LEI COMPLE
MENTAR N'’155/2017,

PROCESSO ADMINISTRATIVO N” 0506002/2024 PROCESSO LICITATORIO N” 025/2024

ÓRGÃO SOLICITANTE:

Secretaria Municipal dc Educação - SEMED

REGIME DE EXECUÇÃO:
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO “FORNE
CIMENTO PARCELADO"

TIPO DE LIClTAÇAO:

MENOR PREÇO "POR ITEM"

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição dc aparelhos dc ar-condicionado destinados as escolas municipais
da zona urbana e rural, junto a Secretaria Municipal dc Educação de Pedreiras - MA, conforme descrito neste Edital c
seus Anexos, nas especificações, quantidades e condições contidas no Termo dc Referência, Anexo II do Presente
Edital.

O Pregão será realizado em sessão pública online por meio de recursos de tecnologia da informação - INTER
NET, através do PORTAL LICITANET, site: http://www.licitanet.com .br

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:

Início: 11/07/2024 - Término: 25/07/2024, às 09:00hs (Horário de Brasília)

SESSÃO PÚBLICA: 25/07/2024, às 09:00h (Horário de Brasília)
Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as indicações dc tempo constantes neste Edital, cm
que não esteja disposto “Horário Local”.

DIA, HORÁRIO. LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA OBTENÇÃO DO EDITAL

DIA: Dias úteis, dc Segunda a Sexta-feira
HORÁRIO: das 08:001is às 12:00hs (horário local).

LOCAL: Sala do Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Pedreiras, localizada na Avenida Rio Branco, n° 111,
CEP: 65,725-000, Centro - Pedreiras/MA.

E-mail para contato com a CPL: cpl@pedreiras,ma,uov.br
O edital poderá ser retirado gratuitamente no sítio eletrônico: www.pedreiras.gov.br	

Este instrumento contem:PREGOEIRO RESPONSÁVEL;

FRANCISCO FLORENCIO DE SOUSA

Prcgociro Municipal
Port. )i'm4/2024

E-mail: cdKci'pedreiras.nm.gov.br	

Edital e seus anexos com 47 (quarenta c sete) páginas,

incluindo esta, numericamente ordenadas.

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
e-mail: cducacaofrt nedrcira.s.ma.tzQV-br
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: littDs://www.ocdreiras.nia.g(iv.br/

PREGÃO ELETRÔNICO n" 025/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 0506002/2024

MODO DE DISPUTA ABERTO

‘LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM COTA RESERVADA À PARTICIPAÇÃO DE MI-

COREMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE. PARA ATENDIMENTO DO AR

TIGO 48. S r DA LEI COMPLEMENTAR N° 147/2014.”

O município de pedreiras, ESTADO DO MARANHAO, inscrito no CNPJ/MF sob o n’’

^ 06.184.253/0001 -49, através da Secretaria Municipal de Educação, por meio do seu AGENTE DE
CONTRATAÇÃO, toma público para conhecimento dos interessados que realizará às 09:00 hrs,
do dia 25/07/2024. licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com o critério
de julgamento, “MENOR PREÇO POR ITEM” que se regerá por este instrumento, e pela legisla
ção pertinente, em especial pela Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, regulamentado pelo

Decreto Municipal n" 012/2023 e demais legislação correlata, conforme art. 187 da Lei
n‘'14.133/21.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado PREGOEIRO, mediante a in

serção e monitoramento de dados gerados ou transferidos dirctamente para a página eletrônica:
www.licitanei.com.br. O servidor conduzirá todo o procedimento conforme estabelecido neste ins
trumento convocatório.

Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas neste instrumento e as constan

tes no sistema portal licitanet, prevalecerão as descritas aqui estabelecida.

1. OBJETO E VALOR ESTIMADO

1.1.0 objeto da presente licitação é a Contratação de empresa para aquisição de aparelhos de ar-
condicionado destinados as escolas municipais da zona urbana e mral, junto a Secretaria Municipal
de Educação de Pedreiras - MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
EDITAL e anexos.

1.2. O critério de julgamento adotado será o “MENOR PREÇO POR ITEM”, observadas as exi
gências contidas neste instrumento e seus anexos quanto às especificações do objeto.
1.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facul
tando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
1.4. O preço considerado como estimativa para o objeto da presente licitação foi determinado, con
forme dispõe a Instrução Normativa n° 65/2021 da SECRETARIA DE GESTÃO DA SECRE
TARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO DIGITAL DO

MINISTÉRIO DA ECONOMIA. Com base em tal procedimento, foi estimado o valor total de RS
256.130,00 (Duzentos e cinquenta e seis mil e cento e trinta reais).

2. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. Por se tratar de um processo de aquisição normal, sem a formalização dc Ata de Registro de
Preços, as despesas serão computadas na dotação orçamentária abaixo:

Av. Zcca Branco, n“ 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
e-mail: educacao@r)edrciras.ma.aov.br
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PODER: 02 - Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0220 - Manutenção e Desenv. Do Ensino - MDE
PROJETO/ATIVIDADE: 12 361 0008 2.105 - Gestão do SAE -- Ensino Fundamental

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Materiais Permanente
FONTE DE RECURSOS: 1550000000 - Transferência do Salário - Educação

3. PARTICIPAÇAO NA LICITAÇAO

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o ob

jeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITANET.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente por qualquer transação efetuada direta
mente ou por seu representante no Sistema Eletrônico, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de
uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastraisnos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informa
ção, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

3.5. Em conformidade com a Lei Complementar n''123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo
48, inciso III para o item 01. cota reservada de aproximadamente25% a participação é exclusiva de
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

3.5.1. A obtenção do benefício a aue se refere o item anterior ifca limitada às microempre-

sas e ás enipresa.s de pequeno porte atie, no ano-calenJário de realização da licitação, ain
da não leitham celebrado coniralos com a AJnii/ii.^lracâo Pública cujos valores somados e.v-

trapolem a receita bruta máxima admiiida para fhis de enquadramento como empre.Ka de

peaueno porte.

^ 3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, pa¬

ra as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133. de 2021, para o agricultor
familiar, o produtor mral pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar n" 123. de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015.
3.7. Não poderão disputar esta licitação:

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.7.2. autor do anteprojeto,do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurí
dica. quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto bási
co ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto. responsável técnico ou subcontratado. quando a licitação versar sobre serviços ou for
necimento de bens a ela necessários;

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação cm decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que

Av. Zcca Branco, n“ 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
c-maíl: educacaoía.nedreiras.ma,gov.br
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deles seja cônjuge, companheiro ou parenie em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau;
3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404. de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.7.7. pessoa fisica ou jurídica que. nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, te
nha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho in

fantil. por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.7.9. Não poderá participar, direta ou indireiamente, da licitação ou da execução do contra

to agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou em

prego. nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme ^ 1" do art, 9° da Lei n"
14.133.de 2021.

3.8. O impedimento de que trata o item 4.7.4. será também aplicado ao licitante que atue em substi
tuição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplica
da, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilí

cito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a

que se referem os itens 3.7.2. e 3.7.3. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva
de agentes públicos do órgão ou entidade.
3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
3.11. O disposto nos itens 3.7.2. e 3.7.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que in
clua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contra
tações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente finan

ciados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa fisica ou jurí
dica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos
termos da Lei n" 14.133/2021.

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contrata
ção na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou re
presentante de empresa que preste assessoria técnica.

3.14. Para fins de participação nesta contratação, serão aceitas as declarações e propostas de preços
que possuírem assinaturas eletrônicas qualificadas (e-cpf do representante legal ou e-cnpj da empre
sa), conforme previsto no Art. 5", inciso III. da Lei n*^ 14.063 de 23/09/2020.
3.14.1. A validação da assinatura eletrônica será realizada através do Verificador de Conformidade
do Padrão de Assinatura Digital da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, dis
ponibilizado gratuitamente pelo Instituto Nacional de Tecnologia da Informação - ITI no sítio
https://verificador.iti.gov.br, objetivando aferir a conformidade de assinaturas digitais existentes em
um arquivo assinado em relação à regulamentação da ICP-Brasil e com as definições contidas na
Medida Provisória no 2.200-2, dc 24 de agosto de 2001, que instituiu a ICP-Brasil.

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
e-niail: cducacaogncdreiras.ma.uov.br
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3.14.2. Caso a licitante apresente documentação nas condições previstas nos subitens 3.14 e 3.14.1
acima, o documento assinado eletronicamente no alo de validação deverá ter o resultado APRO

VADO, confirmando que assinatura está em conformidade com a regulamentação da ICP-Brasil.

4. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:
4.1.1. valor unitário ou desconto (mensal, unitário etc., conforme o caso) e (anual, total) do
item;

4.1.2. Marca;

4.1.3. Fabricante;

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.2. l. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto
para contratação.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na exe
cução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alega
ção de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos cm percentuais variáveis,
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos úl
timos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referencia, assumindo o proponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à per
feita execução contramal, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data
de sua apresentação.

4.7.2. Os licitantes devem respeitares preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
4.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da apli
cação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos.

4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos
do art. 71, inciso IX, da Constituição: ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empre
sa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamen-
to por sobrepreço na execução do contrato.

5. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Av. Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA

e-mail: educacaora pedreiras.ma.gov.br
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5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
5.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

5.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralcgais, nas convenções coletivas de trabalho c nos termos de ajustamento de conduta vi
gentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habili
tação definidos no instrumento convocatório;

5.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não em

prega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos ter
mos do artigo 7°. XXXIII. da Constituição;

5.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o dis
posto nos incisos III e IV do art. 1° e no inci.so III do art, 5“ da Constituição Federal;
5.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabili
tado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema ele
trônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133. de 2021.
5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coope
rativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos es
tabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006. estando apto a usufruir do tratamen
to favorecido estabelecido em seus aris, 42 a 49. observado o disposto nos 1" ao 3" do art, 4°. da
Lei n." 14.133. de 2021.

5.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
5.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ler
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n" 123. de 2006. mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

5.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.2. ou 5.4. sujeitará o licitante às sanções pre
vistas na Lei n" 14,133. de 2021. e neste Edital.

5.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação an
teceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilita
ção anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
5.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pú
blica e da fase de envio de lances.

5.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitan
tes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
5.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e
obedecerá às seguintes regras:

5.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance
que cobrir a melhor oferta; e

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
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5.9.2. os lances serào de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final minimo, ca

so estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

5.10. O valor final minimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema po
derá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o cri
tério de julgamento por menor preço: e
5.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

5.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do
item 5,9. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promoto

ra da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle exter
no e interno.

5.12, Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negó
cios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
5.13. O licitante deverá comunicar imediaiamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

6. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sis
tema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitan¬
tes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado

no registro.

6,5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior
ao último por cie ofertado e registrado pelo sistema.
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deve
rá ser de R$1,00 (um real).

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze se
gundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.1 i.l. A etapa de lances da sessão pública terá duração dc dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.
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6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o .subitem anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão públi
ca encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a or
dem final de classificação.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em se
gundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
6.11.5. Após 0 reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresen
tar lances intermediários.

^ 6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após es
se prazo, 0 sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que trans
correrá o período de ate dez minutos, aleatoriamente detemiinado, findo o qual será automa
ticamente encerrada a recepção de lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para
que o autor da oferta dc valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cen
to) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual
será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
oferecer um lance final e fechado cm até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerra

mento deste prazo.
6.12.5. Após 0 término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e
aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de
menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superio
res/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerra
mento da sessão e eventuais prorrogações.

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 0, pode
rão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas,
oferecer novos lances sucessivos.

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do periodo de duração da sessão pública.

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão públi
ca encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a or
dem final de classificação.
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6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em se
gundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
6.13.6. Após 0 reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apre
sentar lances intermediários.

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divul
gará os lances segundo a ordem crescente dc valores.
6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado em primeiro lugar.
6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do va

lor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

^ 6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o siste¬
ma eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.
6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro ho
ras da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para di
vulgação.
6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação dc microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempre
sas e empresas dc pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primei
ra colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n'^ 123. de 2006. regulamentada pelo
Decreto n" 8.538, de 2015.

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito dc encaminhar

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colo
cada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto.
6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior,

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
dc pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas dc lances), ou entre lances finais
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei n" 14.133, de 2Q21. nesta ordem:
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6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar

nova proposta em ato contínuo à classificação;
6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deve
rão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cum
primento de obrigações previstos nesta Lei;

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulhe
res no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orien
tações dos órgãos de controle.

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e servi
ços produzidos ou prestados por:

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do ór
gão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso
de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em
que este se localize;

6.21.2.2. empresas brasileiras;
6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;

6.21.2,4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n'*
12.187. de 29 de dezembro de 2009.

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

6.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classifi
cação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.

6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos
do processo licitatório.
6.22,5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso. dos documentos complementares, quando necessários à confir
mação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
6.22.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fun
damentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da propos¬
ta.

7. FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classifi
cado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art,
14 da Lei n‘* 14.133/2021. legislação correlata e no item 4.7. do edital, especialmentc quanto à exis-
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tência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:

7.1.1, SICAF, quando for o caso;

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Contro-
ladoria-Geral da União (httDs://\vww.DortaltransDarencia.gov.br/sancoes/ceis): e

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da União (httDs://www.Dortaltransparencia.gov.br/sancoes/cneD).

7.1.4. Para a consulta dc licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas
das alíneas “7.1.1.”, “7.1.2.”

Consolidada de Pessoa

í https://certidoesapf.aPDS,tcu.gov.br/).

^ 7.2, A consulta aos cadastros será realizada cm nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429. de 1992.
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indi

retas. 0 Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas, fIN n° 3/2018. art. 29. capuf).

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societários, linhas de forne
cimento similares, dentre outros. (IN n^ 3/2018. art. 29. <?!").

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassifi
cação. ON n" 3/2018. art. 29. $2°).
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta dc

condição de participação,
7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de
participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
7.5. Caso 0 licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tra
tamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade
com os itens deste edital.

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
^ examinará a propo.sta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibili

dade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos,
observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES 73. de 30 de setembro do 2022.
7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7.1. contiver vidos insanáveis;

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido pa
ra a contratação;

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus
anexos, desde que insanável.

7.8. No caso de bens e serviços cm geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferi
ores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após dili
gência do pregoeiro, que comprove:

7.8.1.1, que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

acima pela Consulta
do TCU

“7.1.3.”

Jurídica

e
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7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibili-

dade e sobrepreço considerará o seguinte:
7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada inte
gral, semi integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do
valor global estimado;

7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará

pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como rele
vante, conforme planilha anexa ao edital:
7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequiveis as propostas cujos
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administra
ção, independentemente do regime de execução.

7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85%

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre
este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigiveis de acordo com
a Lei.

7.10. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.
7.11. Caso 0 custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administra
ção, 0 licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele ela

borada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não acei

tação da proposta.
7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitati

vos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como

com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais
(ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a

utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral,
contratação semi integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequa
ções indispensáveis no cronograma fisico-financeiro e para balizar excepcional aditamento
posterior do contrato.

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da propos
ta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não
haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da
contratação;

7.12.1.0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das propostas:
7.12.2. Considera-sc cito no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabí
vel esse regime.

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no obje¬
to.
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7.14. Caso 0 Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em pri
meiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo dc Referência, sob pena de não
aceitação da proposta.

7.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o locai e horário de realização do procedi
mento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo
os demais licitantes.

7,16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
7.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita
pelo Pregociro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a pro
posta do licitante será recusada.

7.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregociro

^ analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com
a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às es
pecificações constantes no Termo de Referência.

8. FASE DE HABILITAÇAO

8.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, necessários e suficientes para de
monstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, constam no item 8.11 e serão
solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances, nos termos dos arts. 62 a 70 da
Lei nM4.133.de 2021.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista c

econômico financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF, se for o caso.

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exi
gências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresenta
dos em tradução livre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins
dc assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n'* 8.660, de 29 de janeiro de

A 2016. ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou em
baixadas.

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exi
gida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habili
tação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada con
sorciado.

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por có
pia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela administração.

8.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos medi
ante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digitai ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n° 3/2018, art.
4". $r. eart. 6°. 54°L

8.5.2. Nos termos do item acima, o agente deverá proporcionar conforme o caso, meios al
ternativos e prazos razoáveis, não inferior a 24 (vinte e quatro) horas, para envio de docu
mentos diligenciado.

8.6. Os documentos exigidos para fins dc habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao dis
posto na Lei n" 14.133/2021.
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8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação,

e 0 declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63. 1. da
Lei n'* 14.133/202 n.

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitaçao, a declaração de

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação , declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas as
segurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais. nas convenções co
letivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propos¬
tas.

^ 8.10. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do em¬
pate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n“ 123, de 2006, seguindo-se a disciplina

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
8.11. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por
meio do PORTAL LICITANET, nos documentos exigidos neste edital, em relação à habilitação
Jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação técnica e à qualificação econômica financeira.

8.11.1. O interessado, para efeitos dc habilitação mediante utilização do sistema, deverá

atender às condições exigidas no cadastramento do PORTAL LICITANET;

8.11.2. E dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do cadastro

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto
com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada, após solicitação do
pregoeiro.

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
8.13. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato di
gital. no prazo de duas horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
8.14. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os

^ licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1° do art. 36 e no § 1”
do art. 39 da Instrução Normativa SEGES n" 73. de 30 de setembro de 2022.

8.15. A solicitação dos documentos de habilitação será feita em relação ao licitante vencedor.

8.15.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo dc Referência

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das pro

postas, e apenas do licitante mais bem classificado.

8.15.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fa
se de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
8.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apre

sentação dc novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64. e IN
73/2022, art. 39, $4“):

8.16.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos lici

tantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.16.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento
das propostas;
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8.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fun
damentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhe s eficácia para fins de habilitação e
classificação.

8,18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente edital.

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes
ou só conhecidos após o julgamento.
8.20, Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será sus-

^ pensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
8.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

8.22. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são as discriminadas nos itens
a seguir:

8.23. HABILITAÇÃO JURÍDICA
8.23.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.23.2. Empresário Individual; inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;
8.23.3, Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
httDs:/7ww\v.gov.br/emDresas-e-negocios/pt-br/emDreendedor:

8.23.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipcssoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.23.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autori

zação dc funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Co
mercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual
será considerada como sua sede, confonne Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março
de 2020;

8.23.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.23.7. Filiai, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato consti
tutivo da filial, sucursal ou agencia da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Regis
tro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz:

8.23.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembléia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurí
dicas da respectiva sede, além do registro dc que trata o art. 107 da Lei n*^ 5.764. de 1971.

8.23.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da con
solidação respectiva.
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8.24. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

8.24.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.24.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta n“ 1.751, de 02/10/2014. do Secretário da Receita Federal do Brasil e
da Procuradora-Gerai da Fazenda Nacional;

8.24.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.24.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apre
sentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n” 5.452. de 1" de maio de 1943;
8.24.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.24.5.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda aufe
rir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementam. 123. de 2006.
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.24.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre:

8.24.6.1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedi
da pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a
Fazenda Estadual;

8.24.6.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à dívida
ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a re
gularidade para com a Fazenda Estadual:

8.24.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à
^ atividade em cujo exercício contrata ou concorre:

8.24.7.1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedi
da pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com
a Fazenda Municipal;
8.24.7.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à Dívida
ativa do Município, expedida pelo Município do domicilio ou sede do licitante:

8.24.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados
ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual e/ou
Municipal do seu domicílio ou sede. ou outra equivalente, na forma da lei;
8.24.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa

de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

8.25. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
8.25.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações con
tábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios.
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8.25.1.1. Os documentos referidos no subitem acima limiiar-se-ão ao último exercício social

caso a empresa tenha sido constituída há menos de 02 (dois) anos;
8.25.1.2. As empresas criadas no exercício financeiro do processo de licitação deverão aten

der a todas as exigências de habilitação e ficam autorizadas a substituir os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura;
8.25.1.3. É admissível o balanço intemiediário, se decorrer de lei ou do contrato/estatuto so
cial.

8.25.2. Caso o fornecedor seja cooperativa, o balanço e as demais demonstrações contáveis deverão

ser acompanhados de cópia do parecer da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o
artigo 112 da Lei n" 5.764. de 1971. ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria

não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
8.25.3. Além dos documentos acima, deverá ser comprovada a boa situação financeira da empresa,
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente

(LC). superiores a I (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

ILG ^ ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

ATIVO TOTALISG =

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

ATIVO CIRCULANTEILC =

PASSIVO CIRCULANTE

8.25.4. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patri
mônio líquido de 10% (dez porcento) do valor total cotado pela licitante ou do item pertinente.
8.25.5. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações

contábeis assim apresentados:

8.25.5.1. Sociedades regidas pela Lei n'’ 6.404/76 (sociedade anônima): por fotocópia regis
trada ou autenticada na Junta Comercial:

8.25.5.2. Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): Por fotocópia do livro
Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado
na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente;

8.25.5.3. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n® 123, de 14 de
dezembro de 2006: Por fotocópia (do balanço e demonstrações contábeis) registrada ou au
tenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalen

te; ou por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou
autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante;

8.25.5.4. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devi
damente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

8.25.6. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador
ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabili
dade.

8.25.7. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil Digital
- ECD. desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por meio da apre-

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
e-mail: educacaortv pedreiras.ma.gov.br

Página 17 de 47



m m PEDREIRAS/MA ,,

DM(m202ík Proc. 	

FLS.JJ9
Rub.

,í

m f

r '~JZ'

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: httDs:<Vw>v».pedrciras.iiiu.tMiv.lir/

sentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital -
SPED).

8.25.8. Será aceita também a apresentação de balanços e demais demonstrações contábeis interme
diárias. referentes ao exercício em curso, na forma da lei, devidamente assinados pelo representante

legal e pelo Contador responsável, e registrados em Junta Comerciai.

8.25.9. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com da
ta não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data dc apresentação da documentação

quando não vier expresso na certidão;
8.25.9.1. No caso de certidão positiva dc recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano dc recuperação foi acolhido ju
dicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.” 1 l.lOi, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de

inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

8.25.10. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
fornecedor, caso se trate de pessoa física (art. 5'*, inciso II, alínea “c”. da IN Seees/ME n° 116/2021)
ou de sociedade simples;

8.26. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
8.26.1. Entre as obrigações técnicas, e, objetivando garantir que os proponentes interessados em
fornecer seus serviços/produtos aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente inspecio
nadas, bem como assegurar que a qualidade esteja de acordo com as normas técnicas necessárias,
deverá ser apresentada a seguinte documentação:

8.26.1.1. Atestado(s) de capacidade técnica fornccido(s) por pessoa(s) de direito público ou
privado, que comprove(m) ter a licitante executado a prestação satisfatória dos servi-
ços/fomecimento da mesma natureza ou similares aos do presente Termo de Referência.

8.26.1.2. Será admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados
dc execução de complexidade tecnológica e operacional similar, equivalente ou supe
rior. O atestado deverá ser impresso cm papel timbrado do emitente, constando seu
CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, adminis
tradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação dc
seu nome completo e cargo/função.
8.26.1.3. A licitante de forma facultativa poderá apresentar juntamente com o(s) aies-

tado(s) de capacidade técnica, cópias dos contratos com suas planilhas e respectivas
notas Deais evitando a possível abertura de diligências.
8.26.1.4. A Prefeitura Municipal de PEDREIRAS (MA) se reser\'a o direito de reali

zar diligencias para comprovar a veracidade do(s) atestado(s) apresentado(s), poden
do requisitar cópias dos respectivos contratos c aditivos e/ou outros documentos
comprobatórios do conteúdo declarado.

8.27. OUTRAS COMPROVAÇOES DE HABILITAÇAO:

8.27.1. Os documentos apresentados nesta licitação deverão:

a) Estar em nome da licitante, com um único número de CNPJ;

b) Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor;
8.27.2. Quando se tratar de certidões venciveis em que a validade não esteja expressa, serão consi
derados válidos os documentos expedidos nos últimos 60 (sessenta) dias.
8.27.3. A documentação de habilitação, será encaminhada em formato digital, no prazo estabeleci

do. após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
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8.27.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

8.27.5. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste ins
trumento.

9. DA ASSINATURA DOS CONTRATOS

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05. (cin
co) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar os Contratos, cujo prazo de vali
dade encontrarão neles fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei n“ 14.133, de 2021.

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação
do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que;

9.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
9.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.3. O Contrato será assinado por meio de assinatura digital e disponibilizada no portal da transpa

rência do órgão, assim como no PNCP para que surja seus efeitos legais.

10. CONVOCAÇÃO DE REMANESCENTES

10.1 Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contra

tação de remanescente de obra, de serviço ou de fornecimento cm consequência de rescisão contra
tual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos §§ 2” e 4" do Art. 90, da lei 14.133 de 01 de
abril de 2024.

11. RECURSOS

11.1. A interposiçào de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n"
14.133.de 2021.

11.2.0 prazo rccursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação do licitante;

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusâo;
11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) mi
nutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou
dc lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

1 1.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no l" do art. 17 da Lei n”
14,133, de 2021. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de in
timação da ata de julgamento.

11,4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5.0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou. nesse mesmo prazo, enca
minhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez)
dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-üOü, Mutirão - Pedreiras/MA
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11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três)
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposiçâo do recurso, asse

gurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

11.11. Não serão conhecidos recursos interpostos fora do sistema eletrônico ou intempestivamente.

12. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da
Lei n“ 14.133, de 2021. devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura
do certame.

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser enviados exclusivamente por meio
eletrônico, em campo próprio do Sistema Licitanet no endereço eletrônico \vww.licitanet.com.br.
12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

12.4.1. A concessão de efeito suspensivo á impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

12.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o cename ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:
13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negocia-
ção;

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
13.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edi¬
tal;

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de pre
ço. ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Ad
ministração;

13. l .4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar decla
ração falsa durante a licitação
13.1.5. fraudara licitação

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
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13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidadc com a lei;
13.1.6.2, induzir deliberadaincntc a erro no julgamento;

13.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
13.1.7, pratiear atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei ii," 12.846. de 2013.

13.2. Com fulcro na Lei n” 14.133, de 2021. a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal:

13.2.1. advertência;

^ 13.2.2. multa;
13.2.3. impedimento de licitar e contratar e
13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autori
dade que aplicou a penalidade.

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
13.3.2. as peculiaridades do caso concreto
13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

13.4. A multa será recolhida em percentual 5% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhi
da no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

13.4.1. Para as infrações previstas no edital, a multa será de 5% do valor do contrato licitado.
13.4.2. Para as infrações previstas no edital, a multa será de 15% do valor do contrato licitado.

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
^ para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultadaa defesa do interessado no prazo de 15 (quin
ze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e im
pedirá 0 responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou con
tratar. cm decorrência da prática das infrações, bem como pelas infrações administrativas previstas
em lei c que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156. $5". da Lei n.** 14.133/2021,
13.9. A recusa inju.stificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita

legislação, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalida
des e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licita
ção, nos termos do art. 45, t}4'* da IN SEGES/ME n.° 73. de 2022,
13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contra
tar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

Av. Zeca Branco, n“ 134, CEP: 65.725-üOO, Mutirão - Pedreiras/MA
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responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no pra
zo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especifi
car as provas que pretenda produzir.
13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à au
toridade que tiver proferido a decisão recorrida, que. se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intima
ção, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
13.13. O recurso c o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorri
da até que sobrevenha decisão fina! da autoridade competente.

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.

14. DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
14.2. Caberá ao interessado acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou
de sua desconexão.

14.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subse

quente. no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrá¬
rio.

14.4. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances ob
servarão 0 horário de Brasília/DF. inclusive para contagem de tempo c registro no Sistema e na do
cumentação relativa ao procedimento.

14.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Admi

nistração.

14.8. As normas disciplinadoras deste instrumento serão sempre interpretadas em favor da amplia
ção da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
14.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do lici
tante. desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.
14.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
14.11. Fica eleito o foro da Comarca de Pedreiras/M A, para solucionar quaisquer questões oriundas
deste procedimento.

Av. Zeca Branco, n“ 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
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14.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Pú
blicas (PNCP) e endereços eletrônico www.pedreiras.ma.gov.br. e-mail; cDl@pedreiras.ma.gov.br e
Sistema do TCE no endereço eletrônico httDsV/aDDS.tce.ma.gov.br/sinc-site/contrata. e também po
derá ser lido e/ou obtido na Sede da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, sito à Avenida Rio
Branco, n" 111, CEP; 65.725-000 - Centro - Pedreiras/MA, nos dias úteis, no horário das 8 horas às

12 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão
com vista franqueada aos interessados.
14.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os anexos constantes no item 15 deste ins
trumento.

15. ANEXOS

15.1. Fazem parte do presente INSTRUMENTO, os seguintes anexos:

15.1.1. Anexo I - Modelo de Proposta.
15.1.2. Anexo II - Termo de Referência.

15. l .3. Anexo IV - Minuta do Contrato.

Pedreiras/MA, em 10 de julho de 2024.

DAVID WINMN lira XIMENES

Secretário Municipal de Educação
Portaria n° 062/2022-GP

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
e-mail: cducacao/» ncdreiras.ma.gov.br

Página 23 de 47



peOKEIRASíMA ,

^^O0_^2O2Í
● i Proc

l-LS.

Ruh

‘í? W

<0.

ESTADO DO MARANHÃO

PREPEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: https://\\<vu.ue(lreiras.m;i.gov.br/

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 025/2024

ANEXO I

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

AO

PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRASA^A

PREFEITURA MUNICIPAL PEDREIRAS/MA

Avenida Rio Branco, n” 111, CEP: 65.725-000. Centro.

Referente: PREGÃO ELETRÔNICO n° 025/2024

Senhor Pregoeiro,

Submetemos à apreciação de Vossas Senhorias, a nossa proposta relativa a contratação em
epigrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser ve

rificados na preparação da mesma e declaramos ainda que. temos pleno conhecimento das condi
ções em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções e crité

rios de qualificação definidos no edital.

1. Proponente:
Razão Social

CNPJ:

Endereço:
E-mail Oficial de comunicação:

Valor Total da Proposta: RS	

Tel:

)(

PLAN LHA DA PROPOSTA (EpECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS).
ITEM ■ "UNIDADE QUANT.I MARCA V. ÜNIT. V. TOTALDESCRIÇÃO

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:

3. PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO:

4. VALIDADE DO OBJETO:

5. PRAZO DE SUBSTITUIÇÃO/REPARO DOS SERVIÇOS:
6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO;
7. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:

8. INFORMAÇÕES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (Nome. RG, CPF,

Endereço).

(local e data)

(Nome e assinatura do responsável da empresa)

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-ÜOO, Mutirão - Pedreiras/MA
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PREGÃO ELETRÔNICO N" 025/2024

ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇOES GERAIS DA CONTRATAÇAO

1.1. Contratação de empresa para aquisição de aparelhos de ar-condicionado destinados as escolas
municipais da zona urbana e rural, junto a Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras - MA.

2. VALOR ESTIMADO

2.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente Termo de Referência foi de
terminado com base em pesquisas de preços realizadas através do Painel de Preços do Governo Fe-

A deral. com base em tal procedimento, foi estimado o valor total de R$ 256.130,00 (Duzentos e cin
quenta e seis mil e cento c trinta reais).

2.2. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte:
> GRUPO 01 - COTA RESERVADA - correspondente aproximadamente a 25% (vinte e

cinco por cento) das quantidades lotais do objeto, destinado à participação de empresas enquadra
das como Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inci
so 111 da Lei Complementar n" 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n" 147, de 07
de agosto de 2014;
> GRUPO 02 - COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO - correspondente a 75% (setenta e

cinco por cento) das quantidades lotais do objeto, destinado à participação dos interessados que
atendam aos requisitos previstos no edital;

2.3. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III, da Lei Fede
ral n*’ 123/2006, não aplicará o disposto acima mencionado, quando:

a) Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados co

mo microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes
de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e
b) O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno
porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou
complexo do objeto a ser contratado.

2.4. Nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei Complementar n" 123/2016, com redação dada pela
Lei Complementar n" 147, de 07 de agosto de 2014 e do Artigo 8 parágrafo 2“ do Decreto Federal
n" 6.204/2007 revogado pelo Decreto Federal n“ 8.538/2015, não havendo participação de ME e
EPP será admitida participação de empresa de maior porte.

3. ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E VALORES	
GRUPO 01 - COTA RESERVADA DE 25% À PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EM-

PRESAS DE PEQUENO PORTE

DESCRIÇÃO V. TOTALQUANT. V. UMT.UNID.ITEM

Aparelho de ar-condicionado 24.000 biu.s, capa
cidade aquecimento 24.000 btu/h, tensão 220 v,

tipo split, características adicionais unidades in-
tema/extema independentes.	

5.122,60 61.471,20Unidade 1201

GRUPO 02 - COTA DE AMPLA DE PARTIClPAÇAO 75%

UNID. QUANT. | V. UNIT. | V. TOTALDESCRIÇÃOITEM

Av. Zeca Branco, n" 134, ÇEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
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Aparelho de ar-condicionado 24.000 btus, capa
cidade aquecimento 24.000 btu/h, tensão 220 v,

tipo split, características adicionais unidades in-

tema/extema independentes.	

02 Unidade 38 5.122,60 194.658,80

3.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, prorrogável por até 10 anos. na
forma dos artigos 106 c/c 107 da Lei n° 14.133. de 2021. por ser economicamente mais vantajosa
para o Município de Pedreiras/MA, tendo em vista que sua interrupção compromete a continuidade
das atividades da Administração.

3.2. O fornecimento é enquadrado como continuado tendo em vista que que sua interrupção
compromete a continuidade das atividades da Administração, sendo a vigência plurianual mais
vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar.
3.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

4. NATUREZA DO OBJETO

4.1. Os produtos objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justifica
tiva constante do Estudo Técnico Preliminar.

4.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto
Municipal n" 014/2021.

5. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
5.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico
especifico do Estudo Técnico Preliminar.
5.2. A contratação não foi prevista no plano anual de aquisições, uma vez que o referido PCA está
sendo elaborado pelo órgão.
5.3. Ademais, destaca-se que as demandas foram apresentadas através de Documento de Formali
zação de Demanda e Manifestações de Intenção de Registro de Preços realizados pelas Secretarias
requisitantes.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO

6.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Es-
mdo Técnico Preliminar.

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇAO
7.1. Sustentabilidade

7.1.1. Os critérios de sustentabilidade encontram-se pormenorizada em tópico específico dos Estu
dos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
7.2. Exigência de carta de solidariedade
7.2.1. Não se aplica a este objeto.
7.3. Subcontratação

7.3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1. Condições de Entrega

Av. Zeca Branco, ii° 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pcdrcíras/M A
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8.1.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias utéis, contados do(a) recebimento da ordem de
fornecimento.

8.1.1.1, Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as ra

zões respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer plei

to de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

8.2. Local de entrega dos produtos

8.2.1. Os produtos deverão ser entregues nos endereços indicados pela Secretaria Requisitante, ou
no Almoxarifado Permanente da Prefeitura Municipal de Pedreiras, no endereço: Avenida Rio
Branco n® 1II, CEP: 65.725-000, Centro - PedrcirasAIA em dias de expediente, de segunda a

sexta-feira, das 8:00h às 14:00h, horário local.

8.3. Procedimentos de transição e finalização do contrato

^ 8.3.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às caracte¬

rísticas do objeto.

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

9.1.0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei n® 14.133. de 2021. e cada pane responderá pelas consequências de sua inexecu-
çào total ou parcial.
9.2. Em caso dc impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediantes simples apostila.
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convo
car 0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fisca
lização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscaliza-
ção, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada,
quando houver, do método dc aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
9.6. Preposto
9.6.1. A Contratada designará formalmentc o preposto da empresa, antes do inicio da execução do
objeto, indicandono instrumentoos poderese deveresem relação à execução do objeto contratado.
9.6.2. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.
9,7, Fiscalização

9.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada peio(s) fiscal(is) do contrato
da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA.
9.7.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Adminis
tração,
9.7.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização
das faltas ou dos defeitos observados.

9.7.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinandoprazo para a correção.

Av. Zeca Branco, ii" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
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9.7.5. O fisca! do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que deman
dar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

9.7.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

9.7.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
9.7.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
9.7.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato aluará tempes-

^ tivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
9.8. Gestor do Contrato

9.8.1. O Gestor de Contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscaliza
ção do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações c das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas á verificação da necessidade de adequa
ções do contrato para fins de atendimentoda finalidade da Administração.
9.8.2, O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o ca

so, á autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
9.8.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
9.8.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
9.8.5. O gestor do contrato tomará providenciaspara a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, confor
me o caso.

9.8.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o apri
moramento das atividades da Administração.

9.8.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscaliza
ção e gestão nos termos do contrato.

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
10.1. Recebimento

10.1.1, Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, junta
mente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompa
nhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com

as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
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10.1.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as cspecincações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contrata

da, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
10.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 05 dias úteis, a contar do recebimen

to da nota fiscal ou instrumento dc cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
10.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma jus
tificada, por igual período, quando houver necessidade dc diligências para a aferição do atendimen

to das exigências contratuais.
10.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanti
dade. deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133. de 2021. comunicando-se à empresa

para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.
10.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de sa
neamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

10.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona l pela perfeita execução do contra¬
to.

10.2. Liquidação
10.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 7“. S3” da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022.

10.2.2. Para fins dc liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

10.2.2.1. o prazo de validade;
10.2.2.2. a data da emissão;

10.2.2.3. os dados do contraio e do órgão contratante;

10.2.2.4. 0 período respectivo de execução do contrato;
10.2.2.5. o valor a pagar; e
10.2.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
10.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou cir
cunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado provi
dencie as medidas saneadoras. reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situ
ação. sem ônus ao contratante;
10.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompa
nhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF
ou, na impossibilidadede acesso ao referido Sistema,mediante consulta aos silios eletrônicos ofici
ais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133. de 2021.
10.2.5. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notifica
ção, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.
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10.2.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deve
rá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplên
cia do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acio
nados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.2,7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

10.2.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

10.3. Prazo de pagamento

10.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo do
^ objeto, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

10.4. Forma de pagamento

10.4.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado, mediante a apresentação de Nota Fiscal/fatura, devida
mente atestada por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de fornecimento e das
certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresenta
ção da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e á Dívida Ativa da
União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n" 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de

regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da
Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado;
Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida
Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,
demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS -
CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apre
sentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o forne
cedor apresentar cm sua proposta.

^ 10.4.2. O pagamento será feito em favor da empresa contratada através de ordem ou transferência
bancária em sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela
Secretaria Requisitante.
10.4.3. A CONTRATADA deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria Requisi
tante acompanhada das Certidões listadas no subitem 8.4.1 acima.
10.4.4. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar também jun
tamente com a documentação elencada no item 8.4.1, o Extrato do Simples referente a última com

petência.
10.4.5. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte Optante pelo Simples estará sujeita a retenção
do ISSQN na fonte incidente sobre os serviços prestados, em conformidade com o art. 8° do Decre
to Municipal n'' 116, de 13 de maio de 2014.
10,4.6. O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde
que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.
iO.4.7. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto pendente de liqui
dação quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência contratual, inclu
sive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização monetária.
10.4.8. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a mul
tas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.
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10.4.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não lenha con

corrido dc alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela
CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da Nota

Fiscal/Fatura, terá a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP

Onde;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de atualização financeira = 0,00016438. assim apurado:

I = (TX/lOO) I = (6/100) I = 0,00016438
365365

TX = Percenmal da taxa anual = 6%.

11. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
11.1. Para comprovação de atendimento à Qualificação Técnica, o edital deverá exigir a
apresentação do{s) seguinte(s) documenio(s):
I l.l.l. Atestado(s) de capacidade técnica fomecido(s) por pessoa(s) de direito público ou privado,
que comprove(m) ter a licitante executado a prestação satisfatória dos serviços/fomecimento da
mesma natureza ou similares aos do presente Termo de Referência.

12. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
12.1. A adjudicaçãoe homologaçãodas propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO
-POR ITEM”.

13.2. Não há óbice quanto à adjudicação de um ou mais itens para a mesma licitante.

13. FONTE DE RECURSO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas ocorrerão por conta das dotações orçamentárias descritas abaixo:

PODER: 02 - Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0220 - Manutenção e Desenv. Do Ensino - MDE
PROJETO/ATIVIDADE: 12 361 0008 2.105 - Gestão do SAE - Ensino Fundamental

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Materiais Permanente
FONTE DE RECURSOS: 1550000000 - Transferência do Salário - Educação

15. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:

15.1. Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que poderão ser

previstas no Edital e Contrato:
15.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para

acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos;
15.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas;

15.1.3. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis;
15.1.4. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a execução

do objeto;

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
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15.1.5. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da CONTRATAN
TE para tratar de assuntos pertinentes aos serviços adquiridos;

15.1.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o Contrato;

15.1.7. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços
contratados:

15.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que poderão ser pre
vistas no Edital c Contrato:

15.2.1. Executar o contrato conforme especificações definidas no presente Termo de Referência;
15.2.2. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em

relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;

15.2.3. Indicar, formalmente, preposlo apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
^ responder pela fiel execução do Contrato;

15.2.4. Atender proniamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contratos e/ou dos
Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

15.2.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa
ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação
contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento
da execução do objeto pela CONTRATANTE;

a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta
pagará à CONTRATANTEo valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de Arre
cadação Municipal- DAM, a ser emitidapelo Gestordo Contrato no valor correspondente ao dano,
acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.
15.2.6. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
15.2.7. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRA
TANTE para pagamento;

15.2.8. Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmentc, o objeto a ser contratado, sem anuên
cia da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA;

^ 15.2.9. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obriga¬
ções assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA;
15.2.10. A CONTRATADA será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus em
pregados. subordinados ou prepostos.

16. CONTRATAÇÃO E MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
16.1. O contrato obedecerá às condições estabelecidas no Edital e seus anexos, e estará vinculado
integralmente à este instrumento, implicando na obrigatoriedade da empresa licitante vencedora em
cumprir todas as obrigações e condições especificadas neste Termo de Referência.
16.2. A administração convocará a empresa vencedora, para assinatura do termo de contrato, a qual
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação, para celebração do contrato. Este
prazo poderá ser prorrogadouma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu
transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.
16.2.1. Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assina
tura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante corres
pondência eletrônica, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data
de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico, prcferenci-
almentc a forma que dispõe o Decreto Municipal n" 012/2023.
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16.2.2. O prazo previsto para assinatura do contraio ou aceitação da nota de empenho ou instrumen

to equivalente poderá scr prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do

adjudicatário e aceita pela Administração.

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudi
cado, implica o reconhecimento de que:
16.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabele

cida as disposições da Lei n° 14.133. de 2021:

16.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus anexos;
16.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e
138 da Lei n" 14.133. de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a
139 da mesma Lei.

^ 16.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das con¬
dições de habilitação e contratação consignadas no aviso de contratação, que deverão ser mantidas
pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
16.5. O prazo de vigência da contratação é 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura,
prorrogávelpor até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.
16.6. Os contratos decorrentes deste instrumento poderão ser alterados, observado o disposto no art.
124. da Lei n° 14.133/2021.

16.7. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei n°.
14.133/2021. 0 contratado será obrigado a aceitàr, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fize
rem nos ser\'iços ou nas compras.

17. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1. Comete infração administrativa, nos lermos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa;
17.1.1. deixar dc entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer docu
mento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
17.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a propos-
ta cm especial quando:
17.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
17.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
17.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
17.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

17.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
17.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
17.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contraio, ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
17.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação

17.1.5. fraudara licitação

17.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quan¬
do:

17.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
17.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
17.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
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17.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
17.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n.° 12.846, de 2013.

17.2. Com fulcro na Lei n" 14,133. de 2021. a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal:

17.2.1. advertência;

17.2.2. multa;

17.2.3. impedimento de licitar e contratar c

17.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos deter
minantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

^ 17.3. Na aplicação das sanções serão considerados;
17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
17.3.2. as peculiaridades do caso concreto
17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
17.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa dc integridade, conforme normas e orien
tações dos órgãos de controle.
17.4. A multa será recolhida em percentual 5% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhi
da no prazo máximo de 30 (trhna) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
17.4.1. Para as infrações previstas na legislação, a multa será de 5% do valor do contrato licitado.
17.4.2. Para as infrações previstas na legislação, a multa será de 15% do valor do contrato licitado.
17.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não. à penalidade de multa.
17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quin
ze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
17.7. A sanção de impedimento de licitar c contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas na legislação, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo
de 3 (três) anos.

17.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou con
tratar. cm decorrência da prática das infrações dispostas na legislação, bem como pelas infrações
administrativasprevistas em legislaçãoque justifiquema imposição de penalidade mais grave que a
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156,
S5°. da Lei n.” 14,133/2021.

17.9. A recusa injustificada do adjudicatário cm assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o ins
trumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 0, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades c à imediata perda da ga
rantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45. H*’
da IN SEGES/ME n.'' 73. de 2022.

17.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções dc impedimento de licitar e contra
tar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilizaçãoa ser conduzido por comissão compostapor 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no pra-
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zo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data dc sua intimação, apresentar defesa escrita e especifi
car as provas que pretenda produzir.

17.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,

multa e impedimento dc licitar c contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à au

toridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
17.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoncidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intima
ção, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
17.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorri
da até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.

18. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNE
CIMENTO

18.1. Forma de seleção c critério de julgamento da proposta.

18.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO.
18.2. Forma de fornecimento.

18.2.1. O fornecimento do objeto será empreitada por preço unitário “fornecimento parcelado”.
18.3. Exigências dc habilitação.
18.3.1. O edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente regulamentada
pela legislação vigente, em especial à luz da Lei n” 14.133/2021 e ulteriores alterações, exigindo
principalmente documentação relativa a:
18.3.1.1. Habilitação jurídica;
18.1.1.2. Habilitação Técnica (conforme disposições contidas no item 9.);
18.1.1.3. Fiscal. Social e Trabalhista;

18.1.1.4. Qualificação econômico-financeira;
18.1.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7” da Constituição Federal.

19. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
19.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal n° 14.133/2021, aplicando-
se ainda as disposições contidas no Decreto Municipal n" 012/2023, Decreto Municipal 013/2023,
Decreto Municipal n° 016/2023, Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementam"
147/2014. Lei Complementam" 155/2016, e suas alterações e demais normas pertinentes.
19.2. Eneaminhe-se à autoridade competente, que deverá decidir motivadamente sobre a
autorização e prosseguimento dos demais atos inerente a contratação.
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PREGÃO El.ETRÒNICO N" 025/2024

ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N
T»

/2024

PREGÃO ELETRÔNICO N« 025/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N” 0506002/2024

Termo de Contrato celebrado entre o MUNICÍ

PIO DE PEDREIRAS, por meio do	

[órgão da Administração Direta], ou a (o)
[entidade da Administração

CONTRATANTE,

, como CONTRATA

DA, para prestação de serviços (ou fornecimento
contínuo) na forma abaixo.

Indireta], como c a

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO,
por meio do
Administração Indireta] com sede na	

TE, representado pelo [autoridade administrativa
to], inscrito no CPF n'

a(o) [entidade da

, a seguir denominado CONTRATAN-
competente para ifrmar o contra-

a sociedade

[órgão da Administração Direta], ou

, estabelecida nae

[endereço da sociedade CONTRATADA], inscrita no Cadastro Nacional de
CNPJ sob 0 n . a seguir denominada CONTRATADA, neste ato

[representante da sociedade CONTRATA-
, têm justo e acordado o presente Contrato N° ,

decorrente da PREGÃO ELETRÔNICO n" 025/2024, formalizado nos autos do Processo Adminis

trativo n" 0506002/2024, em observância às disposições da Lei n*^ 14,133, de T de abril de 2021, e

demais legislação aplicável, que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições.

Pessoas Jurídicas

representada por	

DA], inscrito no CPF n

CLÁUSULA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como referi
da no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral, da Lei Federal n" 14.133/2021.
pela Lei Complementar Federal n" 123/2006 - Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa
de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal n“ 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal,
pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal n” 8.078/1990 e suas alterações.
A CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em se sujeitar às suas estipula-

ções, sistema de penalidades e demais regras delas constantes, ainda que não expressamente trans
critas neste instrumento, incondicional e irresiritamenle.

PARAGRAFO UNICO: Integram o presente Contrato, independentemente de transerição:
Edital do Pregão Eletrônico n" 025/2024;
Termo de Referencia (ou PROJETO BÁSICO);
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C) Proposta e documentos anexos, firmados pela CONTRATADA;

Eventuais anexos dos documentos supracitados.<1)

CLAUSULA SEGUNDA - OBJETO

, conforme especifica-1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de

çòes constantes no Tenno de Referência/Projeio Básico.

Parágrafo Único - Os serviços ou o fornecimento contínuo serão executados com obediência ri
gorosa, fiel e integral de todas as exigências, normas do Termo de Rcfercncia/Projeto Básico,
bem como nas normas técnicas para a execução dos serviços.

^ CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO
O valor total do presente contrato RSdee

(por extenso), conforme planilha discriminativa abaixo.

DESCRIÇÃO V. TOTALOTD. MARCA V. UNIT,UND.ITEM

01.

VALOR TOTAL:

Parágrafo Primeiro - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indire
tas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhis
tas. previdcnciários, fiscais c comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

Parágrafo Segundo - O valor acima c meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.ao

CLÁUSULA QUARTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, mensalmente, após a regular liquidação da des
pesa, nos lermos do art. 63 da Lei Federal n" 4.320/1964, observado o disposto nos arts. 140 e
141 da Lei Federal n" 14.133/2021. cm 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do documen

to de cobrança no(a) [setor competente do órgão ou entidade licitante].

Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o período-base de medi-Parágrafo Primeiro

ção do serviço prestado será de um mês, considerando-se o mês civil, podendo no primeiro mês e
último, para fins de acerto de contas, o periodo se constituir em fração do mês, considerado para

esse fim o mês com 30 (trinta) dias.

no

Parágrafo Segundo - O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para atestação. e,
[setor competente do órgão ou entidade contratan-após, protocolado no(a)

tel

A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de co-Parágrafo Terceiro

brança, Ordem de autorização e as certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a
Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tri
butos Federais e à Dívida Ativa da União e Prcvidcnciária, conforme Portaria PGFN/RFB n" 1751,
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de 02 de outubro de 2014: Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da

licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de
Inscrição na Divida Ativa do Estado: Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do do

micílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certi
dão Negativa de Inscrição na Divida Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular mediante apresentação do Certi
ficado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a

Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

Parágrafo Quarto - O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão dos serviços ou for
necimento efetivamente prestados e aceitos no período-base mencionado no parágrafo primeiro.

Parágrafo Quinto - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão de
volvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir,
então, a partir da reapresentaçâo válida desses documentos.

Parágrafo Sexto - O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em conta
corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE

Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de ( ) meses

contados da data do orçamento estimado, observada a Lei Federal n" 10.192, de 14 de fevereiro de
2001.

Os preços serão reajustados de acordo com a variação do índice de Preços
Consumidor Amplo Especial - IPCA-E do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,

calculado por meio da seguinte fórmula:
R = Po [(I-Io)/lo]
Onde:

R = valor do reajuste;
I = índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato;

lo = índice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta; Po = preço

unitário contratual, objeto do reajustamento.

Parágrafo Primeiro
ao

Parágrafo Segundo Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma não
possa mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
Neste caso, a variação do índice deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no parágrafo
anterior.

CLÁUSULA SEXTA - REEOUILÍBRIO ECQNÔMICQ-FINANCEIRO

Caso 0 CONTRATADO requeira reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, fica o CONTRA
TANTE obrigado a responder em até 30 (trinta) dias, da data do requerimento ou da data em que
forem apresentados todos os documentos necessários à apreciação do pedido.

CLÁUSULA SÉTIMA - ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n
Av. Zcca Branco, n" 134, CF.P: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
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14.133. dc 2021.

Parágrafo Primeiro - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato.

Parágrafo Segundo - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n" 14,133, dc 2021).

^ Parágrafo Terceiro - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n°
I4.133.de 2021.

CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO

A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos de
fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus prepos-
tos, não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das nor
mas, especificações e projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais.

A Fiscalização da execução dos serviços caberá à comissão designada por
[ri/u/ar do órgão ou entidade contratante]. Incumbe à Fiscalização a

prática de todos os atos que lhe são próprios nos termos da legislação em vigor, respeitados o con
traditório e a ampla defesa.

Parágrafo Primeiro
ato do

A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, mé-Parágrafo Segundo

todos e processos dc inspeção, verificação c controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando
a fornecer os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar
e que forem considerados necessários ao desempenho de suas atividades.

Parágrafo Terceiro - Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução do objeto,
de modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar á Fiscalização, para o devido esclarecimento,
todas as divergências ou dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempe
nho do Contrato. O silêncio implica total aceitação das condições estabelecidas.

Parágrafo Quarto - A atuação flscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral
e exclusiva da CONTRATADA no que concerne ao execução contratados, à sua execução e às con
sequências e implicações, próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros,
do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na execução dos serviços contrata
dos não implicarácorresponsabilidadedo CONTRATANTEou de seus prepostos.

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do
CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instalações e
também das anotações relativas aos equipamentos, pessoas e materiais, fornecendo, quando solici
tados, todos os dados e elementos referentes à execução do contraio.

.\v. Zcca Branco, n“ 134, CF.P: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
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CLAUSULA NONA - GARANTIA

A CONTRATADA prestou garantia na modalidade de , no valor de
R$ equivalente a 1 % (um por cento) do valor total do Contrato.

Parágrafo Primeiro - O {a)_[órgão oii entidade] se utilizará da garantia para assegurar as obriga

ções associadas ao Contrato, podendo recorrer a esta inclusive para cobrar valores de multas even

tualmente aplicadas e ressarcir-se dos prejuízos que lhe forem causados em virtude do descumpri-
mento das referidas obrigações. Para reparar esses prejuizos, poderá a CONTRATANTE ainda reter
créditos.

Parágrafo Segundo - Os valores das multas impostas por descumprimento das obrigações assumi
das no Contrato serão descontados da garantia caso não venham a ser quitados no prazo de 03

(três) dias úteis, contados da ciência da aplicação da penalidade. Se a multa aplicada for superior
ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela diferença,

que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judici
almente.

Parágrafo Terceiro - Em caso de extinção decorrente de falta imputável à CONTRATADA, a ga
rantia reverterá integralmente ao CONTRATANTE, que promoverá a cobrança de eventual dife
rença que venha a ser apurada entre o importe da garantia prestada e o débito verificado.

Hipóteses:

I. Caso seja utilizada garantia modalidade de Caução em Dinheiro (art. 96, § 1", 1,1“ par
te, da Lei Federal n“ 14.133/2021).

Parágrafo Quarto - Na hipótese de descontos da garantia a qualquer título, seu valor original
deverá ser integralmentcrecompostono prazo de 7 (sete) dias úteis, exceto no caso da cobrança de
valores de multas aplicadas, em que esse será de 48 (quarenta c oito) horas, sempre contados da
utilização ou da notificação pelo	
na de rescisão administrativa do Contrato.

lórgão ou entidade], o que ocorrer por último, sob pe-

Parágrafo Quinto - Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o art. 124
da Lei Federal n” 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) dias úteis do re
cebimento, pela CONTRATADA,do correspondente aviso, sob pena de aplicação das sanções
previstas neste Contrato.

Parágrafo Sexto - A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral cumprimento
do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante, e, quando em dinheiro, atualizada
monetariamente.

Caso seja utilizada garantia na modalidade de Seguro-Garantia (art. 96, § I”, II, da Lei
Federal n“ 14.133/2021).

Parágrafo Quarto - A apólice deverá ter vigência idêntica ao prazo do contrato, acrescido dc 30
Av. Zeca Branco, n“ 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA

c-maíl: cducacao(ü,nedrciras.ma.gov.br

Página 40 de 47

II.



PEDREIRAS/MA

}^ãjDZ.^202ík
Prou

FLS.

Rub.
I

.>t\

ESTADO 1)0 MARANHAO

PREFEI I URA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: Iiltnsr/Zwww.pedreiras.ma."(iv.hr/

(trinta) dias para apuração dc eventual inadimplemento da Contratada
cia contratual

ção até a extinção das obrigações da CONTRATADA, vinculada à reavaliação do risco.

ocorrido durante a vigên-
c para a comunicação do inadimplemento à seguradora, com cláusula dc renova-

Parágrafo Quinto - A apólice deverá conter disposição expressa de obrigatoriedade de a segurado
ra informar ao CONTRATANTE e à CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias antes do prazo final

da validade, se a apólice será ou não renovada.

Parágrafo Sexto - No caso de a seguradora não renovar a apólice de seguro-garantia. a Contratada
deverá apresentar garantia de valor e condições equivalentes, para aprovação do Contratante, antes
do vencimento da apólice, independentemente de notificação, sob pena de caracterizar-se inadim
plência e serem aplicadas as penalidades cabíveis.

Parágrafo Sétimo - As apólices emitidas não poderão conter obrigações, restrições ou disposições
que contrariem as disposições do presente CONTRATO e deverão conter declaração expressa da
companhia seguradora, da qual conste que conhece integralmente este contrato.

Parágrafo Oitavo - A CONTRATADA encaminhará ao Contratante cópia autenticada das apólices
dc seguro, antes da assinatura do contrato.

Parágrafo Nono - A apólice deverá ser emitida por seguradora autorizada a funcionar no Brasil
pela SUSEP - Superintendência de Seguros Privados, - fato que deverá ser atestado mediante apre
sentação. junto com a apólice, da Certidão de Regularidade expedida pela SUSEP.

Parágrafo Décimo - Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o art. 124
da Lei Federal n** 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) dias úteis do re
cebimento. pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de aplicação das sanções
previstas neste Contrato.

Parágrafo Décimo Primeiro - A garantia contramal só será liberada ou restituida com o integral
cumprimento do Contraio, mediante ato liberalório da autoridade contratante.

III. Caso seja utilizada a garantia na modalidade Fiança-Bancária (art. 96, § 1“, III, da Lei
Federal n" 14.133/2021).

Parágrafo Quarto - A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de fiança fornecida por ins
tituição financeira devidamente autorizada a operar no pais pelo Banco Central do Brasil.

Parágrafo Quinto - A fiança bancária será apresentada com firma devidamente reconhecida em
cartório, exceto no caso de documento emitido por via digital, cuja autenticidade pode ser aferida
junto aos certificadores digitais devida e legalmente autorizados.

Parágrafo Sexto - A fiança bancária deverá ter prazo de validade correspondente ao período de vi
gência deste contrato, acrescido de 30 (trinta) dias para apuração de eventual inadimplemento da
CONTRATADA

mento à instituição financeira.

e para a comunicação do inadimple-ocorrido durante a vigência contratual

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreíras/MA
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Parágrafo Sétimo - No instrumento de fiança bancária constará renúncia expressa do fiador ao be
neficio de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código Civil Brasileiro, bem como
sua expressa afirmação que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Contratante, independen
temente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações.

Parágrafo Oitavo - Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o art. 124

da Lei Federal n° 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) dias úteis do

recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de aplicação das sanções
previstas neste Contrato.

Parágrafo Nono - A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral cumprimento
do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante.

Caso seja utilizada garantia modalidade Caução Títulos Públicos (art. 96, § 1°, I, 1

parte, da Lei Federal n” 14.133/2021).

IV.

Parágrafo Quarto - A contratada entregará, até a data da assinatura do contrato, os Títulos da Dí
vida Pública emitidos na forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e
de eustódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores econômicos, con
forme definido pelo Ministério da Economia ou órgão que o suceder, no Órgão responsável pela
contratação, para aferição de sua legalidade, registro e anexação ao processo de contratação.

Parágrafo Quinto - Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o art. 124
da Lei Federal n" 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) dias úteis do re
cebimento. pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de aplicação das sanções
previstas neste Contrato.

A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral cumprimentoParágrafo Sexto
do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade eontratante.

CLÁUSULA DÉCIMA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente no Portal
Nacional de Contratações Públicas e vigorará por

prorrogável por até 10 anos, na forma dos aniaos 106 c 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

dias/meses contados desta.

A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autorida-Parágrafo Primeiro

de competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, per
mitida a negociação com o contratado.

Parágrafo Segundo O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração deParágrafo Terceiro
termo aditivo.

Parágrafo Quarto - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penali-
Av. Zcca Branco, ii" 134, CF.P: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
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zado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

As obrigações da contratada serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo do edital.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

As obrigações do contratante serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo do edital.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO:

O recebimento do objeto do contrato previsto na CLÁUSULA SEGUNDA se dará mediante a ava

liação de servidores designados pelo [autoridade competente'] 1.

se 0 objeto entregue atende a todas as especificações contidas no Termo de Referência/Projeto Bá-
que constatarão

sico.

Parágrafo Único - Na recusa de recebimento, por não atenderem às exigências da CONTRATAN

TE. a CONTRATADA deverá, se possível, reexecutar os serviços, passando a contar os prazos para
pagamento e demais compromissos da CONTRATANTE a partir da data do efetivo recebimento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORCA MAIOR E CASO FORTUITO

Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTTIATADA de cumprir as
etapas e 0 prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protoco
lado. Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrências não comunicadas e nem

aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os motivos de força maior poderão autorizar a sus
pensão da execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n^

A 14.133. de 2021. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n° 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios ge
rais dos contratos.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - SANCOES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de 2021.0 contratado que:

a) der causa à incxecução parcial do contrato;

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à incxecução total do contrato;

ensejar 0 retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do con
trato;

praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-sc de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar ato lesivo previsto no ari. 5" da Lei n'* 12,846. de 1° de agosto de 2013.
Parágrafo Primeiro - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as

Av. Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
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seguintes sanções:

Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, S2°. da Lei n°
14.133.de 202n:

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alí
neas “b”. “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156.4°, da Lei n° 14.133. de 2021~):
Declaração de Inldoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f'. “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como
nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.
156. da Lei nM 4.133. de 2021).

Multa:

1.

II.

111.

IV.

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o va

lor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o va

lor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobser
vância do prazo ifxado para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia.

i, O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promo
ver a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irre
gular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei
n. J4.I33. de 2021.

Parágrafo Segundo - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, cm hipótese al
guma. a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 1}9°. da Lei n"
14.133.de 2021).

Parágrafo Terceiro - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativa
mente com a multa lart. 156, ^T. da Lei n“ 14.133. de 2021).

Parágrafo Quarto - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
—^ 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n** 14.133, de 2021).

Parágrafo Quinto - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmentc devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a dife
rença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, da Lei n°
14.133.de 2021).

Parágrafo Sexto - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser reco
lhida administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.
Parágrafo Sétimo - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
0 contraditório c a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133. de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Oitavo - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, (H**. da Lei n° 14.133.
dc 20211:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto:

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;
Av. Zeca Branco, n“ 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

Parágrafo Nono - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n** 14.133. de 2021. ou

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados co
mo atos lesivos na Lei n** 12.846. de 2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei fart. 159).
Parágrafo Décimo - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previs
tos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e. nesse caso. todos os efeitos das san
ções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores c sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133. de 202 H,
Parágrafo Décima Primeira - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos ás sanções

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspen

sas (Ccis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161. da Lei n*’ 14.133. de 20211.

Parágrafo Décima Segunda - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n"
14.133/21.

Parágrafo Décima Terceira - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, re
sultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo ór

gão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n** 26. de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - MODELOS DE EXECUCÂO E GESTÃO CONTRATU-

AIS

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Refe
rência. anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - EXTINÇÃO

O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para oParágrafo Primeiro

Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

Parágrafo Segundo - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do con
trato. desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2
(dois) meses de antecedência desse dia.

Av. Zeca Branco, n® 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA

e-mail: educacao(h ncdreiras.ma.iiov.br
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Parágrafo Terceiro - Caso a notificação da não-continuidade do contrato dc que trata este subi-
tcm ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá

após 2 (dois) meses da data da comunicação.

Parágrafo Quarto -- O contraio poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipu
ladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n“

14,133/21. bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipóte

se, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da me.sma Lei.

Parágrafo Quinto - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. Se a operação impli

car mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração sub¬
jetiva.

Parágrafo Sexto - O termo dc extinção, sempre que possível, será precedido: Balanço dos even
tos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; Relação dos pagamentos já efetuados e
ainda devidos: Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequi
líbrio econômico-financeiro, hipótese cm que será concedida indenização por meio de termo inde-
nizatórío (art. 131. capul. da Lei n.” 14.133. de 2Q21V

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - SUBCONTRATACÀO

A CONTRATADA não poderá subcontralar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência do CON
TRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial.

Parágrafo Único - A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a CONTRATA
DA por todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do Contrato, nos limites da
subcontratação,inclusiveas de natureza trabalhistae previdenciária.

CLÁUSULAVIGÉSIMA- DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos específicos con
signados no orçamento da Prefeitura Municipal de Pedreiras, classificada conforme abaixo especifi
cado;

ÓRGÃO:

UNIDADE ORÇAMENTARIA:

PROJETO/ATIVIDADE:

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprova

ção da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - FORO

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
c-mail: educacao;// nedreiras.ma.gov.br
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Fica eleito o Foro íla Comarca de Pedreiras para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente

Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que

seja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - PUBLICAÇÃO

O CONTRATANTE promoverá a publicação do extraio deste instrumento no Diário Oficial do

Município nos prazos legais, em atenção ao art. 91. caput, da Lei n.” 14.133, dc 2021. e ao art. 8".
t?2'*. da Lei n. 12,527. de 2011. c/c art. T. S3°. inciso V. do Decreto n. 7.124. de 2012. além da di

vulgação do instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art.
94 da Lei Federal n" 14.133/2021. às expensas da CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DISPOSIÇÕES FINAIS

Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal n'a.

14.133/2021;

Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e conside-
rar-se-ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e

vencem em dias de expediente no CONTRATANTE.

b.

E. por estarem justos e contratados, assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, para
igual distribuição,para que produza seus efeitos legais.

de 2024.dePedreiras/MA, em

Agente Público competente do órgão
ou entídade contratante

(Nome, cargo, matricula e lotação)
CONTRATANTE

Representante Legal da Empresa contratada
(Nome, cargo e carimbo da empresa)

CONTRATADO

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
e-mail: cducacaoú/ncdreiras.ma.uov.br
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AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N“ 025/2024

A Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA. toma público, para conhecimento dos interessados que
fará realizar no dia 25 de julho de 2024, as 09h00min (nove horas), licitação na modalidade Pre

gão Eletrônico, do tipo menor preço por item, sob a égide da Lei n°. 14.133/21 e suas alterações

posteriores, tendo por objeto a Contratação de empresa para aquisição de aparelhos de ar-
condicionado destinados as escolas municipais da zona urbana e rural, junto a Secretaria
Municipal de Educação de Pedreiras - MA, através do uso de recursos da tecnologia da informa

ção, no site: https://licitanet.com.br/, sendo conduzida pelo Pregoeiro. O edital e seus anexos encon-

tram-se disponíveis na página web do Portal da transparência hitps://www.pedreiras.ma.gov.br/,
https://licitanet.com.br/ e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). Esclarecimentos

adicionais na saia da Comissão Permanente de Licitação, situada à Avenida Rio Branco, n° III,
CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA, de 2“ a 6^ feira, no horário das OShOOmin às 14h00min

ou pelo e-mail cpl@pedrciras.ma.gov.br.

Pedreiras - MA, 10 de julho de 2024.

DAVIDWINS

Secretário Mhnícipal de Educação
PortariaW’062/2022-GP

LIRA XIMENES

Av. Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA

e-mail: cducacao(apedreiras.rna.gov.br
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n® 000! 18501499-0, o valor de RS 93,70 (noventa e três reais e

setenta centavos), equivalente a 01 (utna) diária, par.t custear

despesas do viagem a São Luis-MA. no dia 12 de julho de 2024,
onde irá acompanhar paciente para internação eoni transtorno
psiquiátrico, na Clinica La Ravadicre, localizada na Alameda

Mearim, üairro Olho D'água,

008/2024

AVISO DF. ADJUDICAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N”
008/2024. Após analisar as proposia.s de preços e documentos de
habilitação da licitação na modalidade PREGÃO KI.ETRÓNICO
N'’ 008/2024, objetivando o Registro de Preços para futura,

eventual c parcelada aquisição de materiais permanentes
(eletrodomésticos e mobiliários), pedagógicos e didáticos, para

atender as necessidades da Secretaria Municipal Je Educação do
Pedreiras - MA, e em eonforrnidade com os anexos do edital, a

autoridade eoinpclentc no uso de .suas atribuições legais e tendo
etn vista o resultado apresentado no processo licitatório

supracitado, adjudica o objeto acima às empresas: RI'
( OMERCIO INTELIGENTE I.TDA. inscrita no CNPJ n°

5-329.312/0001-81, sediada na Avenida Setecentos, n° s'n, Sala

4 Galpão 17 - Módulos 13 e 14, Terminal Intermodal da Serra,
.'EP 29161-414 - Serra/ES, veneedora do certuine no valor total

c R$ 22.540,00 (vinte c dois mil c quinhentos c quttrenta reais),
SUL ÁGUA EQUIP,\ME.NTOS LTDA inscrita no CNPJ n'
46.344.050/0001 -97. sediada na Rua Pedro Mess. N° 330. Lote D.

CEP n® 89.055-440 - Blumenau'SC, vencedora do certame no

valor total de R$ 79.333,50 (Sclenla e nove mil. trezentos e trinta e

três reais e cinquenta centavos), SUPERAR LTDA, inscrita no

CNPJ n® 13.482.516/0001-61, sediada na Av. Oitocentos. S/N.

Quadra 018, Lote M02, Box 03, Terminal Intermodal da Serra,
CEP: 29161-389 - Serra/ES, vencedora do certame no valor total

de R$ 168.895,00 (Cento e sessenta e oito mil, oitocentos e

noventa e cinco reais), V R COSTA, inscrita no CNPJ n°

21.111.336/0001-00, sediada na estrada Da Fazenda Soares Km 2

S/N, Povoado Boa Fé Bairro: Zona Rural Cep: 64099 -899
Teresina — PI. vencedora do certame no valor total de RS

328.023,00 (Trezentos e vinte oito mil e vinte e três reais), K. M.
ABREU COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ n®

29.831.760/000! -22. sediada na Rua Luís Domingues, N™ 2145c ●
Bairro: Entroncamento, Cep: 65.913-000 - Imperacriz/MA,
venceviora do certame no valor lutai de RS 120.968,00 (Cento e
vinte mil e novecentos e ses-senta e oito reais), IMPÉRIO

EMPREENDIMENTOS LTD,\, inscrita no CNPJ ii°

04,966.X53/0001-33, sediada na Rua Coronel Pedro Bogea, n"
283, Centro, CEP: 65.715 - ÜÜO - Lago da Pedra - MA, vencedora
do certame no valor total de RS 25.965,00 (Vinte e cinco mii e

novecentos e sessenta e cinco reais), UP DISTRIBUIDORA

COMERCIO DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES

LTDA, inscrita no CNPJ n° 30.557.253/0001-21, sediada na

Avenida Europa, QD 56, LT 14, Bairro: Jardim dos Ipês II. Cep:
77.820-176- Araguaína/TO, vencedora do certame no valor total
de RS RS 6.048.00 (Seis mil e quarenta c oito reais). BRM
COMERCIO LTDA. inscrita no CNPJ n“ 47.630.292'0001 -00,

sediada na Mon/a, n® 226, SALA 1108 EDIF PME BUSINESS
TOWER, Bairro Passa Vinte, CEP: 88.132- 147, na cidade de

Palhoça - SC, vencedora do certame no valor total de RS
396.580,00 (Trezentos e noventa e seis quinhentos e oitenta reais),
nos lermos da Lei n®. 14,133/21 c suas alterações e demais normas

pertinentes. Pedreiras ● MA, 11 de julho dc 2024. Dav id Winslon
Lira Ximenes - Secretário Municipal de Educação.

Os recursos orçamentários necessários ao custeio das

despesas constantes do item I serão oriundos da seguinte dotação
orçamentária: 10 122 0002 2.058 - GESTÃO DO PUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE GARANTIR ü FUNCIONAMENTO

DO FUNDO MUNICIPAl. DE SAÚDE, elemento de despesa;
3,3.90.14.(KI DIÁJUA - CIVIL, e os recursos financeiros correrão

à conta da fonte de recurso 1500100200 RECEITA DE

IMPOSTO E TRANS. - SAÚDE.

II

I

< O
S

in — Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

w

2
UJ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA, 11 de julho g
de 2024, UJ

0.

Arilenc Hc/erra Oliveira Leilão

- Secretária .Municipal dc Saúde -
Portaria n° 121/2022-OP

OÇO^
0. u. c:

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA -
PORTARIAS - CONCEDER: 159/2024

PORTARIA N° 159/2024.

/\ Secretária Municipal dc Saúde do Município de

Pedreiras- MA, no uso dc suas atribuições legais que lhe são

conferidas pola lei orgânica do município.

RESOLVE:

I — Conceder ao Sr. Luia Carlos Sousa da Silva, designado a

Função de Segurança, portador do CPF n® 008.568.483 -01 e RG
n® 000118501499-0. o valor de RS 93,70 (noventa e três reais e

setenta centavos), equivalente a 01 (uma) diária, para custear

despesas de viagem a São Luís -M.A, no dia 15 de julho de 2024,
onde irá acompanhar paciente para internação com transtorno
psiquiátrico, na Clinica La Ravadicre, localizada na Alameda
Mearim, Baino Olho D'água.

Os recursos orçamemários necessários ao custeio das

despesas constantes do item I serão oriundos da seguinte dotação
orçamentária: 10 122 0002 2.058 - GESTÃO DO HJNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE GARANTIR O FUNCIONAMENTO

DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, elemento dc despesa:
3.3.90.14.00 DIÁRIA - CIVIL, e os recursos financeiros conerão

à conta da fonte dc recurso 1500100200 RECEITA DE

IMPOSTO E TRANS. - SAÚT)E.

n

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO ●
LICITAÇÕES ■ AVISO DE LICITAÇÃO: 025/2024

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N“
025/2024. A Prefeitura .Municipal de Pedreiras - MA. toma

público, para conhecimento dos interessados que fará realizar no
dia 25 dc julho dc 2024, as 09li00miii (nove boriis), licitação or
modalidade Pregão Elcuônico, do tipo menor preço por item. sob a
égide da Lei n“. 14.133/21 e suas alterações posteriores, tendo por
objeto a Contratação de empresa para aquisição dc aparelhos

; de ar-condklonado destinados as escolas municipais da zona

; urbana e rural, junto n Secretaria Municipal de Educação dc

I i’cdrciras - MA, através do uso de recursos da tecnologia da
informação, no site: hlips://licitanet.com.br/, sendo conduzida pelo

UI — Esta Portaria entrará cm vigor na data de sua publicação,

revogaitis ns disposições em contrário.

PREFEITURA .MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA. 11 de julho
de 2024,

Arilenc Bezerra Oliveira Leitão

- Secretária Municipal de Saúde —
Portaria n“ 121.2022-GP

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO -
LICITAÇÕES - AVISO DE ADJUDICAÇÃO. :

,389.343-” - Data: 11/07/2024 - IP com n*: 192.168.3.11CPF: ....

/Autenticação em: www.pedreiras.ma.gov.br/diariooficial.php?id=2 127 [

4/7Ciicksign 3C45b9cÓ-18r4-43cS-81f7.S8b012bbcâf3 www.pedreiras.ma.gov.braDO
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Prcgoeiro. O editai e seus anexos encontram-se disponíveis na

página web do Portai da iransparêticia

httpsi'/w\vw.pcdreiras.ma.gov.br', htlps:/'licitanet.com.br/ c no

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
Esclarecimentos adicionais na sala da Comissão PeimaneiUu dc

Licitação, siuiada à Avenida Rio Branco,
65.725-000, Centro - Pedreiras/MA. de 2" a 6’ feira, no horário

das OSbOOmin às Í4h00min ou pelo e-mail

cnl'à tH-drciras.ma.gov.br. Pedreiras - MA. 10 de julho dc 2024.

DAVID WINSTON LIRA XIMENES - Secretário Municipal de
Educação - Portaria n°062'2022-GP.		

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL - LICITAÇÕES ● EXTRATO DE RESCISÃO
AMIGÁVEL DO CONTRATO: 20230014/2024

CEP:
EXTRATO DE RESCISAO AMIGÁVEL DO CONTRATO
N“ 20230014/2023. DISPENSA N“ OOÍ/2023. PARTES: O

MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA, atra\cs da SECRETARIA
.MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, inscrita sob o n°

CNPJ: 53.S9l.86I/OOOI-58, com sede na Rua Manoel Trindade.

n°99. Baino: Centro. Município de Pedreiras -.MA, neslc ato

represeiiiadi) pela Sra. Siciphaniic Caroline Melo Mendes Sousa,
Secretária Municipal de As.sistência Social, portador do CPK n'*
020.598.493-22, doravante denominado LOC.AT.ÁRIA, c dc

.outro lado, o senhor Raimundo Alves Ribeiro, residente c

lomiliciada à Rua Júlio Martins, SN — Bairro Goiabal, Pedreira.s-

4A. CEP 65.725-000, inscrito no CPF sob o 508.544.61.3 -5.3. dc

, igora em diante denominado LOCADOR. OBJETO: As pailc.s,
● )or mútuo consentimento resolvem Rescisão Amigável do

I Contrato Administrativo n” 20230014/2023. oriundo da Dispensa
n" 001/2023, referente a de outro lado, o senhor Raimundo Alves
Ribeiro, residente e domiliciada à Rua Julio Martins, SN - Bairro
Goiabal. Pedreiras-MA, CF.P 65.725-000, inscrito no CPK sob o
508.544.61,3-53. BASE LEGAL: Parágrafo Primeiro da Cláusula
Décima Sexta, do Ccmtrato ti' 202.30014/2023, bem como o Inciso
II, An. 79 dü Ui Federal n» 8,666.'93. SIGNATÁRIOS:

3- U. Ci:: :Secretária Municipal dc Assistência Social, Stcrphanne Caroline
Melo Mendes Sousa, locatária, e o senhor Raimundo Alves
Ribeiro, locador, Pedreiras/MA, 28 de junho dc 2024.

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO -

LICITAÇÕES - AVISO DE LICITAÇÃO: 026/2024

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N“
026/2024. A Prefeitura Municipal dc Pcdrcii-as — MA, toma

público, para conhecimento dos interessados que fará realizar no
dia 25 de julho dc 2024. as l4lill0mÍD (catorze horas), licitação

na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item,
sob a égide da Ui n". 14.133/21 e suas alterações posteriores,
tendo por objeto o Rcgistrti dc Preços para a futura, eventual c
parcelada aquisição dc frutas (inclusive polpa), verduras e

legumes, para atender as necessidades do Município dc
Pedreiras/M.A, no site: https://licitanel.com.br/, sendo conduzida
pelo Pregoeiro. O edital e scu.s anexos enconiram -se disponiveis na

transparênciaPortal daweb dopagina

https://www.])cdrciras.ma.gov.br/, hltps://!ieitanct.com.br/ e no

Portal Nacional dc Contratações Públicas (PNCP).
Esclarecimentos adicionais ita sala da Comissão Pennancnic dc

Licitação, siniada à Avenida Rio Branco, n® 111, CEP:
65.725-000, Centro - Pedreiras/MA, de 2’ a 6“ feira, no horário

0 -mail

cnl:tfcnedrciras.mn.gov.hr. Pedreiras/MA, 10 dc julho dc 2024.

Pedro Thiago Ferreira Raposo
Planejamento.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA -

UCITAÇÕES - EXTRATO DO I TERMO ADITIVO DE
CONTRATO: 20240200/2024

UhÜOmin pelodas OXhOOmin ouas

Secretário Municipal de
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE

CONTRATO. Termo aditivo de Contrato n® 20240200 2024.

Pregão .Fleúónico n“ 038'2024, Processo Administiativo n“
1209001/2024. PARTES: Fundo Municipal de Saúde, inscrito no

CNPJ sob 0 n® 10.432.389/0001-06 c a empresa YBM

DISTRIHUIIXJRA LTDA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA -

UCITAÇÕES - EXTRATO DE RESCISÃO
AMIGÁVEL DO CONTRATO: 20210573/2024

EXTRATO DE RESCISÃO AMIGÁVEL DO CONTR^VTO
ADMINISTRAT IVO N“ 20210573/2021. Tomada dc Preços n®

012/2021. PARTES: O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA.
através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrita sob o n“

CNPJ: 10.432.389/0001 -06, com sede na Rua Manoel Trindade,

145. Boiada CEP: 65.725-000 - Pedreiras/MA. neste ato

representiulo pela Sra. Arilenc Bezerra Oliveira l.eiüo. Secretária
Municipal de Saúde, portador do CPF n® 467,529.783 -87,
doravante dciuiminadn CONT RATANTE, c a empresa M DE A
BARROS ● ME, com sede c endereço na Rua do Sol, n°304, A,
Centro. São Mateus do Maranhão-MA. CEP 6S470-0(X). inscrita

sob o n“ CNPJ 17.068.41“ 0001 -99, neste alo representada por o

Si® MISSIAS DE ARAÚJO BARROS, portador do CPT

502.969.573-72, doravante denominada

OBJETO: As partes, por mútuo consentimento resolvem pela
Rescisão Amigável do Contrato n” 20210573/2021. oriundo da
Tomada de Preços n® 012/2021, referente a contratação de uma
empresa especializada em prestação de serviços de levantamento e

implantação do almoxarifado e frota de veículos, para atender as
necessidades do Município dc Pedreiras - MA. BASE LEGAL:
CL.ÁUSÜLA TRIGÉSIMA TERCEIRA do prc.sentc Contrato,
bem como o Inciso II, Art. 79 da Lei Federal n° 8.666/93.

SIGNATÁRIOS: Secretaria Mmiicipal de Saúde. Arilenc Bezerra
Oliveira Leitão, e a empresa M DE A BARROS - ME,
Pedreiras/MA, 11 de julho dc 2024.

ME. inscrita no CNPJ

28,527.734/0001-42, ESPECIE: Aditivo de acréscimo de

quantitativo: O presente termo aditivo terá a vigência a partir do
dia 10/07/2024 até o dia 31/12/2024. VALOR; RS 104.307.11

(cento e quatro mil, trezentas e sete erais, onze ceniavos).
ORGÃO: 02 Poder Executivo UNIDADE GESTORA: 0217

Fundo Municipal de Saúde - FMS PROJETO/ATIVIDADE: 10
122 0002 2.058 Gestão do Fundo Municipal de Saúde

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90,30.00 Material dc
. ORGÃO: 02 Poder Executivo UNIDADE GESTORA:

n‘

consuma

0217 Fundo Municipal de Saúde -FMS PROJETO/ATIVIDADE;
10 301 0006 2.065 Gestão do PAB - Ações e Serviços de Saúde
da Atenção Básica
3.3.90.30.00 Material de consumo. BASE LEGAL: O objeto deste
termo está cm consonância com a Lei 8,666/93, Ari. 65,1, b c/e §
1“ da Lei 8.666/93. FORO; Comarca dc Pedreiras. .Fsiado do

Maranhão. Pedreira.s, Estado do Maranhão, 10 dc julho dc 2024.
Arilenc Bezerra Oliveira Leilão. Secretária Municipal de Saúde.

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:

CONTRATAI),V

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA -

LICITAÇÕES ■ EXTRATO DO I TERMO ADITIVO DE
CONTRATO: 20240399/2024

F.XTR/VTO DO PRIMEIRO TER.MO ,U)ITIVO DE
CO.NTRATO. Termo aditivo de Contrato n® 20240399/2024,

Pregão Eletrônico n° 014/2024, Processo Administrativo n“
0205001/2024. PARTES; Fundo Municipal de Saúde, inscrito no

CNPJ sob o n“ 10.432.389/0001 -06 c a empresa YBM

D1STRIBL)1IX)RA LTDA - ME, inscrita no CNPJ

CPF: ●●*.389.343-**-Data; 11/07/2024 - IP com n*: 192.168.3.11 i

Autenticação em: vvww.pedreiras.ma.gov.br/diariooficial.php?id=2127 [i

5/7CliCkSign 3615b9cO-18f4-*3c5-81f7-agb012bbc6f3 www.pedreiras.ma.gov.braDO
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PEDREIRAS,'MA

I Hioc

^rLs.

Pedreiras

b.

Tair^ de R«centtfuir

Prefeitura Municipal de Pedreiras
Avenida Rio Branco, 111 - Centro - CEP: 65725-000 - Pedreiras\MA

CNPJ: 06.184.253/0001-49 - Tel: (99) 9 8125-4474 - Site: www.pedreiras.ma.gov.br

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO: P.E 025/2024 - TIPO: MENOR PREÇO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE APARELHOS DE AR-CONDICIONADO
DESTINADOS AS ESCOLAS MUNICIPAIS DA ZONA URBANA E RURAL. JUNTO A SECRETARIA

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PEDREIRAS - MA - DATA DA ABERTURA: 25 DE JULHO DE 2024 -
HORÁRIO DA ABERTURA: 09:00 - LOCAL: LICITANET

Data da publicação do(a) aviso de iicitação: 11/07/2024

ATESTADO DE PUBLICAÇÃO - AVISO DE LICITAÇÃO

Certifico para devidos fins e direitos de prova que o(a) aviso de licitação do(a) PREGÃO - P.E
025/2024/2024 está publicado(a) no seguinte endereço eletrônico abaixo:

https;//pedreiras.ma.gov.br/licitacaolista.php?id=815.

Pedreiras/Ma, 11 de Julho de 2024.

David Winston Lira Ximenes

Secretário Municipal de Educação

\

Prefeitura Municipal de Pedreiras Si
Avenida Rio Branco, 111 - Centro - CEP: 65725-000 - Pedreiras\MA

CNPJ; 06.184.253/0001-49 - Tal: (99) 9 8125-4474 - Site: VAVw.pedreiras.ma.gov.br

Link direto

https://pedfeiras.ma.gov.br/ticitacaolista.php?id=815

Páglna(s) 1 de 1aUcItacàc



LICITANET- EXTRATO PREGÃO ELETRÔNICO11/07/2024, 17:23

MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA

EXTRATO PREGÃO ELETRÔNICO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 025/2024

PROCESSO LICITATÓRIO
0506002/2024

UCITAN6T'
nemç—

PEDREIRAS/MA ,,
Prn,:Q5067X)É/2O2_l
FLS.J®n

3:1Rub.

Informações do Processo

Descrição: Contratação de empresa para aquisição de aparelhos de
ar-condicionads destinados as escolas municipais da zona urbana e

rural, junto a Secrelana Municipal de Educação de Pedreiras - MA.

Modo do Disputa: Aberto

Quantidade Itens; 2Aquisição: Bens

Lei: 14.133/21Critério dc julgamento: Menor preço por liem

Inicio da Sessão: 25/07/2024 09:00:00

Gestão do Processo

Autoridade Competente: Oavid Winslon Lira XimenesHemologa<lor(a): David Winston Lira Ximenes

Comissão de contratação : HEU.EN VALESKA FIGUEREDO LIMA

Pregoelro(a): FRANCISCO FLORÉNCIO DE SOUSA

Comissão de contratação; ANA KAROLINE BEZERRA MATOS
PACHECO

Histórico de açoes no processo

Executante: FRANCISCO FLORÉNCIO DE

SOUSA

Registre: 11/07/202417:19:47 *Ação: CADASTRO

Executante: FRANCISCO FLORÉNCIO DE

SOUSA

Registro: 11/07/2024 17:22:38*Ação: PUBLICADO

' Data em oue a ação foi realzada.

1/1
hittps://dv7rs78smtpx8.cloudfront.net/reports/pregao/100724/relatorio_extrato_17611102180.html



Q.Po-la. rjjE m Entra-

●ft > PpDREIRAS/MA

/202 4 i
FLS.J^
Riib.

zdital n° 025/202^ Acor>sar Contratação

Wfimo afacii/zaçco 11/07/2C24

Locat: Pedreiras/MA Órgão; MUNICÍPIO DE PEDREIRAS Unidade compradora: 702 - MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legaE Lei 14.13a/202L Art 28.1 Tipo: Edital Modo de Disputa; Aberto

Registro de preço: Não

Data de divulgação no PNCP; 11/07/2024 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento do propostas: 11/07/202417 22 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 25/07/2024 09:00 (iiorario de Brasília)

Fonte: ücitanet Licitações Eletrônicas EireliId contratação PNCP; 06184253000149-1-000071/2024

Objeto:

ILICITANETI - Contratação de empresa para aquisição de aparelhos de ar-condicion<KÍo destinados as escolas municipais da üona urbana e

rural.junlo a Secretaria Municipal do Educação de Pedreiras - MA

VALOR TOTAL ESDHADO DA COMPRA

lí$ 266.130.00

itens Arquivos Histórico

Tipo ; Baivor -Data:Non>í'

EditâLl00724_(;d;lais_17207241B7zip 11/07/2024

< >;-;ci9lii6r4L4 S4I

c i< Voltar

Criado r .r' 14132/21, o Portal Maciori;; de Ccntrut.içóes PúblKas íPNCP-e o 64^0

cli-tr;>,-, ,;o c/k.i.U ' lustmodo ti clivulçjoçúo cciitroUzoda c obngaton.o uos uiori nxig crrji ●.'m r:c';)c

áe r/iUd/^es r.ont'Otos admiiMstrativo', .’ibsi..;idos ::0>.4ldipiom.i.

E qondo u>- '' .l,- i ●●é GfiStcr di Red-! n.s' "V'4 il" Cor-:t,'i>çc*-sPúblic.4r. urn coleg -idü

cürn .;s -● bj:çc*,--C5tri--- . u.Oj'.’;oD.--crc'on"10/64 oo9derKjos:o‘ii-2021.
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